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PL 
PROJETO DE LEI N° 	

65/2015 

"Dispõe sobre o programa de incentivo 
aos Polos de Economia Criativa (PEC) - 
Distritos Criativos no Município de São 
Paulo" 

CONSIDERANDO que a criatividade, a  inovação,  os talentos e as habilidades de 
indivíduos e grupos são  os insumos  primários das atividades econômicas 
baseadas no conhecimento; 

CONSIDERANDO a necessidade de se formular e implementar políticas públicas 
para o fortalecimento da economia criativa e das atividades econômicas que direta 
e indiretamente a compõem; 

CONSIDERANDO que o poder público pode desempenhar relevante papel de 
liderança, indução e regulação para um desenvolvimento transversal da economia 
criativa; 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Fica instituído o programa de incentivo aos Polos de Economia Criativa 
(PEC) - Distritos Criativos criados na forma dos artigos 182 a 185 da Lei Municipal 
n.° 16.050, de 31 de julho de 2014. 

Art. 2° - 0 programa de incentivo tem como objetivo geral instituir incentivos e 
instrumentos adequados à consecução dos objetivos previstos no artigo 184 da 
Lei Municipal n.° 16.050, de 31 de julho de 2014. 

Art. 30  - Os Distritos Criativos são territórios destinados ao incentivo e ao 
desenvolvimento de atividades econômicas que compõem a economia criativa, 
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entendida como o ciclo de criação,  produção e distribuição de bens e serviços 
tangíveis ou intangíveis que utilizam a criatividade, a habilidade e o talento de 
indivíduos ou grupos como insumos primários, sendo composta por atividades 
econômicas baseadas no conhecimento e capazes de produzir riqueza, gerar 
emprego e distribuir renda. 

Art. 4° - Os Distritos Criativos tem como objetivos específicos: 

I — valorizar e fomentar a diversidade cultural e suas formas de  expressão material 
e imaterial, bem como o potencial criativo e inovador, as habilidades e talentos 
individuais e coletivos, o desenvolvimento humano, a  inclusão  social e a 
sustentabilidade por meio da formação de arranjos produtivos locais; 

Il — incentivar ações de disseminação de tecnologia social resultante de um 
trabalho coletivo, que encontra sustentação e legitimidade no  diálogo com a 
sociedade; 

III — identificar e estimular a  formação e o desenvolvimento de outros Distritos 
Criativos e arranjos produtivos locais, articulados entre si fisicamente ou 
virtualmente; 

VI — promover uma atuação intersecretarial para fomento da economia criativa; 

V - estimular o setor empresarial a valorizar seus ativos criativos e inovadores com 
a finalidade de promover a competitividade de produtos, bens e serviços cujos 
insumos primários sejam o talento e a criatividade individual e coletiva; 

VI — apoiar os coletivos de arte e pequenos produtores culturais através da 
valorização  de seus ativos criativos e inovadores; 

VII — simplificar os procedimentos para  instalação e funcionamento das atividades 
econômicas que compõem a economia criativa; 

VIII - melhorar a interatividade entre os atores criativos, culturais e inovadores; 

IX - facilitar o intercâmbio de conhecimento e a  geração  de negócios e estimular a 
realização  de eventos, encontros e seminários; 

X - propor, articular, estimular e divulgar linhas de financiamento, fundos de 
investimento e outros mecanismos de fomento, com vistas a ampliar o acesso de 
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empreendimentos a essas fontes; 

XI - promover a qualificação profissional, em parceria com instituições públicas e 
privadas. 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA DE INCENTIVO 

Seção  I 
Das atividades incentivadas 

Art. 5° - Poderão ser incentivadas as atividades relacionadas às seguintes áreas: 

I — Patrimônio Cultural: atividades que se desenvolvem a partir dos elementos da 
herança cultural, envolvendo as celebrações e os modos de criar, viver e fazer, 
tais como o artesanato, a gastronomia, o lazer, o entretenimento, o turismo, a 
sítios com valor histórico, artístico e paisagístico, e a fruição a museus e 
bibliotecas; 

II — Artes: atividades baseadas nas artes e elementos simbólicos das culturas, 
podendo ser tanto visual quanto performático, tais como música, teatro, circo, 
dança, e artes plásticas, visuais e fotográficas; 

III — Mídia: atividades que produzem um conteúdo com a finalidade de se 
comunicar com grandes públicos, como o mercado editorial, a publicidade, os 
meios de comunicação impresso e produções audiovisuais cinematográficas, 
televisivas e radiofônicas; 

IV — Criações Funcionais: atividades que possuem uma finalidade funcional, como 
a arquitetura, a moda, as animações digitais, jogos, aplicativos eletrônicos, 
softwares e design de interiores, de objetos, e de eletroeletrônicos. 
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Seção Il 
Dos incentivos 

Subseção I 
Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 

Art. 6° - Os incentivos fiscais de que trata esta subseção poderão corresponder a 
isenção ou redução de alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer natureza - 

ISSQN, conforme ato normativo da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento, para empresas prestadoras dos serviços constantes do Anexo 
Único desta Lei. 

§ 1° Os benefícios fiscais de que trata esse artigo restringem-se às atividades 
relacionadas neste artigo, cuja unidade prestadora do serviço esteja situada no 
âmbito do "Distrito Criativo", instituído por esta lei, e cujos serviços sejam 
prestados a partir desta sede. 

§ 2° Os serviços incentivados de que trata o caput deste artigo poderão ser 
distintos para cada Distrito Criativo, definidas em ato conjunto das Secretarias 
Municipais de Finanças e Desenvolvimento, de Cultura e de Desenvolvimento 
Urbano. 

§ 3° Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos adicionais para concessão 

do incentivo. 

Subseção II 
Plataforma digital 

Art. 7° - Fica autorizado o Poder Executivo a desenvolver plataforma digital para a 
integração virtual dos Distritos Criativos. 

§ 1 °  - A plataforma digital funcionará como interface integradora entre as 
empresas prestadoras dos serviços constantes do Anexo Único e instaladas nos 
Distritos Criativos bem como de sua promoção por meio da rede mundial de 
computadores. 

§ 2° — Através de plataforma digital será permitida a criação de  fóruns,  agendas, 
homepages, webmail, perfis, portfolios, motores de pesquisa, entre outras 
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§ 30  - Os conteúdos disponíveis na plataforma digital  serão publicados pelas 

empresas de que trata o § 1° deste artigo. 

Subseção  III 
Do incentivo à  ocupação  de imóveis tombados 

Art. 8° -  Serão isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU os imóveis tombados situados no perímetro do Distrito Criativo e cujo uso 
seja destinado integralmente para a  prestação  dos serviços constantes do Anexo 
Único desta Lei, definidos em ato conjunto das Secretarias Municipais de Finanças 
e Desenvolvimento e de Cultura. 

§ 1° A  isenção  de que trata o caput deste artigo esta condicionada à destinaçâo 
Integral do imóvel para as atividades definidas em ato conjunto, sob pena de 
revogação da  isenção.  

§ 2° Ato regulamentador  poderá estabelecer requisitos adicionais para  concessão  
do incentivo. 

Subseção  IV 
Das Taxas Municipais de Instalação 

Art. 9° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder às empresas prestadoras 
dos serviços constantes do Anexo Único desta Lei e instaladas no Distrito Criativo 
a  isenção  do pagamento das taxas municipais de Fiscalização de Localização, 
Instalação e Funcionamento – TLIF, prevista na Lei n° Lei 9.670/1983, de 
Fiscalização de Anúncios – TFA, prevista na Lei n.° 13.474, de 30 de Dezembro de 
2002, e de  Fiscalização  de Estabelecimentos – TFE, prevista na Lei n° 13.477 de 
30 de Dezembro de 2002. 

§ 1° Os serviços incentivados de que trata o caput deste artigo poderão ser 
distintos para cada Distrito Criativo, definidos em ato conjunto das Secretarias 
Municipais de Finanças e Desenvolvimento, de Cultura e de Desenvolvimento 
Urbano. 

§ 2° Ato regulamentador  poderá estabelecer requisitos adicionais para  concessão  
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do incentivo. 

Subseção V 
Do  Alvará  de Ocupação Criativa 

Art. 10 - Fica instituído o Alvará  de  Ocupação Criativa para  instalação e 

funcionamento de estabelecimentos dentro dos Distritos Criativos, com a 
finalidade de permitir o início imediato das atividades de  prestação  de serviços. 

§ 1 0  As atividades passíveis de solicitarem o Alvará  de  Ocupação Criativa serão  
definidas, dentre aquelas constantes do Anexo Único, em ato conjunto das 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano, de Licenciamento e de 
Cultura, podendo ser distintas para cada Distrito Criativo. 

§ 2° 0  Alvará  de Ocupação Criativa terá prazo determinado e requisitos exigidos 
para sua  concessão definidos em norma regulamentadora. 

§ 3° 0  Alvará  de  Ocupação Criativa será cassado em caso de descumprimento 
das condições estabelecidas, sujeitando o interessado à  interdição  do 
estabelecimento e às demais imposições legais. 

§ 4° Ato regulamentador  poderá estabelecer requisitos adicionais para  concessão  
do incentivo. 

Subseção VI 
Da cessão, concessão e permissão  de uso de bens públicos 

Art. 11 - Fica o Poder Público autorizado a realizar a  cessão e a  permissão  de uso 
bens públicos, bem como a  concessão, gratuita ou onerosa, por prazo certo, 
mediante procedimento público de seleção, visando a  instalação e o 
funcionamento das seguintes atividades e serviços: 

I - residências artísticas; 

Il - incubadoras e aceleradoras; 

III - infraestrutura compartilhada (coworking); 
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IV - plataformas de  difusão das atividades da economia criativa; 

V - mostras, festivais, exposições, shows e feiras; 

VI - exibições  cinematográficas, teatrais, musicais, de dança e circo; 

VII - espaços de  educação, formação, cursos, debates e seminários; 

§1° A  permissão  de uso de que trata o caput deste artigo aplica-se aos incisos V, 
VI e VII deste artigo. 

§2° Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos ao incentivo disposto no 
caput deste artigo. 

§3° Fica autorizado o Poder Executivo municipal a receber em cessão bens 
públicos da  União e do Estado de São Paulo, localizados em seu território, para 
instalação e funcionamento das atividades previstas neste artigo. 

Subseção  VII 
Da  celebração  de convênios e cooperações  

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios, acordos de 
cooperação e protocolos de intenções com organizações da sociedade civil, 
instituições de ensino nacionais e internacionais, públicas ou privadas, empresas e 
entidades do serviço social autônomo visando a capacitaçâo profissional, o 
oferecimento de atividades de  extensão e estágios e a  cooperação técnica. 

CAPÍTULO III 
Da  Gestão, habilitação e participação  

Seção  I 
Dos Comitês Gestores dos Distritos Criativos 

Art. 13 - Fica autorizado o Poder Executivo a instituir os Comitês Gestores dos 
Distritos Criativos, instância máxima  de  decisão  de cada um dos Distritos 
Criativos, com atribuições deliberativas e normativas sobre as ações a serem 
neles desenvolvidas. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
/2

01
5.

 M
AR

IA
 C

AN
DI

DA
 M

O
RE

IR
A 

PO
RT

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



r — 

Folha 	 r 
N`lip 	

(;' "5-  
AdeiinaUL 	- 

100 406 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
lo GV - Vereador Andrea Matarazzo 

§1° - Os Comitês ficam subordinados ao Executivo municipal a fim de que, 
dispondo da  organização administrativa da Prefeitura, possa gerar condições de 
desenvolvimento de suas atividades. 

§2° - Criados os Comitês, estes  terão  suas funções secretariadas por Secretaria 
I designada pelo Poder Executivo. 

§30  - A  composição e atribuições específicas dos Comitês serão definidas em 
regulamento próprio. 

§40  - A inexistência dos Comitês Gestores de que trata o caput deste artigo não  
impede a aplicação dos incentivos previstos no Capítulo Il desta lei. 

Art. 14 - A Prefeitura Municipal de São Paulo fica autorizada a criar o Fundo 
Municipal de Tecnologia Social, Inovação e Economia Criativa, tendo por objetivo 
o apoio à  criação e ao desenvolvimento dos Distritos Criativos, bem como a 
manutenção  da sua estrutura física e administrativa. 

Parágrafo  Único. A  aplicação  dos recursos do Fundo Municipal de Tecnologia 
Social, Inovação e Economia Criativa será feita com base em regulamento próprio. 

Seção Il 
Dos Conselhos de Economia Criativa - CONSEC 

Art. 15 - Fica o Secretário  Municipal de Cultura autorizado a instituir os Conselhos 
de Economia Criativa - CONSEC,  órgão  de apoio ao Poder Executivo de  caráter  
consultivo e finalidade de propiciar a existência de um espaço público de 
discussão  entre representantes do poder público, dos setores empresarial e 
acadêmico e da sociedade civil organizada. 

Parágrafo  único -  Poderá ser instituído um Conselho de Economia Criativa - 
CONSEC para cada Distrito Criativo criado. 

Art. 16 - Os Conselhos de Economia Criativa - CONSEC  serão compostos por: 

I - Os titulares das seguintes Secretarias Municipais: 
a) Cultura 
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b) Desenvolvimento Trabalho e Empreendedorismo 
C) Desenvolvimento Urbano 
d) Educação 
e) Esporte, Lazer e Recreação 
f) Finanças e Desenvolvimento Econômico 
g) Infraestrutura Urbana e Obras 
h) Licenciamento 
i) Planejamento, Orçamento e Gestão 
j) Verde e Meio Ambiente 

Il — Os titulares dos seguintes órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, sem prejuízo de outros que vierem a ser indicados pelos titulares das 
Secretarias a que  estão vinculados, estes designados pelo Prefeito: 
a) Agencia  São Paulo de Desenvolvimento — ADE SAMPA; 
b) Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SPCine, 
c) São Paulo Turismo S/A - SP  TU RIS; 
d) São Paulo Negócios — SP Negócios 
e) Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - COMPRESP; 

III — Os Subprefeitos responsáveis pelas regiões administrativas abrangidas total 
ou parcialmente pelos Distritos Criativos. 

IV — Os representantes das entidades abaixo relacionadas, a convite do Prefeito: 
a) Federação das Indústrias  do Estado de São Paulo — FIESP; 
b) Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
— FECOMERCIO; 
c) Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas — SEBRAE; 
d) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial — SENAC; 
e) Serviço Nacional de Aprendizagem  Industrial — SENAI; 
f) Serviço Social do Comercio — SESC; 
g) Serviço Social da  Indústria — SESI; 
h) Associações ou Conselhos de classe, com 2 (dois) representantes; 
i) Associações de Bairros abrangidas pelos "Distritos Criativos"; 
j) Universidades públicas e privadas, com 3 (três) representantes; 
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V – Representante de órgãos ou entidades do governo Federal ou Estadual, a 
convite do Prefeito; 

VI – Organizações não governamentais e personalidades, com 3 representantes 
cujos conhecimentos ou experiências venham a contribuir com o alcance dos 
objetivas dessa lei. 

Art. 17 - 0 funcionamento dos Conselhos de Economia Criativa será 
regulamentado por resolução  do Secretário da Cultura, cabendo à Secretaria da 
Cultura secretariar os trabalhos dos Conselhos. 

§1° A perda do vínculo legal entre o representante e a respectiva entidade 
implicará  na extinção concomitante de seu mandato. 

§2° As atividades exercidas pelos membros do CONSEC  serão consideradas de 
relevante serviço público e não serão remuneradas. 

Art. 18 - Compete aos Conselhos de Economia Criativa - CONSEC: 

I – realizar reuniões periódicas; 

Il – discutir, analisar, planejar e acompanhar os planos gerais e específicos 
relacionados ao desenvolvimento dos Distritos Criativos'; 

III - colaborar, através de consultoria especializada, com as políticas públicas a 
serem implantadas nessa área, visando à qualificação dos serviços públicos nos 
'Distritos Criativos'; 

IV – aprovar e alterar seu Regimento Interno; 

V - para  promoção  de planos e ações para desenvolvimento da economia criativa 
e para acompanhamento da implementação dos incentivos estabelecidos nesta 
Lei. 

VI - indicar os temas específicos de economia criativa que requeiram tratamento 
planejado; 

VII - cooperar na  concepção,  implantação e avaliação de políticas públicas para a 
economia criativa, a partir de iniciativas governamentais ou em parceria com 
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agentes privados, preservando o interesse público; 

VIII - incentivar a  geração, difusão e a  popularização  do conhecimento, bem como 
das informações na área da economia criativa; 

Art. 19 - 0 Poder Executivo Municipal deverá assegurar a  organização e 
funcionamento do Conselho, fornecendo os meios necessários  para esse fim, com 
dotação orçamentária especifica. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20 - 0 programa de incentivos dispostos nesta lei aplica-se tanto àquelas 
atividades já exercidas na área delimitada para cada Distrito Criativo antes de sua 
instituição, quanto àquelas que vierem a se instalar depois de sua  criação, desde 
que habilitadas junto ao respectivo Comitê Gestor. 

Art. 21 - 0 Executivo regulamentará  esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 22 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação. 
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ANEXO ÚNICO 

Descrição do serviço 
Lei Municipal n° 

13.701/2003 
(enquadramento art. 1°) 

Serviços de  informática e congêneres, inclusive serviços 
educacionais e certificação  de produtos em informática; 

Item 1 

Serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer 
natureza; 

Item 2 

Exploração de salões de festas, centros de convenções, 
escritórios virtuais, "stands", 

quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de 
espetáculos,  parques de diversões, 

canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
negócios de qualquer natureza. 

Item 3.02 

Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e 
demais atividades físicas. 

Item 6.04 

Serviços relativos à engenharia, agronomia, agrimensura, 
arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 

congêneres; Item 7.01 

Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de  árvores; Item 7.11 
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Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e 
congêneres; 

Item 7.14 

Agenciamento, organização, promoção, intermediaçâo e 
execução  de programas de turismo, passeios, viagens, 

excursões, hospedagens e congêneres; 
Item 9.02 

Guias de turismo; Item 9.03 

Agenciamento e publicidade e propaganda, inclusive o 
agendamento de veiculaçâo por quaisquer meios; 

Item 10.08 

Espetáculos teatrais; Itens 12.01 

Exibições  cinematográficas; Item 12.02 

Espetáculos circenses; Item 12.03 

Programas de auditório; Item 12.04 

Parques de  diversão, centro de lazer e congêneres; Itens 12.05 

Boates, "taxi dancing" e congêneres; 
Item 12.06 

Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; Item 12.07 
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Feiras, exposições, congressos e congêneres; Itens 12.08 

Execução  de música Item 12.12 

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de 
eventos, espetáculos, estrevistas, show, ballet, danças, 
desfiles, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e 

congêneres; 

Item 12.13 

Fornecimento de música para ambientes fechados ou nâo, 
mediante transmissâo 	de qualquer processo; 

Itens 12.14 

Desfile de blocos carnavalescos ou  folclóricos,  trios 
elétricos ou congêneres; 

Item 12.15 

Exibição  de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, 
shows, concertos, desfiles, óperas, competições 

esportivas, de destreza intelectual ou congêneres; 
Item 12.16 

Recreação e animação,  inclusive em festas e eventos de 
qualquer natureza; 12.17 

Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, 
dublagem, mixagens e congêneres; 

Itens 13.01 

Fotografia e cinematografia, inclusive  revelação, 
ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres; 

Item 13.02 
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Reprografia, microfilmagem e digitalização; 
Item 13.03 

Composição  gráfica, fotocomposiçâo, clicheria, zincografia, 
litografia e fotoligrafia; 

Item 13.04 

Propaganda e publicidade, inclusive  promoção  de vendas, 
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 

elaboração  de desenhos, textos e demais materiais 
publicitários; 

item 17.06 

Colocação de molduras e congêneres; Item 14.07 

Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 
usuário final, exceto aviamento 

Item 14.09 

Carpintaria e serralheria. Item 14.13 

Planejamento, organização e administração  de feiras, 
exposições, congressos e congêneres;); 

Itens 17.09 

Organização de festas e recepções; bufê (exceto o 
fornecimento de alimentos e bebidas, que fica sujeito ao 

ICMS) 
Item 17.10 

Serviços de programação e comunicação  visual, desenho 
industrial e congêneres; item 23.01 
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Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins; Itens 37.01 

Serviços de museologia; Item 38.01 

Serviços de ourivesaria e lapidação  (quando material for 
fornecido pelo tomador do serviço); 

Item 39.01 

Serviços relativos a obras de arte sob encomenda; Item 40.01 

NE 0 RODOLFO 

Vereador - PMDB 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei visa regulamentar os instrumentos de incentivo ao 

desenvolvimento dos Polos de Economia Criativa na cidade de São Paulo, 

também chamados de "Distritos Criativos", instituídos pelo novo Plano Diretor 

Estratégico em seus artigos 182 a 185. 

Os referidos "Distritos Criativos" são territórios que visam fomentar as atividades 

que compõe a Economia Criativa por meio da  concessão  de diversos incentivos, e 

assim, criar um ambiente de desenvolvimento dos setores criativos e inovadores, 

além de promover empresas, coletivos de arte e produtores culturais, criando um 

arranjo produtivo local. 

Conforme a Agenda 21 para a Cultura, "as cidades e os espaços locais são um 

marco privilegiado da  elaboração  cultural em constante  evolução e constituem os 

âmbitos da diversidade criativa, onde a perspectiva do encontro de tudo aquilo que 

é diferente (procedências, visões, idades, gêneros, etnias e classes sociais) faz 

possível o desenvolvimento humano integral. 0 diálogo entre identidade e 

diversidade, indivíduo e coletividade, revela-se como a ferramenta necessária  para 

garantir tanto uma cidadania cultural planetária como a sobrevivência da 

diversidade lingüística e o desenvolvimento das culturas" (AGENDA 21, Princípio 

7). 
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A Economia Criativa é formada por um conjunto de atividades realizadas por meio 

da  criação e inovação  que possuem valor económico no mercado. Esse ramo da 

economia, consiste em uma cadeia produtiva que decorre de atividades criativas, 

associadas à cultura e, também, às linguagens artísticas, valorizando-se a 

curiosidade, imaginação e invenção  para o mercado global: o que move a 

Economia Criativa é a criatividade e a  inovação como matéria prima, portanto, o 

processo de  criação é tão  importante quanto o produto final. 

A diferença entre Economia Criativa de Economia Cultural, segundo Selma Maria 

Santiago Lima, consultora UNESCO para o Ministério da Cultura, em seu estudo 

"Territórios Criativos — Estudos sobre Polos Criativos no Brasil", se dá, pois, nos 

setores criativos, as atividades utilizam a cultura como insumo para a  produção  de 

bens e serviços funcionais, não culturais, sendo gerados para outras finalidades 

além da  produção  artística ou cultural. 

Dados do Plano da Secretaria de Economia Criativa do Ministério da Cultura 

revelam que no Brasil a  participação  do setor criativo representa, 

aproximadamente, 3% (três por cento) do PIB nacional, com um crescimento 

médio de mais de 6% (seis por cento) ao ano, segundo dados da Secretaria de 

Economia Criativa do Ministério da Cultura. Frente ao crescimento da Economia 

Criativa, à sua importância no cenário do desenvolvimento económico, social e 

cultural do país e à carência de instrumentos para promovê-la na cidade de São 

Paulo, é inegável  a necessidade de o Poder Público estabelecer e criar políticas 

públicas de incentivo e fomento. 
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Vale citar alguns exemplos no Brasil de espaços criados para fomentar a  inovação  

e o desenvolvimento tecnológicos: o Polo Criativo de Fortaleza, instituído pela Lei 

9.585/2009; o Porto Digital, em Pernambuco; o Parque Tecnológico de Sorocaba. 

Além disso, a título de exemplo internacional, na Espanha, a intervenção do poder 

público teve o propósito de revitalizar uma área degradada para re-uso urbano, o 

Bairro do Raval, através da  implementação  de um campus  universitário, museus 

de arte contemporânea e negócios voltados à cultura,  educação e turismo, 

conforme prevê o estudo supracitado de Selma Maria Santiago Lima. 

Através dos "Distritos Criativos" pretende-se promover essa interferência positiva 

na sociedade civil ao ajudar as pessoas que atuam em áreas de  criação e 

inovação a iniciarem seus proprios negócios, por meio de benefícios de  isenção  

ou  redução  de impostos e taxas,  criação  de alvará cultural; facilitar a  conexão  

entre os atores criativos, culturais e inovadores, através de uma plataforma digital 

para integração virtual entre os Distritos; facilitar o acesso à imóveis públicos 

disponíveis  para empreendimentos, através de incentivos à  ocupação  de imóveis 

tombados e cessão  de bens públicos; criar um ambiente saudável e atraente para 

todos frequentarem, promovendo a arte e a cultura; dentre outros. 

Vale notar que este Projeto de Lei propõe um marco legal geral sobre o assunto, 

não suprimindo a possibilidade de  regulamentação  infralegal por ato normativo 

das Secretarias de governo para atendimento de suas necessidades especificas 

e, também, a autonomia das Secretarias, por exemplo, para definir as atividades a 

serem incentivadas, que podem ser distintas em cada Distrito Criativo. 

Assim, a partir dos incentivos propostos e do escopo de setores incentivados, em 

regiões geograficamente localizadas, os Distritos Criativos permitirão o surgimento 
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de um espaço de criatividade, de liberdade criativa, um espaço de troca de 

experiência e de trabalho em rede, "um espaço para experiência de coesão social" 

(Martinell, 2003:103), potencializando as iniciativas já existentes, bem como 

auxiliando na implantação de novas experiências. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Vereadores na  aprovação  do 

presente Projeto de Lei. 

N9  RODOLFO 

Vereador - PMDB 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°65/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
vvww.senado.00v.br  , vvww.al.sp.gov.br  e no site  www.prefeitura.sp.gov.br/Ieqìslação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei ' Municipal n°  9.670, de 29 de dezembro de 1983, que dispõe sobre a Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, e da outras providências; 
(revogada) 

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.474, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a Taxa de 
Fiscalização de Anúncios, e dà outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que institui a Taxa de 
Fiscalização  de Estabelecimentos — TFE, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI —  no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza —155; 

- Lei Municipal n° 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos fiscais 
a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público ou em 
espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas 
socioculturais; 

- Lei Municipal n° 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, que confere nova normatização AO 
Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5° da Lei n° 13.540, de 24 de março de 
2003, que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais — VAI e 
revoga a Lei n°11.287, de 23 de novembro de 1992; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Apoio a Projetos Culturais — Pro Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de 
projetos culturais, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica de 
Desenvolvimento Urbano e o Piano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n°13.430/2002; M
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- PL 342/08, que altera a Lei re 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
incentivo fiscal para a realização de projetas culturais, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dà outras providências; 

- PL 521/12, que institui o Programa para a VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS 
CULTURAIS 02 — VAI 2 — no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e dà outras 
providências; 

- PL 120113, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para 
a realização de projetas culturais, e clà outras providências; 

- PL 769/13, que dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas 
físicas e jurídicas de direito privado para a realização de projetos culturais, e clà outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçâo Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 21. 

São Paulo, 25 de março de 2015. 

Marcea Fal Giacaglia 
Procuradora egislativa 

DAB/SP 111.393 

ChristianiSíinía Chebib 
Procuradora Supervisora co Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGPF3àha  
PrOc. 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI9.670/1983 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 
Isis 

 

IRF  11.2 07  

1/1 

Título: LEI No 9.670 29/12/1983 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Dispoe sobre a Taxa de Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao e 
Funcionamento, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 30/12/1983 p. 11-13 c. 1-2 

Projeto: Projeta de Lei No 432/1983 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

Regulamentação: Decreto no 19.438/1984 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: 0 art. 24 revoga os arts. 126 a 130 da Lei no 6.989/1966.; (ver 
documento) 
Lei no 10.821/1989 - Revoga o par. unico do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 11.051/1991 - Revoga os arts. 8 0  e 15 e as tabelas anexas desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.477/2002 - Revoga esta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 10.373/1987 - A Taxa de Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao 
e Funcionamento nao incidira sobre os eventos "Festa da Primavera" e 
"Festa do Verde". 

Alterações: - Altera esta Lei. (ver documento) 

Indexação: Taxa de Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao e Funcionamento - Taxas 
[ Retorna 

jAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 25/03/2015 M
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LEI NQ 9.670 , D.E 29 DE DEZ,EMRO DE 1.983 

DispSe sobre a Taxa da Fiscalizaçâo de Localizaçâo, 	oIha 
talaçâo e Funcionamento, e dâ outras providncias. 	 ro  MARIO COVAs, Prefeito dO Municlpio de  So  Paulo, usando? 
das atribuiees  que The  so conferidas por lei, 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessâo de 21 
dezembro de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A Taxa de riscalizaçâo de 

LoCalizaçào.. Instalaçào e Funcionamento é devida pela ativfda 

de municipal de fiscanzaçâo do cumprimento da legislaçâo dis 

ciplinadora do uso e ocupaçâo do solo urbano, da-higiene, sari 

segurança, ordem ou tranquiIidade públicas . ,.a que se sub 

mete qualquer pessoa,fstc ou'jurldica, em  rado  da locali-

zaçâo, instalaçâo. e funciOnamento de ' quaisquer atividades no 

Municlpio. 

Paràgrafo ünico Inc.luem-se entre 

as atividades sujeitas à fiscalizaçâo as de comé'rcio, indüs-

trie, agropecuària, de prestaçâo.de serviços em geral e, ain-

da, as exercidas por entidades, sociedades ou associeees ci-

vis, desportives, religioeas ou decorrentes de profissào, ar 

te ou lofIciO. 

Art. 29 - A incidência e o . palamen- 

to da Taxa indepandem; 

I - Do cumprimento de quais- 

quer exigências legais, regulamentares ou administrativas; 

II - De licença, autorizaçâo 

permissào QU concessào, al:torgadas pela Uniào, Estado ou Mu-

'niclpio; 

In - De estabelecimento tixo 

ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade; 

IV - Da finalidade ou eo resul 

cado  econarrico 4a atVidade, ou da exploraqâo do à localsr 

V - Do efetivo funcianamento 

da atividade ou da efetiva uti.lizeyào dos locais; 

VI - Do carter permanente,even 

tuai ou transitCrio da atividade; .  

VrI Co pagamento de preços, e- 
_ 

molumentos e qUaisquer iMportâncias eventualmente eXigidas,in- . _ . 
elusive  para expediçào de alvaràs ou vist6rias. 

Art. 3Q - Para efeito de incidência 

da Taxa consideram-se estabelecimentos distintos: 

I - Os que, embora no mesmo lo 

cal e com idéntico ramo de atividade, ou nào,  pertença dife 

rentes Pessoas f1sicas ou juridicasi 

II - os que, embora com idati 

co ramo de atividade s sob 'a mesma responsabilidade,estejam  si  

dél sis Duarte 
_RF 11.207 
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PASSIV",) 

Art. 49 - 0 sujeito passivo da Taxa _ 

é a pesoa fisica ou juridica sujeita à tiscalizaçâo munici- . 

pal em razâo da localizaçâo, ihstalaçâo e funcionamentò de rha  
rOC. n 1P 6 ii , i jrià 

sa 	p 	lâ 
. 

Art. 59 -  So  solidariamente respne 
ISIS Duarte Roch.  »a 

11.2(1,7 
siveis o proprietario e o reponsveI ela ocaço do imúvél - 	

l 

iî 

tividd aes previstas no artigo 19. 

onde estejam lnstalados ou montados equipamentoe o9 uten5l- 
10, 4d0  

lios utilizados na expIoraçâo de serviços de diveres 'ailloli-

cas. 

CALCULO  

Art. 6Y - A 7'axa  seri  calculada . ém 

funçâo da natureza da atividade, do mimer° de empregados ou de 

cutrce fatores pertinentes, de conformidade com as Tabelas a-

nexas à presente lei. 

§ ly  No  havendo nas Tabelas 

especificaçâo precisa da atividade, a Taxa serà calculada pe-

lo item que Contiver maior identidade de caracterlsticas . com 

a considerada. 

§ 29 - Enquadrando-se 0 contri-

buinte em mais de uma das atividades espécificadas nas Tabe-

las,  seri utilizada, para efeito de calcula, sque/a que conau 

zir ao maior 

Art. 79 - A Taxa sera devida  pelo 

periodo inteiro, previsto na Tabela anexa. 

Paràgrafo único - Excetuam-se 	do 

disposto no 'caput" deste artigo, os casos de lançementc anu- 

al, nos quais a Taxa seri devida pela 'metade se,reIativamente 
ao eirercicio ou estabelecimentcs consideradoe, a atividade i-

niciar-se no segundo semestre. 
IÇAMENTO 

Art::SY - A Taxa seri lançadà anual,' 

mente, em nome do sujeito passivo, com base nos dados  cans-

tantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliàrios 

o - disposto no artigo 15. 

Art. 99 - A_inscriçâo no . Cadastro 

de Contribuintes Mobiliirios -- CCM deveri ser promCvida  pelo 

sujeito passivo, na_forma regulamentar, menciOnandc, além .  de 

outras informaç5es que  venham  a ser exigidas pela Administra-

çâo, 'os  elementos necessârios à sua perfeita identificaçâo,Imm 

assim da atividade'exercida.e do respectivo local. 

Art. 10 - A inscrigâ0 sera etetuada 

dentel do prazo'de 30 (trinta) dias, contados da data de ini-

cic da atividade. 

Parigrafc único - 0 sujeitc-passivO M
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- Os dados aprosentadOs na 

inàcriçào , deverâo ser alteradOs Pelo sujeito• passivo,  centro  

do prazo de 30 (trinta) dias contados da Ocorrência de fatos 

ou circunstânciae qua iMpliquem sua modificaçâa. • Folha 

prou- . Paràgrafo único 	prazo .previsto • 

neste artigo.dever à ser observado, inclusive, quando se tra- ISIS Duarte Ftpb 
RF 11.7 07  

tar de venda ou transferéncia de estabelecimento e de encerra 

mento de atividade. 

Art. 12 - A Administraçâo poderi  pro 

mover, de oficio, inscriçóes ou alteraçaes cadastrais,sem pre 

juizo:da apliCaçâo das penalidades cabiveis, cruando, n.o efetua 

das pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, 

omissâo ou falsidade. 

- Art. 13 - Além da inscriço e 	res- 

pectivas'alteraçaes, a AdministraçâO poder exigir do sujeito 

passivo a apresentaçào de quaisquer deciaiaçaes de dados, na 

forma e prazos regulamentares. 

Art. 14 - A Administraçâo  pode rà efe 

tuar o lançamento da Taxa em conjunto  ou  separadamente com o 

de outras taxas ou do Imoosto sobre Serviços da Qualquer Natu-

reza. 

Art. 15 - Nos casos em que a -inci-

dancia no for ànual, o sujeito passivo deverà calcular o va-

lor da Taxa, recOlhendo-a na forma e prazOs.regulamentares, in 

depcndentemente de  prévia notificaçâo. 

F,'ràgrafo inic 	plieam-se, ao lan 

çamento por homologaçào, as .normas estabclecidas para 'o impos-

to sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

ARRECADAÇÂO ' 

Art. 15 	A'Taxa  seri  paga na. forma 

prazos regulamentares: - 

Art. 17 - Sem prejuizo das 	medidas 

administrativa  e jiíd.icìis cabiveis, a  fita de . paq:-ime?nto da 

Taxa, na i-,.poca do .  scu vencimento, implicarà cobrança dos se-

.guintes acréscimoa: 

- Recolhimento fora do pra 

zo regulamentar, efetuado antes do inicio de açào -fiscal:mul 

ta de 20% (vinte por cento) sobre o'valor da Taxa deVida  e 

no paga, ou paga a menor; 

II - Recolhimento fora do pra-

zo regulamentar, exigido através de  aço  fiscal ou efetuado 

ap6s seu inicio: multa de '100% (cem por cento) sobre o valor . 

da Taxa devida e  no paga, ou paga a menor; 

- Em qualquer caso, juras 

mor•atúrioS de 1%  (um por  cento)  ao  mis, a partir do ms ime-

diato ao do - vencimento. Serà contado como ms completo qual- 
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I  

xt. 18 - 0 crédita tributiria nia 

pago no seu vencimento  seri  corrigido monetariamente, median 

te aplicaçio de coeficientes de atualizaçâo, nos termos da 

legislaçâo própria. Folha 
Froc. n 

19 - A atualizaçâo monetària, 

'  
bem como os juros de mora incidir 	

:W arta  Roia sobre o valor inte 
r-  11.707 

do crédito tributària, neste computada a multa. 

§ 29 - Inscrifta ou ajuizada a 

dIvida, serio  devidos, também, custas e hanoririas de advoga 

do, na forma da legislaçâo própria: 

INFR»,OES E PENALIDADES 

Art. 19.- As infraees às normas 

relatiVas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalida-

des: 

	

. I - Infraees relativas 	à 

inscrieo e às-altéraees cadastrais: multa de 2 (duas) UFM 

aos que deixareM de efetuar, na forma e.prazas regulamenta-

reS, a inscriçâo inicial, as aiteraees de  dados cadastrais 

ou su respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de 

aço  fiscal ou denunciadas após 0 seu inIci0; -  

II - Infraçóes relatiVas . às 

declaraees de dados: multa de 2 (duas) UFM.aos que deixarem 

de apresentar quaisquer.declaraep-es a que obrigados, ou o fi 

zerem com dadas : inexatos  où amissioHdeielementas indispensi-

veis à apuraçio da Taxa  devida, ' na - forma é prazos regulemen 

tares; 

III - Infraees relativas 

açÉcr.  fiscal: 

a) multa de 5 (cinco) 	UPM 

41, 
 

aos.  que  recusarem a exibiçâo da inscriçâa, da declaraçâo de 

dados ou de quaisquer outros documentos fiscais, eMbaraçarem 

a açâo fiscal ou sonegarem documentos para apuraçâo da Taxa: ' 

b) multa de 1 (uma) UFM aos 

que dia mantiverem no estabelecimento os documentas rélati 

vos à inscrieo no CCM e posteriores alteraees, bem  com  b os-

documentos de arrecadaçia; 

IV - infraees para as quais 

nio 'haja - penalidade éspecIfica, prevista nesta lei: multa de 

1/2 (meia) UFM. 

isENÇOEs. 

Art. 20 - Ficam isentos da Taxa os 

6rgàos da Administraçâo Direta da_pniia, dos  Estados e. dos 

municipios, assim como as suas respectivas fundaees e autar 

cru jas  
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rzbuis 

Art. 21 - Os documentos relativos a 
inscriyào no Cadastro de Cnntribuintes 	 -- CCM t 

posteriores alteraçàes, bem como os documentos de arrecad Fo lha a- 
Proc. n 

çâo, devem ser mantidos no estabelecimento, para apresenta- 

. Isis Duarte Rad çáo ao fisco, quando solicitados. 	 RF 11.707 
Art. 22 -  O lançamento ou pagamento 

da Taxa nân importa no reconhecimento da regularidade da ati 

vie. 

Art. 23 - Ap1ica7se, i Taxa, mo  que 

Couber, a legislaçào do ImpostO sobre Serviços de Qualguer - Na' 

tureza. 

Art. 24 - Esta lei  entrará em vigor 

na  data de sua publiçaçâo, revogadas as disposiees em contrá 

rio e, em especial, os artigos 126 a 130 da Lei'n9 6.989, de 

29 de  dezembro  de 1.966. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 29 de  dezembro  de 
1.983, 4309 da fundaçáo de  So  Paulo. 
[MARIO COVAS, PREFEITO 
-JOSÊ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Neecios Jiar1d1cos 
DENISARD CNno DE OLIVEIRA ALVES, Secretàrio  das  rinançaS 
JOSn RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negeicios Ex-
traordinários 	. 
Publicada na Secretaria do (DVerno Municipal, em 29 de de-
zembro de 1.983. 
JOSt DUVAL GUEDES FREITAS, RespOndendopel0 expediente da St 
cretaria do Governo Municipal : 

TAsSLAS ANEXAà A ovs ss 2EFERe A LEI N9 9.610 ,  

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1.983  

TABELA r  

, ATIVIDADEs 

Estabelecimentos, profissionals  auta _ 	, 
no=s. .profissionals ifberais, ¡leu 

lentes e .ziseme1bados, entidedeS 'de 

classe, clubes de serviços, elubes es 

pOrtlY05 e outras entidades tom OU 

Sem f1riS lueratiV05, l'elativ&mémte a 

todas  as atividades ecodm.icas desen 

reF0dos no Munfapfp, obserVados 05 

ValOret minimos constantes de tabele 

Il: ' 

- Seniempregados 	  

1.2 , de 1 a 5 empregados 	 

1.3  - de 6 . a 10 empregados 	 

1.4 - de 11 a 25 empregades 	 

I  .5 - de 26 a  50 empregados 	 

1.6 - de 51.  a 100 emg'regados 	 

1.7 r. de 141 a 2 • o empregados 	 

1-8 - de 201 a  400 empregados 	 

1.9  - de 40! a 604 empregados. 	 

1.10- de 601 a 1304 empregados - 	 

1.11 - de 801 a 1000 empre ga.dos 	 

1.12-de 1401 a 1500 empregados 

1.13- acima de i500 empregados 	 

2 - Atividades brovise.rias exercidas -em 

perrodos . de 6.ati 90 dies 	 

- 

PERIDDO 	CE 
INCIDENClA 

VALDR 	DA 
YAMEMUFM 

.anual 0 ..30 

acual 0,6D 

anval 1,20  

. 	an ual . 2,DU 

anual 4,00 

anual 6,00 

¡Muai . 	'10,00 
20,00 

anual ,  
anual 

30,00 

45,00 

anUal 60,00 

anua/ 	 80,00 • 

amie] 100,00 

meneal 1.,50 
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o 

VALOWES mrrumus DA l'AXA .0É FiSCALLZAA0 	Folha 
Proc. roic EDNAtIENTO 	 n  

. 	A -Mil DACES 
. 	VALOR M1RIMO kii6AL. 1 

DA TAXA 214 tiEM 

• 

. 	. 
1 	- - Dep6sEtos e reservaltérios de . eomb-üstfvels, 	infla . 

mivels e explosives 	  20,00 

2 - Deinisitips'e Postes de combustFveis e .  congenires 

pare vende a  consumidor  final exclusivamente 	no. . 

 

• estabelecimento 	  4,00 

	

3 - Istabelecl .mentos de crédito e enpresas 'de 	segu 

ros 	(matrIzes, sucursais, 	sedes, 	filiais, 	agén 

., 	- cias e quaisquer outras dependinclas) 	  10,00 
. 	. 

• 4 - HipSdromo 

4,1 	- co i- ridi de cavalos 	  100 DD r 

4.2 - trote 	 ' . 	20,00 

5 --Estabelccimentos que explorem  diverses 	•pébli 

cos, mediante utilizaçk. de equipamentos  ou 	apa 

relhos,.eletl-enico's 	pu no, 	observadas  as seguin 

tes  faixas:  

5.1 	- até 4 unidades 	  . 	0,30 

5.2 	- 5 a 	10 	unidades 	
. 

. 6,DO 

• 5.3 	- 	ll 	a 	20 unidades 	• 	  •  10,00 

5,4 - fr£ s de 20 unidades 	  • 20,00• 

6 - Outras estabelecimentos 	dc diversFes péblicas.ex 

eetuados os casos previstos nos 	itens 2 e 3 	.cia 

. 

- 	Tabeia 	i . 	  / . 	. 	10,00 • 

_ 

e 

c[ E.  L. D EA L r z A Ç A. D ., I NS T A L AÇg0 E 

181S fluarte  
-1.707 
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1210312015 	I Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Pau( d 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13279  

Total de referências 1 Folha 
Proc. n 

isis Duarte R 
1/1 
	

RF 11.7í7  
Titulo: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documenta) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomenta ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" 

providencias. 
Projeta: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.2P7 

ue 

LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
cla outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes  so  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal,  erri  sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.  1°- Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da  população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às pràticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa  teórica  restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceçâo daquela que se integra 
organicamente ao projeto artistico. 
Art. 20  - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terà 
anualmente item proprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (sels milhões de reais). 
§ 1 0  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da  Comissão  Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execuçâo do Programa. 
§ 20  - Ds valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo indice que vier a substitui-lo. 
Art. 30  - Sem  prejuízo  do disposto no artigo 2°, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Municipio de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1° - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oncial do Municipio e divulgará 
por outras meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverâo estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 30  - M'a poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum orgâo ou projeta da 
Administraçâo Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
periodo de inscriçào, com exceção do disposto no  parágrafo  5° deste artigo.  
§ 5 0  - Cooperativas e associações com sede no Municipio de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade  jurídica  propria, podem 
Inscrever  1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artistico apenas os artistas eau 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execuçâo do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 6° - As inscrições e julgamento dos projetos serâo realizados independentemente da 

liberação  dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 70  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 

contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duraçâo e custo total do projeto; 
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C) nome da  organização, número do CNP.] e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CFF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderâo ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2° do artigo 2° 
desta 	podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutençâo e administraçâo de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e pub(icações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgaçâo, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o  currículo  de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistes e técnicos já confirmados até a data da  inscrição.  
IX - As seguintes informações quando o projeta envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro oi texto teatra( coin autorizaçâo do autor ou da SBAT; 
b) proposta de  encenação;  
c) concepções de cená rios, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o periodo das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. ' 
§ 	- O desenvolvimento e duração do piano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
diviclido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcetas do cronograma 
financeiro.  
§ 20  - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirà as despesas em 3(três) 
parcelas à saber: 
I - A prinieira e a segunda parcelas agruparào 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento,  sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela  corresponderá  a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 30  - Uma das vias da docurnentaçâ'o entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I -  Cópia  do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Sodal 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artistico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os damais envolvidos na ficha tecnica concordando em 
participar cio  projeta e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomenta ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 8° - A Secretaria Municipal de Cultura não  poderá impor formularios, modelas, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3 0 , artigo 7°, cujos termos serào definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 90  - O julgamento dos projetas, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
recebera serào decididos por uma Comissão Julgadora no prazo maximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretario Municipal de Cultura, que  indicará,  dentre 
eles, o presidente da  Comisso  Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, sera formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 20  - Ds integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à  Comisso  
Julgadora. 
§ 3° - Somente poderào participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, critica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4° - Nenhum membro da Comissào Julgadora  poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo periodo. 
§ 5° - Em caso de vacância, o Secretario Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comisso  Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura  terá  até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
paragrafo 6 0  do artigo 11 desta lei, para publicar no Diario Oficial do Municipio a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1 0  - As entidades de carater representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 

O 	críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Municipio de São Paulo ha 
mais de 3  (três)  anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercido, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2 0  - Cada proponente votará  em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no paragrafo 
1° deste artigo. 
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2° formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3  (três) representantes do Secretario 
Municipal de Cultura. 
§ 40  - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 50  - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diario Oficial do Municipio, e divulgará  
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos.  
§ 60  - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente  ter a 2 (dois) dias Citeis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentas referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 80  - As indicações mencionadas no parágrafo 10  dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através  de  declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Dia rio Oficial do Municipio até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fars sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação, 
§ 1 0  - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20  - Nesta  reuno,  cada membro receberá da  Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma  cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio  para os trabalhos 
da  Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7 0  do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleÇâo dos Projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no a rt igo 1 0  desta lei. 
II - Pianos de  ação  continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra, 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação  entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou beneficio à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos, 
VIII - A dificuldade de sustentaçâo econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  - É vedada a participação de unia mesma pessoa em mais de um núcleo artistico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetas. 
§ 2 0  - Não poderào ser aprovados pela  comisso  mais de 20 (vinte) projetas referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 30  - Não poderá ser aplicado para os projetas inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 4 0  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 50  - A  Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetas apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6 0  - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscriçâo 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de  Cultura quanto ao andamento do projeta anterior. 
§ 70  - A seu critério, a Comissão poder  a solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetas, a comissão Julgadora decidirá sobre casas não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não  caber à recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1 0  - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
/2

01
5.

 M
AR

IA
 C

AN
DI

DA
 M

O
RE

IR
A 

PO
RT

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Folha 
Proc. n 

isIs Duarte Flodri 
RF 11.707 

apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela  Comisso Julgadora. 
§ 20  - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3° Em caso de desistência, a  Comisso Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "Ca put" deste  artigo,  sem 
prejuizo para os prazos determinados para a contrataçâo dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto  no  parágrafo 4 0 •  
§ 40  - A seu critério, a Comissào poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a no  utilização do total dos recursos  disponíveis  para 
o Programa. 
Art. 19 -  O  Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e  publicará  no Diário 
Oficial do Municipio a seleção de projetos da Comissâo Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3 0  e 4° do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste  artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista  no  artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura  providenciar à a contrataçâo de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  - Para a contratação, o proponente sera obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 2° - Cada projeto selecionado terá urn processo independente  de  contratação, de forma 
que o impedimento de um não  poder à prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 30  - O objeto e o prazo de cada contrato  obedecerão ao plano  de  trabalho 
corresporidente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado  no  respectivo contrato, corn a ressalva do disposto no parágrafo 5° deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento)  do  
orçamento aprovado pela  Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor,  será efetuada no inicio da segunda etapa  do  cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a  realização das atividades do primeiro periodo 
do piano de trabalho. 
HI - A terceira e  última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orça merito 
aprovado pela Comissão Julgadora e seri efetuada ao término do piano de trabalho. 
§ So - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a  concluso  
do projeto anterior. 

41> 	Art. 21 -  O  contratado  terá  que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três)  períodos  de seu plano de 
trabalho, 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto torna inadimplentes  c  proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artistico. 
§ 1° - Os proponentes, seus responsáveis  legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um periodo de 5 (cinco) anos, corn exceçâo do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 20  - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no  parágrafo 5 0  do artigo 4 0  mas apenas aos núcleos artísticos 
inadirnplentes e seus membros. 
§ 3 0  - O proponente inacfimplente  será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do piano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeta em função  do  disposto no 
parágrafo 6 0  do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas  necessárias  para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado devera fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévis para sua aplicaçâo. 
Art. 26 - As despesas decorrentes  da  implantaçâo desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, supiementadas se necessario. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrario. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448° da  fundaçâo de 
São Paulo, 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos Negócios 
Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretario de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretario Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria  do  Governo Municipai, em 8 de janeiro de 2002. 
LJBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretario do Governo Municipal 
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12/03/2015 	 Câmara Muricipail de  So  Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13474 

Total de referências : 1 

1/1 
LEI No 13.474 30/12/2002 (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Dispoe sobre a Taxa de Fiscalizaçao de Anuncios, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 427/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO ; Marta Suplicy 

Decreto no 44.052/2003 Regulamenta esta Lei. (ver documenta) 
PARA VERIFICAR SE HA  ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO OE 
REGULAMENTAÇÃD. 
Revoga a Lei no 9.806/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.058/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.216/1g86.; (ver documenta) 
Revoga a Lei no 12.964/1999.; (ver documento) 
Revoga o § 20  do art. 10 da Lei no 13,103/2000. (ver documento) 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação 

Revogação: 
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LEI No 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 427/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios e dá  outras proviciências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  so  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS 
SEÇÃD I 
INCIDÊNCIA E FATO GERADOR 
Art. 1 0  - A Taxa de Fiscalização de Anúncios, fundada no poder de policia do Municipio, tem 
como fato gerador a atividade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação 
disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização, por qualquer meio ou processo, de 
anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visiveis ou audíveis ou, 
ainda, em quaisquer recintos de acesso ao público. 
Parágrafo único - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer 
instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora de mensagens, 
inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, disticos ou logotipos 
indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas  físicas, 
juridicaS ou outras unidades econômicas ou profissionais, mesmo aqueles afixados em 
veículos de transporte de qualquer natureza. 
Art. 2° 0 fato gerador da Taxa considera-se ocorrido: 
I - sendo anual o periodo de incidência, na data de início da utilização ou exploraçâo do 
anúncio, relativamente ao primeiro ano e em 1° (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos 
anos subseqüentes; 
II - nos casos em que a incidência for mensal, na data de inicio da utilização ou  exploração 
do anúncio e, nos periodos posteriores, no 1 0  (primeiro) dia do mês. 
§ 1° - A Taxa incide uma única vez por periodo de incidência, independentemente da 
quantidade de mensagens veiculadas em determinado anúncio. 
§ 2° - As alterações referentes ao tipo, características ou tamanho do anúncio, que 
impliquem em novo enquadramento nas Tabelas I e II anexas, bem como a transferência do 
anúncio para local divers°, geram nova incidência da Taxa. 
Art. 3° 7A incidência e o pagamento da Taxa  ndependem: 
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, 
relativas ao anúncio; 
II - da licença, autorização,  permissão  ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou 
Municipio; 
III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente 
exigidas, inclusive para expedição de  alvarás  ou vistorias. 
Art. 4° - Não afasta a incidência da Taxa o fato do anúncio ser utilizado ou explorado em 
àreas comuns ou condominiais, exposto em locais de embarque e desembarque de 
passageiros  ou  exibido em centros comerciais ou assemelhados. 
Art. 5° - A Taxa não incide quanto: 
I - aos anúncios destinados a fins patriáticos e à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral; 
II - aos anúncios no interior de estabelecimentos; divulgando mercadorias, bens, produtos 
ou serviços neles negociados ou explorados, exceto os de transmissão por via sonora, se 
audíveis das vias e logradouros públicos; 
III - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, ordens e cultos religiosos, 
irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações profissionais e 
representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 
IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades beneficentes, culturais, esportivas e 
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entclacles clecláraclas  de  utdade pública, quando colocados nas  respectivas sedes ou 
dependências; 
V -  aos  anúncios próprios colocados em instituições de educação; 
VI -  aos  anúncios que contiverem apenas a denominação do prédio; 
VII -  aos  anúncios que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos 
elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, distico ou 
desenho de valor publicitário; 
VIII - aos anúncios destinados, exclusivamente, à orientação do público, desde que sem 
qualquer legenda, distico ou desenho de valor publicitário; 
IX - aos anúncios indicativos de oferta de emprego, afixados no estabelecimento do 
empregador, desde que sem qualquer legenda, distico ou desenho de valor publicitário; 
X -  aos  anúncios de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, até 0,0g m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados nas respectivas residências e locais de trabalho e 
contiverem,  tão-somente,  o nome, a  profissão e o número de inscrição do profissional no 
orgâo de classe; 
XI aos anúncios  de  locaçâo ou venda de imoveis em cartazes ou em impressos de 
dimensões até 0,09 m2 (nove decímetros quadrados), quando colocados no respectivo 
imóvel,  pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
XII - aos  anúncios  em cartazes ou em impressos, com dimensào até 0,09 m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados na própria residência, onde se exerça o trabalho 
autônorno; 
XIII - aos anúncios afixados por determinação legal, no local da obra de construção civil, 
durante o pertodo de sua execução, desde que contenham, tão-sà, as indicações exigidas e 
as dimensões recomendadas pela fegislação própria; 
XIV - aos anúncios de afixação  obrigatória  decorrentes de disposição legal ou regulamentar, 
sem qualquer legenda, distico  ou  desenho de valor publicitário; 
XV - aos nomes, sigles, dísticos, logotipos e breves mensagens publicitárias identificativas 
de empresas que, nas condições legais e regulamentares, se responsabilizem, 
gratuitamente, pela colocaçâo e manutenção de cestos destinados à coleta de lixo nas vias 
e logradouros públicos, ou se encarreguem da conservação, sem  ônus  para a Prefeitura, de 
parques, jardins, e demais logradouros públicos arborizados, ou, ainda, do plantio e 
proteçâo de árvores. 
Parágrafo único - Na  hipótese  do incisa XV, a não-inci-dência da Taxa restringe-se, 
unicamente, aos nomes, dísticos, logotipos e breves mensagens publicitárias afixadas nos 
cestos destinados à coleta de fixo, de área  não  superior a 0,3 m2, e em placas ou letreiros, 
de área igual ou inferior, em sua totalidade, a 0,5 m2, afixados nos logradouros cuja 
conservação esteja permitida à empresa anunciante. 
SEÇÃO 
SUJEITO PASSIVO 
Art. 6° - Contribuinte da Taxa é a pessoa  física, jurídica  ou qualquer unidade econômica ou 
profissional que, na forma e nos locais mencionados no artigo 1°: 

- exibir, utilizar ou divulgar qualquer espécie de anúncio, proprio ou de terceiros; 
II - promover, explorar ou intermediar a divulgação de anúncios de terceiros. 
Art. 7° - São responsáveis pelo pagamento da Taxa: 
I - as pessoas  físicas, jurídicas  ou  quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
promovam ou patrocinem quaisquer formas de eventos, tais como espetáculos desportivos, 
de diversões públicas, feiras e exposições, quanto aos anúncios utilizados ou explorados nos 
referidos eventos, por eles promovidos ou patrocinados; 
II - as pessoas físicas,  jurídicas  ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
explorem economicamente, a qualquer título, ginásios, estádios, teatros, salões e 
congêneres, quanto aos anúncios  provisórios  utilizados  ou  explorados nesses locais; 
III - as pessoas físicas, jurídicas  ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
explorem economicamente, a quatquer titulo, os  (móveis  destinados a "shopping centers", 
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isoutlets", hipermercados, centros de lazer e similares, quanto aos anúncios  provisórios  
utilizados ou explorados nesses locais. 
Art. 8° - São  solidariamente  obrigados pelo pagamento da Taxa: 
I - aquele a quem o  anúncio  aproveitar quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado; 
II - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imável ou  móvel,  inclusive 
veículos;  
III -  O  proprietaria, locador ou o cedente do bem  móvel  ou  imóvel,  inclusive veículos, onde 
estiver instalado o aparato sonoro. 
Parágrafo único - Para  efeito deste artigo, ficam excluídas da responsabilidade pelo 
recolhimento da Taxa os proprietários de um única veículo de aluguel dirigido por ele 
propria e utilizado no transporte de passageiras, sem qualquer auxiliar ou associado. 
SEÇÃO HI 
CÁLCULO 
Art. 9 0  - os anúncios terão a Taxa calculada na conformidade das Tabelas I e II, anexas a 
esta lei. 
§ 1° - Não havendo nas tabelas especificações precisas do  anúncio,  a Taxa será calculada 
pelo item da tabela que contiver maior identidade de especificações com as  características  
do anúncio considerado. 
§ 2° - Enquadrando-se o anuncio em mais de um item das tabelas referidas no "caput" 
deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor. 
§ 3° - A Taxa sera devida integralmente, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado 
em parte do periodo considerado. 
SEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 
Art. 10 - Qualquer que seja o periodo  de  incidência, a Taxa de Fiscalização de Anúncios  serà 
calculada e lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente de prévia notificação, 
podendo, a critéria da Administração, ser lançada de ofício, com base nos elementos 
constantes nos assentamentos da Municipalidade, no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, no Cadastro de Anúncios CADAN da Secretaria de Habitaçâo e Desenvolvimento 
Urbano, em declarações do sujeito passivo e nos demais elementos obtidos pela Fiscalizaçâo 
Tributária. 
Art. 11 - O lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando efetuado de ofício, 
considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-
recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e constante do 
Cadastra de Contribuintes Mobiliários - CCM, observadas as disposições contidas em 
regulamento. 
§ 1° - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo ou a seus familiares, 
representantes, mandatários, prepostos ou empregados. 
§ 2° - A  notificação pelo correio  deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, 
na  imprensa oficial e, no minima,  erri  2 (dois) jornais de grande circulaçáo no Município, das 
datas de entrega nas agências postais das notificações-recibo e das datas de vencimento da 
Taxa 
§ 3° - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas as suas 
disposições, presume-se feita a notificaçâo do lançamento e regularmente constituído  o 
crédita tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas 
agências postais. 
§ 4° - A  presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicaçâo do  não-recebimento  da notificaçâo-recibo, protocolada pelo sujeito passivo 
junto à  Administração  Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua 
entrega nas agências postais. 
§ 5° - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste artigo, 
ou no casa de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-à por edital, 
consoante o disposto em regulamento. 
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Art. 12 - O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição no Cadastra de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, informando os dadas relativos a todos os  anúncios  que 
utilize ou explore, bem corna as alterações naias advindas, nas  condições e prazos 
regulamentares, independentemente de prévio licenciamento e cadastramento do  anúncio  
no orgão competente, nos termas da legislação prápria. 
Parágrafo único - A Administração poderá  promover,  de oficia, a inscrição, assim corna as 
respectivas alterações de dadas, inclusive cancelamento, sem prejuiza da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
A rt . 13 - Além da inscrição no Cadastra de Contribuintes Mobários - CCM, a Administração 
poderà exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer impressas, documentas, 
papéis, livras, declarações de dadas, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicas, 
armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da Taxa de Fiscalização de 
Anúncios. 
SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 
Art . 14 - A Taxa, calculada na conformidade das Tabelas  le II, deverá ser recolhida ha 
forma, condições e prazos regulamentares. 
§ 1' - Tratando-se de incidência anual, a valor da Taxa poderá ser recolhido  
parceladamente, segundo a que dispuser a regulamento. 
§ 2° - A Taxa deverá ser recalhida por antecipação  nos casas de utilização ou  exploração  de  
anúncios provisórios. 
§ 3' - Na hipótese de recolhimento parcelada, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 15 - Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabiveis, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos: 
I -  recolhimento  fora do prazo legal ou regulamentar, efetuado antes do inrcio de ação 
fiscal: multa moratária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, 
sobre a valor da Taxa devida e não recalhida, au recolhida a menor, até a limite de 20% 
(vinte por cento); 
II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio  de  ação fiscal au 
efetuado  após seu inicia: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre a valor da Taxa devida 
e não  recolhida,  ou recolhida a menor; 
III - em qualquer caso, juros moratorias de 1 0/0 (um por canto) ao mês, a partir do mês 
imediato ao da  vencimento, considerado coma mês completo qualquer fração dele. 
Parágrafo único - A multa a que se refere a incisa I deste artigo será calculada a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do praza previsto para a recolhimento da Taxa 
até o dia em que ocorrer a seu efetivo recolhimento, podendo ser lançada de ofício, 
conjunta  ou  isoladamente, no casa de no -recolhimento da Taxa com esse acréscimo. 
Art . 16 - O crédito tributário  no  pago no seu  vencimento será corrigido monetariamente, 
mediante aplicação  de  coeficientes de atualização, nos termos da legislação propria. 
§ 1 0  - A atualização monetària, bem coma os juras de mora, incidirão sobre a valor integral 
do crédito tributária, neste computada a multa. 
§ 20  - Inscrita  ou  ajuizada a divida, serào devidos, também, custas e honorários  
advocaticios, na forma da legislação propria. 
SEÇÃO VI 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 
Art. 17 - As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam  o  nfrator às seguintes 
penalidades: 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais), aos  que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição de 
anuncia em cadastra fiscal de tributos mobiliários,  quando  a infração for apurada por meio 
de ação fiscal ou denunciada após a seu inicia; 
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II - infrações relatives a alterações cadastrais: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos 
que deixarem de efetuar, na conformidade  do  regulamento, ou efetuarem sem causa, as 
alterações  de  dados cadastrais ou o cancelamento  da  inscrição, relativamente a anúncio, em 
cadastra fiscal de tributos mobiliários, quando a infraçâo for apurada por meio de  aço  fiscal 
ou denunciada após o seu inicio; 
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 1.000 1 00 (um mil reais) aos que 
deixarem de apresentar, na conformidade  do  regulamento, quaisquer cleclaraçôes a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à 
apuração da Taxa devida; 
IV - infrações relatives à aço  fiscal: murta de R$ 1.500 1 00 (um mil e quinhentos reais), aos 
que recusarem ou sonegarem a exibição do registra de  anúncio,  da  inscrição,  de quaisquer 
impressos, documentas, papéis, livras, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da 
Taxa, bem como aos que embaraçarem a ação fiscal de qualquer forma ou por qualquer 
meio; •  

e infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista nesta lei: multa de R$ 
150,00 (cento e cinqüenta reais). 
SEÇÂO VII 
ISENÇÕES 
Art. 18 - Ficam isentos de pagamento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados nos 
eventos denominados "Festa do Verde" e "Festa  da  Primavera", instituídos pelos Decretos 
no 16.010, de 11 de julho de 1979 e no 17.469, de 30 de julho de 1981. 
Parágrafo único - A isenção a que se refere o "caput" deste artigo somente se refere à 
publicidade veiculada por meio de placas padronizadas, com dimensões e cores 
estabelecidas pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE,  da  Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 19 - Ficam também isentos  de  recolhimento da Taxa os anúncios utilizados ou 
explorados pelos participantes da denominada "Feira de Livras", observados os termos  da 
Lei no 11.496, de 11 de abril de 1994. 
SEÇÃO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 20 - Para fins do disposto na presente lei, consideram-se anúncios provis6rios os 
anúncios que veiculem mensagem esporaclica atinente a promoções, ofertas especiais, 
feiras, exposições, eventos esportivos, espetáculos  artísticos,  convenções e similares, de 
duração igual ou inferior a 90 (noventa) dias. 

O 	Art. 21 - Consideram-se anúncios localizados no estabelecimento do anunciante aqueles 
afixados no respectivo estabelecimento e que veiculem mensagens referentes aos seus 
produtos e serviços, bem como os anúncios  de  terceiros, no mesmo espaça afixados, desde 
que veiculem mensagens referentes, exclusivamente, a serviços ou produtos 
comercializados ou produzidos no referido estabelecimento. 
Art. 22 - O lançamento ou o pagamento da Taxa de  Fiscalização  de Anúncios - TFA não 
importa em reconhecimento  da  regularidade  do  anúncio, nem na concessão da licença para 
sua exposição, com as ressalvas previstas em lei. 
Art. 23 - Os orgãos da Administração Direta ou Indireta do Municipio  de São Paulo, inclusive 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, cleverão exigir do sujeito 
passivo da Taxa de Fiscalização  de  Anúncios, na forma do regulamento, comprovação do 
recolhimento desse tributo, como condição para deferimento de pedido  de  concessão  ou  
permissão de uso, kicenciamento, renovação ou cancelamento de anüncios. 
Art. 24 - Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços  de  
Qualquer Natureza. 
Art. 25 - Fazem parte integrante desta lei as Tabelas Anexas I e II. 
Art. 26 - Os valores fixados em reais para as penalidades previstas no artigo 17 1  nas 
Tabelas Anexas I e II, bem como no parágrafo 3 0 , do artigo 14 1  desta lei, serâo atualizados 
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na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 27 - Esta lei entrará  erri  vigor na data de sua publicaçào, produzindo efeitos a partir de 
1° de janeiro do ano subseqüente à sua promulgaçào, revogando-se todas as disposições 
em contrario, em especial a Lei no 9.806, de 27 de dezembro de 1984, a Lei no 10.058, de 
06 de maio de 1986, a Lei no 10.216, de 12 de dezembro de 1986, a Lei no 12.964, de 30 
de dezembro de 1999 e o parágrafo 2°, do artigo 10, da Lei no 13.103, de 22 de dezembro 
de 2000. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449 0  da 
fundaçâo de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secreta rio do Governo Municipal 
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TABELA I INTEGRANTE DA LEI N' 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

TABELA I 

Folha 
ciroc. na  

isis Duarte Rod 
RE  11.7 ('7 

TIPO DE ANUNCIO • PERiODO DE 
INCIDÊNCIA 

UNIDADE 
TAXADA 

TAXA UNITARIA EM R$ (REAIS) 
Até 5m 2  
de area 

Acima de 5m2  
até 20m2  de area 

Acima de 20 
m2  de area 

1. Anúncios proprios ou de 
terceiros localizados ou não 
em estabelecimentos; anún- 
cios em locais onde se  reali- 
zam diversões públicas, in- 
clusive  competições esporti- 
vas, ou em estações, gale- 
ries, 	"shopping 	centers", 
"outlete r 	hiperrnecados 	e 
similares: . 

a) localizados no estabeleci- 
mento do anunciante; 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS 

100,00 150,00 300,00 

b) não localizados no esta- 
belecimento do anunciante. 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS 

100,00 150,00 300,00 

2. Anúncios animados a/ou 
com movimento (corn mu- 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS 

175,00 325,00 450,00 

dença de cor, desenho ou 
dizeres, através de logos de 
luzes, ou com luz intermi- 
tente). 
3. Anúncios que permitam a 
apresentação 	de 	múltiplas 
mensagens: 

a) por processo mecânico ou 
eletromecânico; 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS 

320,00 490,00 1000,00 

h) utilizando-se de projeções 
de "s'ides", peliculas, "video 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS 

820,00 1400,00 2300,00 

tapes" e similares; 

c) 	utilizando-se de 	painéis 
eletrônicos e similares 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS 

1080,00 2040,00 2800,00 

NOTA'. A Taxa  incide  uma única vez por periodo de incidéncia, Independentemente da quan-
lidade de mensagens veiculadas em cada um dos anúncios. 
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TABELA  II  INTEGRANTE  DA LEI le 13,474, DE 3-0-6E DEZEMBRO DE 2002 

. 	TABELA  II  

TIPO DE ANÚNCIO PERIODO DE 
INCIDÊNCIA 

UNIDADE TAXADA TAXA UNITÁRIA 
EM R$ (REAIS) 

). Quadros próprios para afixação 
de cartazes murais, conhecidos 
como "out Mors". 

MENSAL  N. DE QUADROS - 	25,00 

2. Estruturas propilas iluminadas 
para veiculação de mensagens, 
conhecidas como "back-light" e 

ont-fig ht". 

MENSAL N° DE ESTRUTURAS 

 . 

40,00 

3. Anúncios veiculados no interior 
de feiras e exposigles, com prazo 
de exposição de até 60 dias - 

POR EVENTO N° DE ESTANDES 	. 50,00 

4. Anúncios provisorios, com pra- 
zo de exposição de até 90 dies. 

MENSAL N.° DE  ANÚNCIOS 25.00 

5. Molduras de acriíico ou outra 
material equivalente na parte Ira-
seira de bancas de jornais e re-
vistas ou, ainda, em um de seus 
fados, para afixação de cartazes 
contendo mensagens. 

MENSAL N.° DE MOLDURAS 10,00 

6. Veículos de transporte em ge- 
rai, com espaço, interne ou exter-
no, destinado à veiculação de 
mensagens. 

ANUAL  N. DE VEÍCULOS . 60,00 

7. Peronaves em geral e sistemas 
aéreos de 	quelque( tipo, 	com  
espaça ctestinado à veiculaçãoii de 
mensagens. 	. 

MENSAL N.°  DE AERONAVES E 
SISTEMAS AÉREOS DE 

QUALQUER  TIPO 

250,00 

6.Relogios, termômetros, medklo- 
res de poluição e similares, corn 
espaça destinado à veicuiaçâo de 
mensagens. 

ANUAL N.° DE RELOGIDS, 
TERMÔME1ROS 1  
MEDIDORES DE 

POLUIÇÃO E SIMILARES 

145,00 

9. Pontas de ônibus, abrigos e 
similares, com espaça destinado 
à veiculação de mensagens. 

ANUAL N. DE PONTOS DE 
ÔNI6US, ABRIGOS E 

SIMILARES 

90,00 

10. Folhetos ou programas im- 
pressos 	em 	qualquer 	material, 
com mensagens-veiculadas,  dis-
tribu  idos por qualquer meio. 

MENSAL N.° DE LOCAIS 50,00 

11.Postes  identificadores  de vies 
públicas, contendo mensagens 
afixadas por qualquer meio. 

ANUAL N.° DE POSTES COM 
MENSAGENS AFIXADAS 

18,00 

12.Publicidade via sorsora. MENSAL N.° DE  EQUIPAMENTOS 
EMISSORES DE SOM 

150,00 

13. Outros tipos de veiculação de 
mensagens por quaisquer meios 
não enqua.ciràveis em outios itens 
da Tabela IL 

ANUAL N.' DE ANÚNCIOS 150,00 

NOTA: A Taxa incide uma única vez por periodo de incidência, independentemente da quanti-
clade de mensagens veiculadas em c,ada um clos anúncice. M
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12/03/2015 	 Câmara Mungcipat de São Patio 

Câmara Municipal de  So  Pauto 

Base de dados legis 

Pesquisa:  13477 

Total de referências 

Revogaçâo: 

Alterações: Estabelecimentos TFE.; (ver 

esta Lei, o item 19-A.; (ver 

19-A, da Seçâo I, da tabela anexa a 

LEI No 13.477 30/12/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Taxa de Fiscalizaçao de EStabelecimentos - TFE, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 691/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Oecreto no 42.899/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revo9a a Lei no 9.670/1983.; (ver documenta) 
Revoga a Lei no 10.821/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.051/1991. (ver documento) 
Lei 13.647/2003 - Fixa limites a Taxa de Fiscalizaçao de 
documenta)  
Lei 14.125/2005 - Acresce à Seçâo 1, da tabela anexa a 
documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 26 e a descrição do item 
esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.477, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 691/02, do Executivo) 

Institui a Taxa de  Fiscaliza çào de Estabelecimentos - TFE, e dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TAXA DE  FISCALIZAÇÃO  DE ESTABELECIMENTOS 
sEçÃo I 
INCIDÊNCIA E FATD GERADDR 
Art. 1 0  - A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos 
árgãos competentes do Executivo que exercem o poder de policia, desenvolvendo atividades 
permanentes de controle, vigilância ou  fiscalização  do cumprimento da legislação municipal 
discipiinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, transportes, 
ordem ou tranqüilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Municipio, 
bem como atividades permanentes de vigilância sanitària. 
Paragrafo único - Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, 
vigilância ou fiscalização, para efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, 
com a pratica, pelos  órgãos municipais competentes, de atos administrativos, vinculados ou 
discricionarios, de prevenção, observaçâo ou  represso,  necessários à verificação do 
cumprimento das normas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Considera-se estabelecimento, para os efeitos desta lei, o local, público ou privado, 
edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde são exercidas, de modo permanente ou 
temporário, as atividades: 
I - de comércio, indústria, agropecuária ou prestaçâo de serviços em geral; 
II  - desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas, culturais ou 
religiosas; 
III - decorrentes do exercício de profissào, arte ou oficio. 
§ 1 0  - São, também, considerados estabelecimentos: 
I - a residência de pessoa fisica, quando de acesso ao público em razão do exercido de 
atividade profissional; 
II - o local onde forem exercidas atividades de diversões públicas de natureza itinerante; 
III - o veiculo, de propriedade de pessoa fisica, utilizado no transporte de pessoas ou 
cargas, no comércio ambulante, ou em atividades de propaganda ou publicidade. 
§ 20  - São irrelevantes para a caracterização do estabelecimento as denominações de sede, 
filial, agência, sucursal, escritório de  representação  ou contato, depósito, caixa eletrônica, 
cabina, quiosque, barraca, banca, "stand", "outlet", ou quaisquer outras que venham a ser 
utilizadas. 
§ 30 - A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser exercida, habituai ou 
eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento para 
fins de incidência da Taxa. 
Art. 3 0  - A existência de cada estabelecimento é indicada pela conjugação, parcial ou total, 
dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, mercadorias, veículos,  máquinas, instrumentos ou 
equipamentos; 
II - estrutura organizacional ou adrninistrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicilio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local para o  exercício  da  atividade, 
exteriorizada através  da  indicação do endereço em impresso, formulário, correspondência, 
"site" na "internet", propaganda ou publicidade, contrato de locaçâo do imóvel, ou em 
comprovante de despesa com telefone, energia elétrica, égua ou gás. 
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Art. 4° - Considera-se autônomo cada estabelecimento do mesmo titular. 
§ 1 - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos distintos: 
I - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, sejam 
explorados por diferentes pessoas  físicas  ou  jurídicas;  
II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade, 
estejam situados em locais distintos, ainda que na mesma via, logradouro, área ou 
edificaçâo; 
III - cada um dos veiculos a que se refere o inciso III do parágrafo 1° do artigo 2° desta lei. 
§ 2 0  - Desde que a atividade não seja exercida concomitantemente em locais distintos, 
considerar-se-à estabelecimento único os locais utilizados pelos que atuam no segmento  do 
comercio ambulante, exceto veículos, bem como pelos permissionários que exercem 
atividades em feiras livres ou feiras de arte e artesanato. 
Art. 5° - Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido: 
I - na data de inicio de funcionamento do estabelecimento, relativamente ao primeiro ano; 
II - na data da mudança de atividade que implique novo enquadramento  na  Tabela Anexa - 
Seções 1, 2 e 3; 
III - em 1 (primeiro) de janeiro de cada exercido, nos anos subseqüentes. 
Parágrafo único - A mudança do ramo de atividade do estabelecimento  no  exclui a 
incidência correspondente à atividade anterior, no exercício da ocorrência. 
Art. 6° - Sendo mensal o periodo de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se 
ocorrido: 
I - relativamente ao primeiro mês, no ultimo dia útil anterior ao de inicio de funcionamento 
do estabelecimento; 
II - relativamente aos meses posteriores, no 1 0  (primeiro) dia útil do mês de incidência. 
Art. 7° - Sendo diário o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido 
no ultimo dia útil anterior à data: 
I - de inicio de funcionamento do estabelecimento, no caso de atividades esporádicas; 
II - de inicio das atividades eventuais, descritas  no  muso  IV do artigo 8° desta lei. 
Art. 8° - Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - atividade permanente, a que for exercida sem prazo determinado de duração; 
II - atividade  provisória,  a que for exercida em periodo de 6 (seis) até 90 (noventa) dias; 
III - atividade  esporádica,  a que for exercida em periodo de até 5 (cinco) dies; 
IV - atividade eventual, exclusivamente as relativas à promoção de espetáculos  artísticos  ou 
competições de qualquer natureza, quando abertos ao público, inclusive os gratuitos, selva 
os promovidos pelo próprio titular do estabelecimento, desde que tenha por objetivo social o 
exercício da atividade e assuma as obrigações e responsabilidades decorrentes da realização  
do espetáculo. 
Art. go - A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas; 
II  - da licença, autorização, permissâo ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou 
Municipio; 
III -  de  estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade; 
IV- da  finalidade ou do resultado econômico  da atividade; 
V - do efetivo exercício da atividade ou da efetiva exploraçâo do estabelecimento; 
VI - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente 
exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias; 
VII - do caráter permanente,  provisório, esporádico ou eventual da atividade exercida no 
estabelecimento. 
Art. 10 - Não  estão  sujeitas à incidência da Taxa: 
I - as pessoas físicas não estabelecidas, assim consideradas as que exerçam atividades em 
suas próprias residências, neste Município, desde que no  abertas ao público em geral; 
II - as pessoas físicas  ou jurídicas,  no  excluída  a incidência em relação ao estabelecimento 
práprio, exclusivamente em relação  às atividades de prestaçào de serviços executados no 
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estabelecimento dos respectivos toma  dores.  
SEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 
Art. 11 - Contribuinte da Taxa é a pessoa fisica,  jurídica  ou qualquer unidade econômica ou 
profissional que explore estabelecimento situado no Município, para o exercido de quaisquer 
das atividades relacionadas no artigo 20  desta lei. 
Art. 12 - São responsáveis pelo pagamento da Taxa: 
I - as pessoas físicas, jurídicas  ou quaisquer unidades econômicas  ou  profissionais que 
promovam  ou  patrocinem quaisquer formas de eventos, tais domo espetáculos desportivos, 
de diversões públicas, feiras e exposições, em relação  à atividade promovida ou 
patrocinada, domo também em relação a cada barraca, "stand" ou assemelhados, 
explorados durante a realização do evento; 
II - as pessoas físicas,  jurídicas  ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
explorem economicamente, a qualquer titulo, os imóveis destinados a "shopping centers", 
"outlets", hipermercados, centros de lazer e similares, quanto às atividades provisárias, 
esporádicas ou eventuais exercidas no local. 
Art. 13 - São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa: 
I - o proprietário,  o  locador ou o cedente de espaço em bem  imóvel, onde são exercidas 
quaisquer das atividades previstas no artigo 20  desta lei; 
II - o locador dos equipamentos ou utensilios usados na prestaçâo de serviços de diversões 
públicas. 
SEÇÃO III 
CALCULO 
Art. 14 - A Taxa  ser à calculada em funçâo do tipo de atividade exercida no estabelecimento, 
em conformidade com a Tabela Anexa a esta lei - Seções 1, 2 e 3. 
§ 1° - A Taxa será calculada pelo item da tabela que contiver maior identidade de 
especificações com as atividades exercidas no estabelecimento considerado, observada a 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE-Fiscal, na forma da legislação 
federal, e a Tabela Anexa, sucessivamente. 
§ 2° - Enquadrando-se o estabelecimento em mais de um item das tabelas referidas no 
"caput" deste artigo, prevalecer à aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor. 
§ 3° - A Taxa será devida integralmente, ainda que o estabelecimento seja explorado 
apenas em parte do periodo considerado. 
SEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 
Art. 15 - Qualquer que seja o periodo de incidência, a Taxa de Fiscalizaçào de 
Estabelecimentos  será  calculada e lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente 
de prévia  notificação,  podendo, a critério da Administração, ser lançada de ofício, com base 
nos elementos constantes nos assentamentos da Municipalidade, no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, em declarações do sujeito passivo e nos demais elementos 
obtidos pela  Fiscali zaçâo Tributária. 
Art. 16 -  O  lançamento da Taxa de Fiscalizaçâo de Estabelecimentos, quando efetuado de 
ofício, considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da 
notificaçào-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e 
constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, observadas as disposições contidas em 
regulamento. 
§ 1° - Considera-se pessoal a notificaçâo efetuada ao sujeito passivo ou a seus familiares, 
representantes, mandatarios, prepostos  ou  empregados. 
§ 2° - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgaçâo, a cargo do Executivo, 
na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das 
datas de entrega nas agências postais das notificações-recibo e das datas de vencimento da 
Taxa 
§ 3° - Para todos os efeitos de direito, no casodo parágrafo anterior e respeitadas as suas 
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disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente constituído o 
crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas 
agências postais. 
§ 4° - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicaçâo do  não-recebimento  da notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo 
junto à Administraçào Municipal, no prazo màxlmo de 15 (quinze) dias da data de sua 
entrega nas agências postais. 
§ 5 0  - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste artigo, 
ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-à por edital, 
consoante o disposto em regulamento. 
SEÇÃO V 
INSCRIÇÃO 
Art. 17 - O Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM sers formado pelos dados da 
inscrição e respectivas alterações, fornecidos pelo sujeito passivo que exercer atividade 
permanente e pelo promotor ou patrocinador de evento responsSvel pelopagamento da 
Taxa, em conformidade com o incisa I do artigo 12 desta lei. 
§ 1 0  - O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições quantos forem os seus 
estabelecimentos ou locais de atividade, observando-se o disposto no parágrafo 2° do artigo 
4 0  desta lei. 
§ 2 0  - Ficam dispensadas de se inscrever no Cadastro de Contribuintes Mobários - CCM as 
pessoas físicas  ou jurídicas que exercerem atividades provisórias, esporádicas ou eventuais, 
exceto os promotores ou patrocinadores de eventos referidos no "caput" deste artigo. 
Art. 18 - O prazo para o sujeito passivo promover sua inscriçâo inicial no Cadastro de 
Contribuintes MobiliSrios - CCM  ser à de 30 (trinta) dias, contados da data de inicio de  
funcionamento do estabelecimento, salvo para aquele que comprovar ter exercido atividade 
provisória  que se estendeu por mais de 90 (noventa) dias, adquirindo caráter de 
permanente, quando o mesmo prazo ser à contado a partir do 91 0  (nonagésimo primeiro) 
dia da data de inicio de funcionamento do estabelecimento. 
Art. 19 - Os dados apresentados na inscrição deverâo ser alterados pelo sujeito passivo, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência de fatos ou circunstâncias que 
impliquem sua modificaçào. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se tratar 
de venda ou transferência do estabelecimento e de encerramento da atividade. 
Art. 20 - A Administraçâo poderá promover, de oficio, a inscriçâo, assim como as 
respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
Art. 21 - Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e respectivas 
alterações, a Administração poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da 
Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos. 
seçÃo VI 
ARRECADAÇÃO 
Art. 22 - A Taxa, calculada na conformidade da Tabela Anexa - Seções 1, 2 e 3, deverá ser 
recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 
§ 1 0  - Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido 
parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento. 
§ 20  - A Taxa devers ser recolhida por antecipação nos casos em que o período de 
incidência for dia rio. 
§ 3 0  - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 23 - Sem  prejuízo das medidas administrativas e judicials cabíveis,  a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou 
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regulamento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos: 
I - recolhimento fora do prazo légal ou regulamentar, efetuado antes do inicio de ação 
fiscal: multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, 
sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a menor, até o limite de 20% 
(vinte por cento); 
II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio de açâo fiscal ou 
efetuado apôs seu inicio: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da Taxa devida 
e não recoihida, ou recolhida a menor; 
UI  - em quatquer caso, juras moratários de 1% (uni por cento) ao mês, a partir do mês 
imediato ao do vencimento, considerado como mês  completo  quatquer fração dete. 
Par-ágrafo (mica - A multa a que se refere o inciso I deste artigo será catculada a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa 
até o dia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento, podendo ser lançada de oficio, 
conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse acréscimo, 
Art. 24 - O crédita tributário nào pago no seu vencimento será corrigido monetariamente, 
mediante aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da  legislação própria. 
§  1°-A atualização monetária, bem como os juros de mora, incidirão sobre o valor integral 
do crédita tributário, neste computada a multa. 
§ 20  - Inscrita ou  ajuizada  a divida, serão devidos, também, custas e honorários 
advocaticios, na forma da legislação própria. 
SEÇÂO VII 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 
Art. 25 - As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes 
penatidades: 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição do 
estabelecimento em cadastra fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada 
por meio de  aço  fiscal ou denunciada após o seu inicio; 
11  - infrações relativas a afterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos 
quedeixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, as  alterações  de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastra fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infraçâo for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu inicio; 
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que 
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indisioensàveis à 
apuração da Taxa devida; 
IV -  infrações relativas à ação fiscal: 
a)multa de R$ 1.500,00 (um mit e quinhentos reais) aos que embaraçarem a  ação  fiscal, 
recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, papéis, declarações 
de dados, programas e arquivos magnéticos ou  eletrônicos, armazenados por qualquer 
meio, que se relacionem à apuração  da Taxa devida; 
b)multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não mantiverem no 
estabelecimento os documentos relativos à inscrição e posteriores alterações em cadastra 
fiscal, bem como os documentas de arrecadação; 
V - infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista nesta lei: multa de R$ 
150,00 (cento e cinqüenta reais). 
SEÇÃO VIII 
ISENÇÕES 
Art. 26 - Ficam isentos de pagamento da Taxa: 
I - os árgãos da Administração Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, assim corno as suas respectivas fundações e autarquias, em relação aos 
estabelecimentos onde sâo exercidas as atividades vinculadas M suas finalidades 
essenciais; 
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II  - os estabelecimentos explorados nos eventos denominados "Festa do Verde" e "Festa da 
Primavera", instituídos peios Decretos no 16.010, de 11 de jutho de 1979 e no 17.469, de 
30 de juirio de 1981; 
III - os participantes da denominada "Feira de Livros",  observados  os termos da Lei n°  
11.496, de 11 de abril de 1994. 
SEÇÃO  IX  
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 27 - Os documentas relativos à inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e 
posteriores afterações, bem como os documentos  de  arrecadação,  devem ser mantidos no 
estabelecimento, para apresentação ao Fisco quando solicitados. 
Art. 28 - O lançamento ou o pagamento da Taxa de  Fiscalização  de Estabelecimentos - TFE 
não importa reconhecimento da regularidade do funcionamento do estabelecimento. 
Art, 29 - Os  órgãos  da Administração Direta  ou  Indireta do Município de São Paulo, inclusive 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão exigir  do sujeito 
passivo da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos, na forma do regulamento, 
comprovação  da inscriçâo no Cadastra de Contribuintes Mobiliarios e do recolhimento desse 
tributo, como condiçâo para deferimento de pedido de concessão ou  permissão  de  uso, bem 
como de sua renovação. 
Art. 30 - Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 31 - Faz parte integrante desta lei a Tabela Anexa com suas Seções 1, 2 e 3. 
Art. 32 - Os valores fixados em reais no artigo 25, na Tabela Anexa - Seções 1, 2 e 3, bem 
como no parágrafo 3 0 , do artigo 22, desta lei, serào atualizados na forma do disposto no 
artigo 2° e seu paragrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 33 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçào, produzindo efeitos a partir de 
1° de janeiro do ano subseqüente à sua publicação, revogando-se todas as disposições em 
contrario, em especial a Lei na 9.670, de 29 de dezembro de 1983, a Lei no 10.821, de 28 
de dezembro de 1989 e a Lei no 11.051, de 28 de agosto de 1991, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 	DE SÃO PAULO, os 30 de dezembro de 2002, 4490  da  fundação  
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secrets ria  das Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002, 
RUI GOETHE DA CDSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Valor da 
taxa , 

Reais 

Desedçâo 
	

Periodo de 
InGeritia 

TABELA ANEXA  Â LEI te 13477, DE 30 Dé DéiEMBRO 
• 

item 

MER Procl 	• e distribui 	eletricklade e,se;e 
400,00 
406,00 

MME 
400,00 Anual Coast Ka civil 

Muai Comércio atacadista de • • eutos de fumo. 

' e - xelosivos,  Dee 	- s.,erv. Le  ..... u 	vais iii,  , 

Anual Outras alividades relacionadas com Joca  -o a • uarda de bens. 

Anual 1200,00 Se 'el rúblicos concedidos. 
100 00 Muai E 
100,00, SaUde, - ••• ■ moisis e comunitarics. 

Agriculture, pecuária, silvicultura, experação  florestal, pesca, aquiculture e serviços 
relacionados corn essas atividades. 
Industrie extraliva e de transforma • o 

Comércio  atacadista  de produtos agropecuários ln nature ; produtos alimentleios para 
animais. 
comércio vare'ista  de...utos  alimentícios, bebidas e fuma &il •': • es • • "aitzadaS. 
Comércio va ; sta realizado em vias • 'blicas or ambulantes eu 	uines aertornálicas. 
COMéSeig0 V. -7,: 	smaiSe revistas  realizado em  vies '&1es. 
Comércio varejista de produtos farmaduticos, artiges médicos e ortopédicos, da perfumaria 
e comblons. 

s'as da deeartamento ou m: e ines. 
Comércio a va =-'• de  combustíveis. 
Comercio atatadisia de e 	e iMcos. 

Outras atividades do cornercio; reparaçào de  veículos automotores. Obletea Pessoais e 
domésticos e de 	- • tantes vontesciais e 	do comércio ou não ; - %aides, 

Atividades anexas e adreares do trans.. e e a. ; notas de VI - s. 
Correio o lefecomunica - . 
Outras atividades relacionadas ao tra z s • rb, an -naze ;r e  comunicas.  
Intermedia e:o linanceira 
Outras atividades relacionadas à intermedi. -e financeira. 

lié 	s, 
Publisàiade 

Depósito de oombustiveis e congéneres para  venda  ao consumidor  final  exclusivamente no 
esteetetimento. 
De nodo 'rodeios  suimtccsaenrvendedireta ao consumidor 
Depósito de produtos quimicos para venda  ao consumidor  final exclusivamente no 
estabelecimento.. 

Atividades rie 	e • ' • 'ca defesa e«'rondado  social, 

Boom 
mn. memai 

mum ema  
11611 

100,00 

500,00 
300,00 

200,00 
200,00 
1200,00 
200 00 
100,00 

Servi '.' 	iS rià0 e$ 	cacio.  
har, boliche,  tiro -ao  alvo, vitrola automatica e outres aparelhos a ¡egos de distração; 

d: 	 .licaai• - ourtivag; .wa de t .,,;y;,1;. 	e co  is mares, 
Lirn..•za urba na e de e •• o e atividades oonexas. 
Damais  atividades  de limpeza,  conservação  o  reparação  da logradouros  públicos e de 
imóveis, exceto  Servi»  • domésticos. 
Alividades associatives. 
9" 	f.  ¡hiles - 	Ices e %es de video. 

100,00 

400,00 

300,00 
200 00 
200 
300,00 

300,00 
1000,00 
400 00 
300,00 

6 

Na  
8 

10 

18 
19 
20 

At• ment° alim • 
Transporte terrestre; oquaviário ou aéreo, exceto os efetuados por taxi ou lotação' 
.restados r ressionat autelnomo. 
Servi es rte taxi ou lo 	e" 	. do • s eroflssionel auténomo. 100 00 

100,00 

343 

Amal 

2000,0 
1600,00 
800,00 

1000 00 
- 500,00 

200 00 
10000 

MIUMMI 

nia 
Anual 

I•121M11 

100,00 
300,00 

600,00 
200,00 

100» 
400 130 

36 

33 
39 

40 Especutos artistices,  rodeios e tinematouráficos; parque de diverees;  exposição: 
associação esportiva com estádio. 

120C1.00 

41 
mig 

Atividades de academias de d- 	. • discolocas dencete rias e similees: T1l  1200,00 
. 	.- . et q da cersida de Gaves. Anuat  12000 )0  

WB 
 

Com.  sil -o da cavalos na modalidade lrote". MENU 
IMMI. 

2400 00 
1200 00 44  

MM 
Atividades recrea tivas, culturais  a des el Nas. 
Demais atividaries e tecreativas, oullurais e de .• 'divas. MM 200 ,00  

46 Sa 	'es 	funerários a conexos. IIMMII 	60000  
MI Servi 'es domésticos. UMM 100 .00 

OMM 	100.00 48 Demais atividadas não discriminadas e não assemelhadas, 
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.nd e bar. Comércio de caos, de bebidas, insta/ia, verdura, t 	.• 

34700  Anual Estabelecimento de assistência médico-ambulatorial. 

82 Insliluto de ma • : • 	de tal • em ótica 8 laboratório de ética. 

indústria de alimentos aditivos embala • - ns, • lo tintas e vernizes '-ra fins emergidos. 
Envasadora de • ua mineral e •1  
Indústria de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlates, cosméticos, produtos 
de h'• iene e 1:rfumes saneantes domissanitárlos. 
Cozinhes industriais; embai:adoras  deatimerrlos- 
S • rmercado e es. • - :res. 
Prestadora d.e serv' qq - deestorite 	q. 
Distribuidora ou des  'sito de alimentos bebidas, sua  mineral ou I 'lavei. 

1157,00 

1151.00  

810 00 Anual 
810 00 MIM 
462,00 Anual 

Restaurante, churrascaria, rotissserie, • izzaria,  sarta,  confeitaria e similares, 

49 
50 

Sorveteria. 
Distribuidora com fracionamento de drogas, medicamentos, insumes farmacêuticos, 
cosméticos, 	• trios de 	isne e -rhumes,  saneantes dornis,sanitários. 
• slicadora de • • • utos saneantes domissanitárlos- 

! ue avicola e ana, lanchonete quio: • es 'baile? e • astelafia. 
Mercearia e ›1 !Ceres. 
Comercia de tatitinice e embutidos. 

nsário, •  esto de medicamentos e «variaria- 
Distribuidora sem fracionamento de drogas, medicamentos, insumas farmacêuticos, correlatos, 
cosméticos. produtos de higiene e perfumes, saneardes donsanitários, casas de artigos 
cirú !icos, dentários. 
Deposito fechado de drogas, medicamentos, iremos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, 

riumes,•utos  rie  ti iene sanaanies domissanitárlos. 
Farmácia. 
D liaria. 

66 

Estabelecimento de assistência médico-ha q :ler até 50 leitos. 
Eslaheledmento de assistência mé e.  s sitiais-  de 51 a 250 leitos. 
Estabelecimento da assistência médico-hos sitalar mais de 250 leitos. 

Anual 
EIZEM 

67 

Estabelecimento de assistência médca de u  inda.  
MIM 	111 	11 I MIM. MrM ei •  

aile Banco de San! ifflele 
.102:11. 
MEIE 

RE= 
=Em 
Nem 

56 

59 

462,00 
462,00 
462,00  

462,00 
347,00 
347,00 
347 00 
347,00 
347,00 

347,00 

576,00 
462,00  

60  
61 
62 
63 

231.00  
462 00 
810 00 
1157 00 

462.00  
578,00 
289 00 
231.00  
11500 
578,00 

347 00 
347,00 
231 00 
231 00 

• • - ncia tiansfusional. 76 
Posto de coleta de Se !ue 
Unidade riefrologica (hemodiálise, diálise peritonial ambulatorfal continua, diálise peritonial 
intermitente e eq 	neres , 
Instituto ou clinica de fisiotera • ia, de orto s - sia. 
Instituto de beleza com res srisanilidade médica. 
Instituto de beleza com e:si• • s•i• es  s. 

79 
80 
81 

Periodo de Valor de 
incidência taxa em 

Reais 
103 	I, Espetáculos artistices eventuais, reatizados em tocais com capacidade de lataçaa acima Por evento 	2000,00 
	 de  10.000 pessoas  

101 	Exposicaes, feiras e demais atividades exercidas em caratar 	 • ■ :. 	i r. 	As. • ' 

Descrição 

63 Laboratáno die artálises clinicas, patologia, ctiaica,  1-ematologia  *Uca, anatomia. citolcet3, 
II, uido céfalo-r- • uidiano e cont éneres. 

MI 231 00 

Posto de coleta de laboratórin de anatises clinicas, patologia clinica, hematologia clinica, 
anatomia • . tal. qica, cito',  . a, lis ilido cétalo-r_.• uidiano  eco  .1- neres. 	. 

115.00 

85 Banco de ninas, 	, i it 	o 	-s se re Cies. ffl 289,00 
86 Estabelecimento que se destina à I 	fica de - • Ines com res e onsabilidade médica. 231,00 
87 Estabelecimento • ua se destina ao  Irene ,  s ite de • - dentes. niZrnia 1  1500 
88 Clinica médico-veterinária. 1103M 

ellernil 
lerárM MEMZE 
EIMMUI 
MIMEM 

231 ,00  
113,00 
40.G 00  
231,00 
462,00 
173,00 

89 Consultono odoniolá•lcos. 
90 D- 	.i 	- 	..--- 	-- 	ci ., 	.% 	r- 	Ma 41 I breei I  ■ y. 
91 Laboratório ou oficina de prótese dentaria. 
92 Seriei de inedicirt8 nuclear in vive- 
93 Servi 1 de medicina nuclear irr vero. 
94  Seri'  de radiola . a  meelefodorltã 	.co. Anual 231 00 
95 Servi • de radidera 'a. Anual 347 00 
96 Servieq de radiotera sia com con'unio de fontes. IMOBle 231,00  
97 Casa de rei s  so e de idosos, com  res si  sabilidede médica. 110=1. 3 47.00 
96 Casa de re• 'uso e de idosas sem res • 1 risabilidade médica. REM 23f 00  
99 Demais estabelecimentos presladores de sentes relacionados à saúde, não especificadas  eu 

assemelhados su'eitos à fi,scalize :o sanita na. 
347,00 
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12/03,2015 	 Câmara Municipal de Sào Paulo 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

  

   

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências 

  

   

1/1 
Titulo: LEI N0  13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturals - VAI - no ambito da Secretaria 

Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es):  Nabi l Bonduki  
Regulamentaçâo: Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver 	documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogaçâo: Lei no 15.897/2013 - Revoga o paràgrafo Illico do art. 4° desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0-A e 40-A e altera os arts. 5°, 6°, 70, 80, 10, 12, 13 e 
15 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeta de Lei n° 681/02, do Vereador Nabil Boncluki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Culture e dà outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsidio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de  regiões  do Município desprovidas de recursos e equipamentos cuiturais. 
Art. 2 0  -  O Programa VAI tem por objetivos= 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participaçâo do pequeno produtor e criador 
no  desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artistica. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 	- Os recursos destinados ao Programa VAI deverâo ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produçâo cultural no Municipio de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação  para a cidadania cultural no 
Município. 
Paragrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetas de 
construçâo ou conservaçâo de bens  imóveis  ou em projetos origina rios dos poderes públicos 
municipal, estadual ou  feder(.  
Art. 50 - Fica criada a  Comisso  de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissâo  será  composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do  Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo  deverão ser designados pelo  Secretário  Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, peio Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 

4D 	
§ 30 _ Os membros da  Comissão  de Avaliação terão  mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual periodo. 
§ 40  - A  Comissão  de Avaliação sera presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  -  Q presidente da  Comissão  de Avaliação  terá  direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não  estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil  poderão  ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas  no Conselho. 
Art. 6° -  Poderá  concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa fislca ou  jurídica sem 
fins lucrativos, com domicilio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no minimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo corn os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único  - Não poderâo concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comisso de Avatiação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Municipio. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de ate R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou indice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art, go - Quando a proposta aprovada  no  resultar em evento gratuito,  dever  à destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outras. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionar  os beneficiários analisando o mérita das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-à anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os  programas  beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade  ou  
localidade. 
Parágrafo únIco - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura  realizar à uma avaliaçâo 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 -  O  Executivo  dever à regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei  dever  à ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessario. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 4500  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIQ TEIXEIRA FERREIRA, Secretario dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econâmico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÀO, Secretário do Governo Municipal 
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12103/2015 	 Câmara Munpal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc.. n Base de dados legis 

Pesquisa : 13701 

Total de referências : 1 Isle Duari:ea Ro 
àzte 11.2'17 

LEI N0  13.701 24/12/2003 (ver documenta) 
Revogado(a) parcialmente 

Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 'SS. 
Projeta de Lei N 0  879/2003 (ver documenta) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n° 46.597/2005 - Regulamenta o par. 90  do art. 90  desta Lei.' (ver documenta) 
Decreto n 0  46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9°A e FB desta Lei.; (ver documenta) 
Decreto n 0  50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, introduzido pela Lei 
n 0  14.865/2008. (ver documente) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕE5 PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n 0  14.865/2008 - Revoga o §9° do art. g° desta Lei, acrescido pela Lei n° 14.042/2005; 
revoga ainda os incisos V e VI do " caput  do art, 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta 
Lei. (ver documenta) 
- Processo n0  994.06.045400-3 - O Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou procedente 
a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsào de contratos de franquia como 
hipótese  de incidência de ISS neste Municipio, item 17,07 desta Lei. 
Lei 14.042/2005 - Introduz modifica0es no art. 9° e acrescenta o art, go-A a esta Lei.; (ver 
documente) 
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 6°, 7°, 9°, 9°A e 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 9°, 9°A, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.668/2008 Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 6° - Altera o incisa II do "caput" e o §4 0  do art. 9° e o §20  do art. 10; 
Art. 70  Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.360/2011 - Acresce paragrafo único ao art, 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 6°, 70, 9°, 10, 13, 14, 14-A, 15e 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.891/2013 - Altera o art. 9 0-A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 16.097/2014 - Altera o art. 14-A desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera a legislaçào do Imposte sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 1SS  tem como fato gerador 
a prestaçâo de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informatica e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboraçâo de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em Informatica, 
1.07 - Suporte técnico em informatica, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de  páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 -  Cesso  de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estàdios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realizaçâo de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clinicas, laboratários, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental, 
4.10 - Nutrição. 
4.11 -  Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortéptica. 
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4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanalise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminaçâo artificiel, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Pianos de medicina de grupo ou individuel e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontolágica e congêneres. 
4.23 - Outras planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicine veterinária e zootecnia. 
5,02 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios  de analise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de árgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biolágicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construçâo civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomie, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construçâo civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuraçâo de poços,  escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalaçâo e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestaçâo dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 -  Elaboração  de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação,  conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da  prestação  dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 -  Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
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7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta,  remoço, incineração, tratamento, reciclagem, separaçâo e 
destinação final de lixo, rejeitas e outras  resíduos quaisquer. 
7.10 Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscines, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de  rvares. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienizaçâo, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contençâo de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerafotogrametria (inclusive interpretaçâo), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimetricas, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulaçâo e outras serviços relacionados com a 
exploração e explatação de petrôleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleaçâo e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, média e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
a part-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluido no preço da diaria, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organizaçâo, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédita, planas de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçâo de titulas em geral, valores 
mobittárlos e cohtratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literaria. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçâo de bens móveis ou i móveis, não 
abrangidos em outras itens ou subitens, inclusive aqueles  realizados  io âmbito de 
Boisas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento  marítimo. 
10.07 Agenciamento de noticias. 
10.08 Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 
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10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de  veículos  terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematogràficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12,04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, áperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
1208, 	- Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou  não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 -  Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivals e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folcláricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibiçâo de filmes, entrevistas, musicais,  espetáculos,  shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13,01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13,02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição grafica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação  de máquinas,  veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao 1CMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
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14.06 -  Instalação e montagem de aparelhos,  máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário  final, exceto 
aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de  consórcio,  de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos 
e aplicação e caderneta de poupança, no Pais e no exterior, bem como a manutenção 
das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, determinais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou  emissão  de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro,  elaboração  de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão  ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.08 -  Emissão, reemissâo e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmes; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação 
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciàrio ou depositário; devolução 
de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a 
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relatives a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro 
de contrato de crédito; estudo, análise e avallaçâo de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou  contratação  de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 Arrendamento mercanti] ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão  de  
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercanti] ("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por  máquinas  de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimentoou pagamento; 
emissão de carnés, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutençâo de 
títulos, reapresentação de  títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio;  emissão  de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depásito no exterior; emissão, fornecimento e 
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cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissào, reemissào, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédit°,  cartão  de débita, cartão salaria e congêneres. 
15.15 - Compensaçâo de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a deposito, 
inclusive depbsito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissào, reemissào, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédita e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissào, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição  de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliária, avaliaçâo e vistoria de imóvel ou 
obra, analise técnica e  jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociaçâo de contrato, emissâo e reemissrão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados  a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 - Serviçosde apoio técnico, administrativo, juridico, contàbil, comercial e 
congêneres, 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitaçào, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrative e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrative. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleçâo e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em  carter  temporário,  inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporarlos, contratados pelo prestador de 
serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoçâo de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboraçâo de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 
17.07 - Franquia ("franchising"). 
17.08 - Pericias, laudos, exames técnicos e analises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentaçâo e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilrão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17,14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive  jurídica. 
17.15 - Auditoria, 
17.16 - Analise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços tecnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
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17.20 -  Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, analise, avaliaçâo, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações  de  faturização ("factoring"). 
17.23 - Apresentaçâo de palestras, conferências, seminarios e congêneres. 
18 - Serviços  de  regulação  de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de  regulação  de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para cobertura  de  contratos de seguros;  prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços  d  distribuiçâo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostes, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
ttulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de  títulos  de  capitalizaçâo e congêneres. 
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodovia rios, 
ferroviarios e metroviarios, 
20.01 - Serviços  portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro,  atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio  marítimo,  de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logistica e 
congéneres. 
20.02 - Serviços aeroportuarios, utilizaçào de aeroporto, movimentação  de  
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços  acessórios, movimentação de 
mercadorias, logistica e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logistica e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorarios e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos,  cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou  pedágio  dos 
usuarios, envolvendo execução de serviços de conservação, manutençâo, 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoraçào, assistência aos usuários e outras serviços definidos em contratos, atos 
de  concessão  ou de permissào ou em normes oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visuel, desenho industriel e congêneres. 
23.01 - Serviços de  programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros,  confecção  de carimbos, places, sinalização visuel, banners, 
adesivos e congéneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalizaçâo visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes;  aluguel  de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de  certidão  de óbito; fornecimento de véu, essa e outras 
adornos; embalsamento, embelezamento,  conservação  ou restauração de  cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
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25.03 - Pianos ou convênios  funerários. 
25.04 - Manutençâo e conservaçâo de jazigos e cemitérios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissàrios, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1° - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Pais. 
§ 2° - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza ISS ainda que a respectiva prestação envolva 
fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 3° - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a  utilização  de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante  autorização, permissão  
ou  concesso,  com o pagamento de tarifa, preço ou pedagio pelo  usuário  final do 
serviço. 
§ 4° - A incidência do Imposto independe: 
I - da denominaçâo dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
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administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 
Art. 20  - O Imposto nâo incide sobre: 
I - as exportações de serviços para o exterior do Pais; 
II a prestação de serviços em relaçâo de emprego, dos trabalhadores  avulsos,  dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de titulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos  bancários, o principal, juros e acréscimos moratárias relativos a  operações  
de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único -  No se enquadram no disposto no incisa I os serviços desenvolvidos 
no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 
CAPÍTULO II 
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE 
Art. 3 0  - Q serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabelecimento  prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do  
prestador,  exceto nas seguintes  hipóteses,  quando o Imposto  ser à devido no local: 
I - do estabelecimento do tomaclor ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na  hipótese  do parágrafo 1 0  do artigo 
1 0 ; 
II da instalaçâo dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do  ca  put do artigo 1 0 ; 
UI - da execuçào da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da 
lista do "cape do artigo 1 0 ; 
IV da  demolição,  no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do "caput" 
do artigo 1 0 ; 
V - das edificações  en geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitern 7.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VI - da execução da varrição,  coleta, remoção, incineração, tratamento, reciciagem, 
separação  e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.0g da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
VII - da  execução  da limpeza, rnanutençâo e  conservação  de vias e logradouros 
públicos, imoves, chaminés, piscinas, parques, jardins e  congêneres,  no caso dos 
serviços descritos no subitenn 7.10 da lista do "cape' do artigo 1°; 

11, 	VIII - da  execução  da decoração e jardinagem, do corte epoda de  árvores,  no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes  físicos,  
químicos  e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura,  adubação  e congêneres, no casa 
dos serviços descritos no subitern 7.14 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XI - da  execução  dos serviços de escoramento, contençâo de encostas e congêneres, 
no casa dos serviços descritos no subitem 7,15 da lista do "caput" do artigo 10; 
XII - da rimpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitern 7.16 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista do  "caput  do artigo 1°; 
XIV - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados oti monitorados, no  
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do 'caput" do artigo 1 0 ; 
XV 	armazenamento,  depósito,  carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 10; 
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XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos ser-viços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
"caput" do artigo 1 0 ; 
XVII - do Município onde esta sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração,  no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviario, ferroviário ou metroviario, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
§ 1 0  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 
1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Municipio em 
cujo território haja  extenso de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou  não. 
§ 20  - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 3 0  - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 40  - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
§ 1 0  - A existência de estaberecimento prestador que configure unidade econômica ou 
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos proprios 
ou de terceiros necessários à execuçào dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formularios, correspondências, "site" na internet, propaganda 
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia 
elétrica, égua ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 20  - A circunstância de o ser-viço, por sua natureza, ser executado habitual ou 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 30  - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza 
itinerante. 
Art. 50  - Contribuinte é o prestador do serviço. 
CAPÍTULO III 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
Art. 6° - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja 
utilizaçào esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
Art. 7 0  - O tomador do serviço  dever à exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura 
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de Serviços, ou outro documento exigido pela Administraçâo, cuja utilizaçào esteja 
prevista em regulamento ou autorizada porregime especial. 
§ 1 0  - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: 
I - obrigado à ernissão de Mota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou 
outro documento exigido pela Administraçào,  no  o fizer; 
II desobrigado da ernissâo de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, 
ou outro documento exigido pela Administração,  no  fornecer: 
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua 
inscriçào no Cadastra de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descriçào  cio 
serviço prestado, o nome do tomador  do  serviço e o valor do serviço; 
b) comprovante  de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício 
anterior, salvo se inscrito posteriormente; 
c) cópia da ficha de inscriçào. 
§ 2°  - O responsável de que trata o parágrafo 1 0 , ao efetuar a retenção do Imposto, 
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço. 
Art, 80  - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 70, o tomador do 
serviço utilizará  a base de  cálculo e a alíquota previstos na legislaçâo vigente. 
Art. 90  - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na 
fonte o seu valor: 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do Pais ou 
cuja prestação se tenha iniciado  no  exterior do Pais; 
II - as pessoas  jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou 
intermecliarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 , a elas prestados dentro do 
território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput"  do  artigo 1 0 , a elas 
prestados dentro  do  território do Municipio de Ski Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos fora do Municipio  de Sào Paulo; 
III- as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a elas prestados per prestadores de serviços estabelecidos no  Município  de 
São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou interrnediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município  de  So  Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração  de  bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Municipio  de  So  Paulo; 
c) de  regulação  de  sinistros vinculados a contratos  de  seguros,  de  inspeção e avaliaçào 
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevençào e gerência de riscos 
seguráveis, realizados por prestadores  de  serviços estabelecidos  no  Municipio de  So  
Paulo; 
V - as sociedades  de  capitalizaçào, quando tomarem ou intermediarem serviços dos 
quais resultem  remunerações  ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores 
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de pianos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou 
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles 
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de 
So  Paulo, na: 
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a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral,  de  titulos quaisquer, de contas ou 
carnês,  de  tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à 
cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuiçâo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons  de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de  títulos  de 
capitalização e congêneres; 
VII - os  órgãos  da administraçâo pública direta da União, dos Estados e do Municipio 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de  economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Unido, 
pelas Estados ou pelo Municipio, quando toma rem ou intermeclia rem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres, a eles prestados dentro do territário do Municipio  de São Paulo; 
b) coleta, remessa  ou  entrega de correspondências, documentas, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Municipio de 
São Paulo; 
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços 
públicos de energia elétrica, telecomunicaçães, gás, saneamento básico e distribuição 
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Municipio 
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de 
atividades inerentes,  acessórias  ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3 0 ; 
IX - as sociedades que explorem serviços de pianos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros pianos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus 
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelas 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de pianos ou convênios; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos  no  Municipio de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
de 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Municipio de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega  de  correspondências, documentas, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Municipio de 
São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira  de  Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Municipio de São 
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas. 
§ 1 0  - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um 
i naso  do "caput". 
§ 20  - O disposto no incisa II do "caput" também se aplica aos órgãos da 
administração pública direta da  União,  dos Estados e do Municipio de São Paulo, bem 
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionarias de serviços públicos e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela Liniào, pelas Estados ou pelo Município de São Paulo. 
§ 3 0  - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou 
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicaçâo da alíquota determinada no 
artigo 16, sobre a base de calculo prevista na legislaçâo vigente. 
§ 40  - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o paragrafo 	fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto 
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integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
§ 50  - Para fins de  retenção  do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos 
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0 ,  a  prestador de 
serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de calcul o  do 
Imposto, na conformidade da tegislação, para fins de apuração da receita tributàvet, 
consoante dispuser ci regulamento. 
§ 60  - Quando as informações a que se refere o paràgrafo 5 0  forem prestadas em 
desacordo com a legislação municipal, não  ser à eximida a responsabilidade do 
prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre ci valor das deduções 
indevidas. 
§ 70  - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5 0  não sejam fornecidas pelo 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 80  - Os responsáveis de que trata este artigo  não poderâo utilizar qualquer tipo de 
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados. 
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 70 , os responsàveis tributàrios ficam 
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relaçâo aos serviços 
tomados  ou  intermediados, quando o prestador de serviços: 

- for profissional autônomo; 
II for sociedade constituída na forma do paràgrafo 1 0  do artigo 15; 
III  - gozar de isenção, desde que estabelecido no Municipio de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for microempresa, assim definida pela  legislação  municipal em vigência, por 
ocasião da  prestação  do serviço e durante o periodo em que gozar do direito ao 
incentivo; 
VI for microempresa estabelecida no Municipio de São Paulo e enquadrada no 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído 
pela Lei  Federal  no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestaçâo do 
serviço e enquanto vigente o convênio de adesào celebrado entre a União e a 
Prefeitura do Municipio de São Paulo. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 
exigir que ci prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das 
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento. 
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda 
Municipal, pertence ao responsável tributário. 
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retençâo do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na  legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime, na conformidade do regulamento. 
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto: 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a 
obra, em relaçâo aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista 
do "caput" do artigo 1 0, quando os serviços forem prestados sem a documentaçâo 
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador; 
II  -  a  locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer, 
entretenimento, ou de venda de cartelas referentes a sorteios na modalidade bingo, 
quando o locatàrio não puder ser identificado. 
CAPITULO IV 
8ASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 
Art. 14 - A base de càiculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos 
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ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 
§ 1° - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça. 
§ 2° - Na  hipótese  de càlculo efetuado na forma do parágrafo 1 0, qualquer diferença 
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto 
sobre o respectivo montante. 
§ 3° - O preço minimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente 
na praça. 
§ 4 0  -  o montante do Imposto é considerado parte intégrante e indissociavel do preço 
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera 
indicação de controle. 
§ 5° - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 

- pela  aplicação  do preço indireto, estimado em funçâo  do proveito, utilização ou 
colocação do objeto da prestação do serviço. 
§ 60  - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7•04, 7.05, 7.15, 7.16 e 
7.17 da lista do "caput" do artigo 1° forem prestados no território de mais de um 
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à  extensão  da 
ferrovia, rodovia, dutos e condutos  de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, 
ao número de postes, ou à área ou  extensão  da obra, existentes no Municipio de São 
Paulo. 
§ 70  - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 
7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0 , o Imposto será calculado sobre o preço  do  
serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de 
serviços; 
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços 
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo. 
§ 8° - Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em 
corridas de cavalos ou venda de cartelas referentes a sorteios na modalidade bingo, o 
Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das 
cartelas deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios  distribuídos. 
§ 90  - Na prestaçâo dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , o Imposto devido ao Municipio  de São Paulo será calculado sobre a receita 
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada, 
dividida na  proporção direta da  extensão  da rodovia explorada dentro do território do 
Município de São Paulo. 
Art. 15 - Adotar-se-à regime especial  de recolhimento do Imposto: 
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1° forem prestados por 
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegaçâo do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal 
os seguintes valores: 
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que 
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegaçâo do Poder 
Público, cujo desenvolvimento que exija  formação em nivel superior; 
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que exija formaçâo em nivel médio; 
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam 
atividade que não exija formaçâo especifica; 
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 
4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do  
artigo 1 0 , bem como aqueles proprios de economistas, forem prestados por sociedade 
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constituída na forma do parágrafo 1° deste artigo, estabefecendo-se como receita 
bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multipficado pelo número de 
profissionais habilitados. 
§ 1° - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo  so aquelas cujos 
profissionais (sócios, empregados ou  não) são  habilitados ao  exercício  da mesma 
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação especifica. 
§ 20  - Excluem-se do disposto no inciso II do "Caput" deste artigo as sociedades que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 
§ 30  - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo ficam dispensados da emissâo e escrituraçâo de documentos fiscais. 
§ 40  - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste 
artigo, o Imposto  deverá  ser calculado mediante a aplicaçâo da alíquota determinada 
no  artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo. 
§ 50  - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão 
atualizadas na forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 60  -  Aplicam-se  aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, 
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS. 
Art, 16 - O valor do Imposto sera calculado aplicando-se à base de calcula a aliquota 
de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1 0 , 
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicara a alíquota de 2% (dois por 
cento): 
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
II  - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04, 
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1 0 ; 
III - serviços de limpeza, manutençâo e conservação de imóveis (inclusive fossas); 
IV serviços descritos no subitern 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do 
artigo 1 0 , inclusive ensino profissionalizante; 
V - serviços de transporte de escolares; 
VI - serviços de corretagem de seguros. 
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos 
quaisquer será calculado aplicando-se à base de calcula a aliquota de 2,5% (dois e 
meio porcento). 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do 
"caput" do artigo 1° desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - 
HIS, nos  ternos  do inciso XIII do artigo 146 da Lei n 0  13.430, de 13 de seternbro de 
2002. 
Art. 18 - O  artigo  70 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 70 - Os documentas fiscais, os livras fiscais e comerciais, bem corno os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados  so  de exibição obrigatória à 
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a  prescrição  dos 
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créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes ou limitativas dos direitos da  Administração Tributária de examinar 
livros, arquivos, documentes, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, 
de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966." (NR) 
Art. 19 - O artigo 8° da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redaçâo: 
"Art. 80  - Além da inscriçâo e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou intermediários 
de serviços estabelecidos no Município de S'arc Paulo, ficam sujeitos à  apresentação  de 
quaisquer declarações de dados, inclusive per meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares." (NR) 
Art. 20 - O artigo 3 0  da Lei no 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3° - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
deverâo promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais 
de atividades." (NR) 
Art. 21 - O ncisa II do "caput" do artigo 13 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte reclação: 
"Art.13 - 	  
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposte devido e não pago, ou page a 
mener, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:" 
(N R) 
Art. 22 - O artigo 14 da Lei no 13.476, de 2003, acrescidos a alinea "f" ao seu inciso 
VII, as  alíneas  "a", "b" e "c" ao seu incise X, e os incises XI, XII e XIII, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 - 	  
I -  infrações relativas à inscriçâo cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscriçâo 
inicial em cadastre fiscal de tributos mobiliários, quand(' a infração for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu inicio; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou 
efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de 
atividade, em cadastre fiscal de tributos mobiliários, quando a infraçâo for apurada por 
meio de ação fiscal ou denunciada apôs o seu inicio; 
III 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta per cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposiçâo minima de R$ 500,00 
(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, 
referente aos serviços não escriturados, observada a imposiçâo minima de R$ 350,00 
(trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, 
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livres não autenticados; 
IV 	  
a) multa equivalente a 20% (vinte per cento) do valor do Imposto devido, referente 
aos serviços não escriturados, observada a imposiçâo minima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que  não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não 
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; 
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b) multa equivalente a 10% (dez porcento) do valor do Imposto devido, referente aos 
serviços  no  escriturados, observada a imposição minima de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados,  no  
efetuarem a escrituraçâo  na  conformidade do regulamento; 
c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que escriturarem, 
ainda que na conformidade do regulamento, livros  no  autenticados; 
V - 	  
VI 	  
a) Multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição minima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 
tomados de terceiros, e de qualquer outro iivro fiscal que deva conter o valor do 
Imposto ou dos serviços; 
VII - 	  
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem 
imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressào; 
b) milita de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, 
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorizaçâo para 
impressào; 
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposiçâo minima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), aos que, 
obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota 
fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a 
situaçâo prevista na alinea "f" deste inciso; 
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposiçâo minima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento 
do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro 
documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por 
objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomaclor 
daquele constante da via destinada ao controle da Administraçâo Tributária; 
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposiçâo minima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, no  tendo 
efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações 
tributaveis, documento fiscal referente a serviços  no  tributaveis ou isentos e aos que, 
em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produçâo de 
qualquer efeito fiscal; 
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada a 
imposiçâo minima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido 
bilhetes  de  ngresso e efetuado o pagamento integral do Imposto correspondente, 
deixarem  de chancel á-los,  na  conformidade  do  regulamento; 
VIII - infrações relativas à  aço  fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livras, documentos, 
impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuraçâo do 
Imposto devido; 
IX • infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, 
quando apuradas por meio  de  aço  fiscal ou denunciadas após o seu inicio: multa de 
R$ 50,00 (cinqüenta reais), por cleclaraçâo, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas 
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por meio  de ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao periodo  da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços  não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposiçâo minima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que 
deixa rem de apresentà-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição minima de R$ 
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda 
que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da  declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, 
referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatosou 
incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de apresenta-la, ou 
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
XI - infraçâo relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem  de  
apresentá-la,  ou aos que a apresenta rem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dadas inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do 
Imposto devido; 
XII - infraçàes relativas aos livros destinados à escrituraçâo dos serviços tomados de 
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte, 
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio: multa 
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livras ou, 
ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na 
conformidade do regulamento; 
XIII - infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista na legislação 
doImposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
§ 1 0  - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos 
livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a mea 
referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no caso 
das alíneas  "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas."(NR) 
Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei no 13.476, de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação, revogados os seus parágrafos 5 0  e 60 : 
"Ar-t. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da 
publicação desta lei,  isenção  parcial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino superior e 
seqüenciais, sob a condiçâo de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos 
cursos por eles ministrados a municipes selecionados pelo Executivo Municipal, 
segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a 
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:" 
(NR) 
Art. 24 - O Poder Executivo  regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua  publicação.  
Art. 25 - Esta lei  entrar  à em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir 
do  primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICiPrO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
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fundaçâo de  So  Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretario dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretario de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÂO,  Secretário  do Governo Municipal 
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12/0312015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Mo Paulo 

Base de dadas : legis 

Pesquisa : 137 12 

Total de referências 

Proc. 

RE 11,207 
Isis Duarte 	ri 	r 

 

1/1 
Titulo: LEI No 13,71.2 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em innoves cujo acesso seja por 

logradouro publico ou em espaças sennipublicos de circulaçao em galerias, mediante 
contrapartidas sociocuiturais. 

Projeta: Projeta de Lei No 235/2003 (ver documento) 
Autor(es): Nabi Bonduki 

Regulannentaçâo: Decreto ne 45.682/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAOES PARA OS ATOS E IDECRETDS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 
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LEI No 13.712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 235/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispôe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em  imóveis cujo acesso seja 
por logradouro público ou em espaços sernipúblicos de  circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que Hie 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por iogradouro público  ou emespaços semipúblicos de  circulação em 
galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de: 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanistica e a 
recuperação de àreas degradadas; 
II ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas 
brasileiras; 
IV former público para o cinema. 
§ 1 0  -  Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a todas as faixas  etárias em sua  programação  normal. 
§ 20 - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de condominio, sendo vedada a concessão das 
isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
Art. 2° Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente corno cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, comas  características descritas no "caput" do 
artigo 1° desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 5° desta lei. 
Parágrafo único - No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades 
acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente 
sobre a área do imávei utilizada para esses fins. 
A rt . 3° Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Serviço de Qualquer 
Natureza - ISS passando a incidir aliquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos 
prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1° desta lei, na condição em que 
cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 5 0  desta 
lei, .em observância da aliquota minima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I 
e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitárias, com a  redação conferida pela 
Emenda Constitucional no 37, de 12 de junho de 2002. 
§ 1° Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de 
cumprimento das contrapartidas. 
§ 2 0 - O Executivo Municipal  regulamentará  a fiscalização do cumprimento das 
contrapartidas e as penalidades, em caso de descumprimento. 
Art. 4 0  - As isenções previstas nos artigos 2° e 30  desta lei são anuais, mediante a 
entrega de termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
EccinômiCo. 
Art. 5 0  - Os  benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 20  e 3° desta lei ficam 
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: 
I - a exibiçâo de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) 
dias a mais, por sala, do número de dias exigidos pelo Decreto no 3.811, de 4 de maio 
de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida  Provisória  no 2.219, de 4 de 
setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a titulo gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na 
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forma regulamentada pelo Executivo, em valor,  no minimo, 10% (dez por cento) 
superior àquele correspondente à isençâo fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informaçâo sobre as obras 
cinematogràficas exibidas ou seu contexto, visando à formaçâo de público. 
§ 1 0  - O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II 
do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa 
renda e de regiões do Municipio desprovidas de recursos e equipamentos culturais, 
alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de 
ensino e beneficiários  de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2 0 - Os cinemas deverâo disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do 
"caput" deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupaçâo, 
distribuindo-os entre os diferentes  períodos e durante todos os meses do ano. 
Art. 6 0  - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as  características  descritas 
no artigo 1 0  desta lei, acordo de cooperaçâo para programas de recuperaçâo 
urbanistica do entorno do  imóvel  ou de promoção cultural com a participaçâo da 
comunidade local. 
Art. 7 0  -  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da 
data de publicação. 
Art. 80  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - As isenções fiscais previstas nos artigos 2 0  e 30  desta lei passam a vigorar a 
partir do primeiro dia do exercicio seguinte ao da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Juriclicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretàrio de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCk, Secretario do Governo Municipal 
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12/03(2015 	 Câmara Municipal de SM Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14071  

Total de referências : 1  

1/1  
Titulo: LEI N°14.071 18/10/2005 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Fomenta à Dança para a Cidade de São Paulo, e da outras 

providências. 
Projeta: Projeto de Lei N0  508/2004 (ver documenta) 

Autor(es): Tita Dias; José Américo; Nabil Bonduki 
Alterações: Lei 15.961/2014 - Altera o inciso IV do art. 70  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dà 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005 !  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutençâo e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produçâo artistica de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 1° Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artistica, que 
envolve investigação, pesquisa e criação,  no  diretamente relacionadas a critérios 
biográficos  de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 20  A pesquisa mencionada no § 10 deste artigo refere-se às praticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
proprios, mas não se aplica à pesquisa  teórica restrita à elaboraçâo de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, corn exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 2°  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 20 (VETADO) 
Art. 30  Sem prejuízodo disposto no art. 20 ,  o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo  poder à vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 4° Para a realizaçâo do Programa serào selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 1 0  Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  No  poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta,  seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 5 0  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
periodo de inscrição, com exceção do disposto no § 60  deste artigo. 
§ 6° Cooperativas e associações com sede no Município de Sâo Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artistico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 1 0  É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um  artista  ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
/2

01
5.

 M
AR

IA
 C

AN
DI

DA
 M

O
RE

IR
A 

PO
RT

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



§ 2 0  Poderão participer dos Projetos núcleos artísticos com sede profissional  na cidade 
de  So  Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 7 0  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa juridica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do nikleo artistico; 
If - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem atcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 

(VETADO) 
VI -  currículo completo do proponente; 
VII - nucleo artistico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetSculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenSrios, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscriÇão; 
d) compromisso . de  temporada a preços populares discriminando o periodo das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  Uma das vias da documentaçâo entregue à Secretaria Municipal de Culture devers 
ser acompanhada dos seguintes documentas: 
I - cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeta e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artistico responsável pelo piano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomenta à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art goo julgamento dos projetos, a  seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cade um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art . 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos  relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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Art. 11. A Comissão Julgadora sera composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre ales, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1 0  Para cada periodo de inscrição  dever à ser formada uma Cornissào Julgadora. 
§ 20  Os integrantes da Cornissão Julgadora poderão ser reconduzidos à funçâo. 
§ 3 0  Somente poderão participar da Cornissào Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, corn experiência  erri  criação, produção, critica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeaçâo de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 40  Nenhum membro da Cornissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 5 0  Erri caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completara o quadro da 
Cornissâo Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 60  O Secretario Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diario Oficial do Municipio a constituição 
da  Comissão  Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serâo escolhidos por 
meio de  votação. 
§ 1 0  As entidades de carater representativo em dança, de artistas, técnicos,  críticos,  
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Municipio de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderâo apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composiçâo da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1° 
deste artigo. 
§ 30  Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 20  deste artigo formarão  a 
Comissão Julgadora juntamente corn o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  Em caso de empate na votaçâo prevista nos §§ 2 0  e 3° deste artigo, caberá ao 
Secretario Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5 0  0  Secretário  Municipal de Cultura publicará no Diario Oficial do Municipio, e 
divulgará  por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Cornissão nos respectivos períodos.  
§ 60  Encerrado o prazo de inscriçâo dos projetos, cada proponente  ter a 2 (dois) dias 
Úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipai de Cuitura. 
§ 70  A Secretaria Municipal de Cultura deixar  à à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissào Julgadora. 
§ 80  As indicações mencionadas no § 1 0  deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Cornissào Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pela Secretario Municipal de 
Cultura  erri  publicação no Diário Oficial do Municipio até 30 (trinta) dias após a 
promulgaçâo desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira  reunido em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicaçâo de sua nomeação. 
§ 1° 0 Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20  Nesta reunião, cada membro receberà da Secreta ria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
/2

01
5.

 M
AR

IA
 C

AN
DI

DA
 M

O
RE

IR
A 

PO
RT

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 70  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 
II - pianos de  aço  continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou beneficio à população, conforme piano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII a dificuldade de sustentação econômica do projeto na mercado. 
§ 1° É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artistico ao 
mesmo tempo, mas um artista  ou  técnico pode ser  includa ern fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 2° (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40 (VETADO) 
§ 50  A Comissão poderá  no  utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados  não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° A seleção de um mesmo proponente  poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 70  A seu critério, a Comissão  poderá  solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15, A  Comissão  Julgadora  tomará  suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo  único. 0 Presidente somente  poder  a ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirà sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá  recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura  deverá  
notificar os vencedores, que  tergo  o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação iio Programa. . 
§ 1° A concordância do proponente obriga-o a adaptar o piano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° A ausência de manifestação por parte do interessado notificado sera tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3° Em caso de desistência, a Comissão Julgadora  terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo  para os prazos determinados para a contratação dos damais selecionados e 
ressalvado o disposto  110  § 40  desse artigo. 
§ 40  A seu critéria, a  Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponiveis para o Programa. 
Art. 20. 0 Secretário Municipal de Cultura divulgará,  homologará e publicarà no Diario 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 3° e 40  do art. 19. 
Parágrafo unico. (VETADO) 
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Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicaçâo prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura  providenciará  a contrataçâo de cada projeto selecionado. 
§ 1° Para a contratação, o proponente sera obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Municipio de São Paulo. 
§ 2° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contrataçâo 
dos damais. 
§ 30  0 objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondante. 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  0 pagamento das parcelas de um novo contrato só  poder à ser feito após a 
concluso  do projeto anterior. 
Art, 22. 0 contratado terá que comprovar a realizaçâo das atividades através  de  
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de  seu plano de trabalho. 
Art. 23. 0 não-cumprimento do projeta  tornará inaclimplentes o proponente, seus 
responsaveis legais e os membros do núcleo artistico. 
§ 1° Os proponentes, seus responsaveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos Orgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceçâo 
do disposto no § 2° deste artigo. 
§ 2° (VETADO) 
§ 30  0 proponente inadimplente sera obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas  d8 respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. 0 contratado  dever à fazer constar em todo seu material de divulgaçâo 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28, Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretario do Governo Municipal • 
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12103/2015 	 Câmara Mtnicipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa 14874 

Total de referências :  1. 

n 

1,71 n 	 Roiir 
e7;.F. 	1.L2o7 

1/1  
Titulo: LEI N0  14.874 05/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Confere nova normatizaçâo ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 50  da Le E no 	/e 
13.540, de 24 de março de 2003, que institut o Programa para a Vatorização de InicLativas •' 
Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 

Projeto de Lei No 431/2008 (ver documento) 
EXECUTIVD; Gilberto Kassab 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentaçâo; Decreto no 50.574/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇ.ÂD 
DESTA NDRMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.287/1992.; (ver documento) 
Lei no 15.897/2013 - Revoga o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  431/08, do Executivo) 
Confere nova normatizaçâo ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 50  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a  Valorização  de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei n 0  11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
so  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . 0 Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2 0 . 0 Conselho Municipal de Cultura é o grgâo de carter consultivo e propositivo 
em questões referentes à politica cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administraçâo Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3 0 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normes da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislaçâo relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execuçâo das diretrizes e metas da politica cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produçâo, 
ao acesso e à  difuso  cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de  So  Paulo; 
VI - propor a  celebração  de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorpora-los à política 
cultural municipal. 
Art. 4 0 . Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as  Câmaras Setoriais; 
H - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III  - o Comitê de Pautas. 
Art. 5°. 0 Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, sera' constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada urna das Câmaras Setoriais mencionadas  no incisa I 
do art. 4° e no art. 7° desta lei; 
II - 3 (très) representantes da Universidade de  So  Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plasticas e artes graficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais  no-governamentais com sede no 
Município  de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social  cio Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votaçâo 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores des seguintes ergãos integrantes da Secretaria Municipal de Culture: 
Departamento de Expansâo Cultural, Departamento Biblioteca Maria de Andrade, 
Departamento do Patrimônio 1 -itstárico, Theatro Municipal, Centra Cultural São Paulo e 
Centre Cultural da Juventude, bem como e Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetives ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicades per seu titular; 
VIII - 1 (um) membre da Comissão de Averiguaçâo e Avaliaçâo de Projetas Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e de Meio Ambiente; 
X -  i (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1. (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participaçâo e Parceria; 
XIII - 1. (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes refendes nos incises I, II, III, IV e V do "caput' deste 
artige terão mandate, cuja duraçâo sera de i. (um) ano, o qual  poderá ser renevado 
apenas uma vez, pela mesme período. 
§ 20 . 0 representante referide ne incise III de "caput" deste  ai-tige, bem coma seu 
suplente, serão escolhides pele Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoie ao Conselho. 
Art. 6 0 , 0 Conseiho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses eu, 
extraordinariamente, quande convocado pelo Prefeite, pele Secretário Municipal de 
Cultura eu pela maioria simples de seus membres titulares. 
Art. 7 0 , As Câmaras Setoriais serão organizadas segunde as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 

- audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX- literatura e livres; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas per entidades não -governamentais sem fins 
lucratives, que nào possuam coma objete social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 10 . As entidades artisticas e culturais das áreas rnencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na ferma do regulamente desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma,  i (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . 0 Secretario municipal de Cultura indicará, ne máxime, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 80 . Sé poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisites : 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no minime, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e vote de, no minimo, 25% (vinte 
e cinco por cente) dos associades; 
III - comprovaçâo da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipóte 
a que se refere o incisa XI do "caput" do art. 70  desta lei; 
✓ comprovação  da  realização de atividades culturais desenvolvidas no Municipio 
São Paulo, por meio  de  indicação  de  locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. go. Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas  de  
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das politicas públicas  da  
Secretaria  Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em  d ecreto.   
Art 10. A Secretaria  de  Apoio ao Conselho, Orgão administrativo  de  execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalnos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II 1,  registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições  de  cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. 0 Comitê de Pautas ser  à composta por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores  da  Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação  realizada  na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composiçâo da pauta peio Comitê. 
Art, 13. 0 Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reuniào ordinária  realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando  seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os  princípios  da  modicidade das formas e da ampia participação 
democrática de seus membros. 
§ 1 0 . As propostas  de  alteração do regimento interna do  Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 2 0 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos  da  
maioria simples dos membros  titulares  do Conselho. 
Art. 14, Será excluído  do  Conselho o membro que não comparecer, injustificaclamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão  de  membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designa ré imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
caclastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serâo regulamentados por decreto, sem prejuízo  de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a  regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 6° do art. 5° da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art 5 0 	  
§ 1 0 . A  comissão será  composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (orto) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 6 0 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não  estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Culture. 
§ 70 . Será dévida gratificação para servidores e não-servidores,  que riâo se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a quai  poderá onerar a  dotação destinada à concessão do 
beneficio em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
H - ao Presidente da  Comissão  de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) dó DAS-15, por sessão que presidir, até o maxima de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada  na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados Iegis 

Pesquisa : 15948 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI N°15.948 26/12/2013 (ver  documento)  
Sem revogaçâo expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, clispÔe sobre incentivo 
fiscal para realização de projetos culturais e clâ outras providências. 

Projeto: Projeta de Lei No 43/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Matarazzo 

Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documenta) 
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Foba 
Proc. 

tE-.1s 
FilE 1 PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4  C. 24, 1-2 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeta de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetas Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realizaçâo de projetas culturais e dà outras providências. 
FERNANDO 1-1ADDAD, Prefeito do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições 
que  lhe são  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 28 
de novembro de 2013 !  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de Sâo Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realizaçâo de projetos culturais, a ser concedido a pessoa fisica  ou  jurídica  
domiciliada no Municipio. 
Art. 2°  So  objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de  produção  artistica e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruiçâo de produções artisticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 30 Para efeitos desta lei, considera-se: 
I r projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinaçâo 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Municipio de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa fisica ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsavel técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) no  tenha qualquer associaçâo ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusâo de som e imagem, ou operadoras de  comunicação  
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) no  tenha qualquer associaçâo ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 

11) 	
V contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da populaçâo ao produto do projeto cultural. 
Art. 4° Poderâo ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de  televisão;  
IV - circo; 
V - culture  popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII -"hip-hop;  
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - opera; 
XIII - patrimônio histórico e artistico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - video e fotografia; 
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XVII - boisas de estudo para cursos de carter cultural ou a rtistico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de  rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - culture digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais 	primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de noyas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5° Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADD) 
II - (VETADO) 

(VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectàrio ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art . 6° O incentivo fiscal referido no a rt . 1° desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte da proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autarizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sabre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU  poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 7° Não poder à ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa juridica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 

- o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado na Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8° Poderão apresentar projetas, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa  jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Paragrafo  único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administraçâo pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiarias de projetas referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9° O mesmo projeta não  poder a ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 6 0  para projetos em que seja beneficiaria a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietarios, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 
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§ 1° A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitar à a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com  prejuízo  dos 
valores eventualmente jà depositados. 
§ 20 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diàrio Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a  concesso  de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetas; 
III - o valor màximo a ser concedido de acordo com à rea  ou segmenta cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caber à ao Secretàrio Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor màximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 40  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscriçâo do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicilio ou sede no Município hà pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeta cultural; 
II - indicar o responsàvel técnico ou  artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. 0 projeta cultural  deverá  conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descriçâo do projeto com objetivos e público-alvo; 
II  planilha  de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Piano de Acesso. 
Art. 14. 0 Piano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no casa de projetas de ação educativa ou de formaçâo cultural, o projeto 
pedagogico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetas que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a qua ntidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas  intrínsecas ao projeta - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservaçâo do patrimônio cultural -, descriçâo dos benefícios 
inerentes ao projeta para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetas 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetas culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto reg u lamentador. 

- Os membros da  Comissão deverâo ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na à rea  cultural; 
II - os membros da Comissão terâo mandata de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetas durante esse periodo e até 
2 (dois) anos depois de seu termina, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetas culturais; 
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III - terso prioridade os projetas apresentados que  já contenham a intençâo de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da  Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandata de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poder à utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da  Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação,  operação  da conta  bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20  A Comissão 3uigadora de Projetas contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A  Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III  - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realizaçâo do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessàrio, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetas para  análise e manifestaçâo de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  0 membro  da Comissâo ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da  Aprovação  de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela  Comissão deverá observar o principio da no 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetas e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuiçâo espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A  Comisso dever à levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos principios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administraçâo pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissào  deverão ser publicadas  no Diário Dficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da  Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela  Comisso, o Poder Executivo providenciará a 
emissão  dos respectivos certificados para a obtenção do ncentivo fiscal. 
§ 1 0  Deverá a  Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realizaçâo do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidacle do incentivo fiscal municipal para sua realizaçào; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa  jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 20  É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibiiidade de, em caráter excepcionai e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a  Comissão Julgadora de Projetos. M
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§ 30  0 incentivo  poderá ser pardal, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terso prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos indices  aplicáveis  na correçâo do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada uni dos projetos aprovados, mantidas em instituiçâo financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto  deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação  dos recursos e à sua  movimentação; 
II - somente  poder à transferir recursos da conta de captaçâo para a conta de 
movimentaçâo, mediante solicitaçâo escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados apôs ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado  serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietàrios, sôcios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação  nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculaçâo, 
comercialização ou disponibilizaçâo pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo  único. Fica excluída  da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes  bancárias  de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o  depósito inicial, o titular dever à receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. 0 saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário  próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoçâo das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo  máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1 0  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorizaçâo prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 2 0  Por solicitaçâo escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo  poderá ser transferido para conta corrente  bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac  deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograrna de atividades, ou do indeferimento da renovaçâo do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas  deverá observar as normas estabelecidas 
em resoluçâo do Secretàrio Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão  ou necessidade de complementação da 
prestaçâo de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situaçâo; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura devers, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
A rt . 27. 0 proponente poderà cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas  cio seu (iltirno projeta, que  ser à suspenso caso 
a  prestação  de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. 0 proponente  será  declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II  - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestaçâo de contas; 
III - não apresentar a documentaçâo comprobatória habil; 
IV - não concluir o projeta previsto no cronograma de atividades; 
✓ - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Municipio de São Paulo, bem como de 
seus simbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sançôes Administrativas 

Art. 29. 0 proponente, pessoa fisica ou  jurídica,  que rião prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficarà sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I -  suspensão  d 	nàlise e arquivamento de outros projetas que estejam em 
tramitação na Comisso  Julgadora de Projetas; 
II  - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Gera I do Municipio; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
✓ - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Municipio de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um periodo de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Paràgrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art ,  32. Fica autorizada a criaçâo, junte à Secretaria Municipal de Cuttura, do Fundo 
Especial de Promoçâo das Atividades Culturais FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34.  Dever  à a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da 
internet, banco de projetas aprovados pela  Comissão  a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetas culturais existentes. 
Art. 35. Constituirâo receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentSrias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estàveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a titulo de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocinios recebidos à participação na produçâo de filmes e vídeos,  à 
arrecadaçâo de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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culturais e a bens imóveis de valor  histórico, quando  no seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicaçâo de seus recursos disponiveis, 
além  de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentaçâo da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentar  a adequada 
aplicaçâo interna. 
Art. 38. Esta lei  entrará em vigor na data sua  publicação,  ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposiOes em  contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundaçâo de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO  NANI  GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de  Secretário  do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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12/03/2015 	 Câmara Municipal de Sào Patio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16050  

Total de  referências  : 

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de 

São Paulo e revoga a Lei n0  13.430/2002. 
Projeta; Projeto de Lei N0  688/2013 (ver documente) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regularrientação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 50  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Politica Urbana).; (ver documente) 
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal). (ver documente) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETDS DE REGULAMENTAÇÀO 
DESTA NDRMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, 50 , 60 , 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documenta) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; paràgrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plane Regional Estratégico da Subprefeitura 8utantâ; e o art. 42 do Anexo II, do livro  IL  
Plane Regional Estratégico da Subprefeitura  de  Pirituba, todos da Lei no 13,885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incises IV e V do art. 70  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo AlteraçÔes deste registro. 

Alterações: Texto original do  SUPLEMENTO DOC 01/08/2014, (ver clocurriento) 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DO«. 01708720 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• TÍTULO! 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de • 	forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° 0 Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° 0 Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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III - estímulo à  promoção  de edifícios de uso misto e à utilização do 

térreo dos edifícios para usos não residenciais, através de incentivos de outorga onerosa ou 

outros benefícios, em especial nos eixos de transformaçâo urbana; 

IV - estímulo à criação de novas centralidades e a dinamizaçâo das 

existentes pela implantação contígua de equipamentos públicos como elementos catalisadores 

do comércio e serviços privados, em especial nas Áreas de Estruturaçâo Local; 

V - qualificação urbanística das ruas comerciais, a ser promovida 

preferencialmente em parcerias com a iniciativa privada, incluindo: 

a) reforma, adequação e, quando possível, alargamento das calçadas; 

b) acessibilidade; 

c) enterramento da fiação aérea; 

d) melhoria da  iluminação pública; 

e) implantação de mobiliário urbano, em especial, banheiros públicos; 

1)  sinalização  visual; 

VI - regulamentação pelo Executivo da utilização dos espaços públicos 

pelo comércio ambulante e atividades econômicas complementares, garantindo sua instalação 

em locais de grande movimento de pessoas, desde que não obstrua a circulação de pedestres e 

a fruição dos espaços públicos; 

VII - de programas habitacionais, de assistência social e de saúde para a 

população moradora em áreas de risco, ocupações irregulares e situação de rua; 

VIII - consolidação, fortalecimento e crescimento dos polos de saúde, 

educação e pesquisa, por meio da criação de disciplina especial de uso e ocupação do solo que 

permita a regularização, a reforma e a construção de unidades complementares no entorno dos 

polos existentes, de forma a organizar essas centralidades e sua integração com a cidade; 

IX -  inclusão  de espaços produtivos destinados aos programas de 

inclusão produtiva em EZEIS e EHIS. 

Seção III 

Dos Polos de Economia Criativa 

Art. 182. Os Polos de Economia Criativa - PEC são territórios 

destinados ao fomento e desenvolvimento de atividades econômicas que compõem a 

economia criativa, entendida como o ciclo de criação, produção e distribuição  de bens e 

serviços tangíveis ou intangíveis que utilizam a criatividade, a habilidade e o talento de 

indivíduos ou grupos como insumos primários, sendo composta por atividades econômicas 

baseadas no conhecimento e capazes de produzir riqueza, gerar emprego e distribuir renda. 
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§ 1° Fica criado o primeiro Polo de Economia 

Sé/República, cujo perímetro esta descrito no Quadro 11. 

 

§ 2° Os Planos Regionais poderão propor outros Polos de Economia 

Criativa, a serem aprovados por lei. 

§ 3° A implantação e o funcionamento dos Polos de Economia Criativa 

deverão ocorrer, sempre que possível, em consonância com as ações previstas nos Territórios 

de Interesse da Cultura e da Paisagem. 

Art. 183. São compatíveis com os Polos de Economia Criativa as 

atividades relacionadas às seguintes áreas: 

I - Patrimônio Cultural: atividades que se desenvolvem a partir dos 

elementos da herança cultural, envolvendo as  celebrações e os modos de criar, viver e fazer, tais 

como o artesanato, a gastronomia, o lazer, o entretenimento, o turismo a  sítios com valor 

histórico, artistico e paisagistico, e a  fruição  a museus e bibliotecas; 

II - Artes, atividades baseadas nas artes e elementos simbólicos das 

culturas, podendo ser tanto visual quanto performático, tais como música, teatro, circo, dança, 

e artes plásticas, visuais e fotográficas; 

III  - Midia: atividades que produzem um conteúdo coin a finalidade de 

se comunicar com grandes públicos, como o mercado editorial, a publicidade, os meios de 

comunicação impresso e produções audiovisuais cinematográficas, televisivas e radiofônicas; 

IV - Criações Funcionais: atividades que possuem uma finalidade 

funcional, como a arquitetura, a moda, as animações digitais, jogos e aplicativos eletrórsicos e 

o design de interiores, de objetos, e de eletroeletrônicos. 

Art. 184. Os Polos de Economia Criativa têm como objetivos: 

I - valorizar e fomentar a diversidade cultural e suas formas de 

expresso material e imaterial, bem como o potencial criativo e inovador, as habilidades e 

talentos individuais e coletivos, o desenvolvimento humano, a inclusão social e a 

sustentabilidade; 

II  - estimular a  formação e o desenvolvimento de outros distritos 

criativos, articulados entre si fisicamente ou virtualmente; 

III  - estimular o setor empresarial a valorizar seus ativos criativos e 

inovadores com a finalidade de promover a competitividade de produtos, bens e serviços cujos 

insumos primários sejam o talento e a criatividade individual e coletiva; 

IV - apoiar os coletivos de arte e pequenos produtores culturais através 

da valorização de seus ativos criativos e inovadores, promovendo o acesso aos seus produtos 
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culturais, à compreensào e fruição  da paisagem, o uso do espaço público e a circulaçâo de 

produtos decorrentes da economia criativa; 

V - simplificar os procedimentos para  instalação e funcionamento das 

atividades econômicas que compõem a economia criativa. 

Art. 185. Para estimular as atividades econômicas criativas referidas no 

art. 183, aplicam-se aos estabelecimentos que se implantarem nos Polos de Economia Criativa 

os seguintes incentivos: 

I - concessâo de beneficios fiscais para estabelecimentos contribuintes 

de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN; 

II - isenção de IPTU; 

III -  isenção  de taxas municipais para instalação e fimcionamento; 

IV -  simplificação  dos procedimentos para instalação e funcionamento 

e obtenção das autorizações e alvarás necessários. 

§ 1 0  A implementaçâo dos incentivos referentes aos incisos I, II, III e 

IV deverá ser regulamentada por lei especifica. 

§ 2 0  Além dos incentivos previstos neste artigo, aplicam-se aos Polos de 

Economia Criativa os seguintes instrumentas: 

I - assistência técnica para orientaçâo sobre elaboraçâo de projetos, 

propriedade intelectual, acesso a linhas de financiamento, desenvolvimento de produtos, apoio 

jurídico, acesso a incentivos à inovaçào e à pesquisa cientifica; 

11  - disponibilização de plataforma de  comunicação  digital para 

integraçâo virtual dos polos de economia criativa; 

III - celebração de convênios e instrumentos de  cooperação  entre os 

entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 

serviços transferidos; 

IV - estabelecimento de ruas com funcionamento 24 horas de comércio, 

serviços e empresas para atividades referidas no art. 183, na forma de lei especifica. 

Seçâo IV 

Dos Parques Tecnológicos 

Art. 186. Parques Tecnológicos  so oportunidades para o 

desenvolvimento urbano baseado em usos voltados para a produção de conhecimento e de 

complexos de desenvolvimento econômico e tecnológico que visam fomentar economias 

baseadas no conhecimento por meio da integração da pesquisa cientifica e tecnológica, M
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PROJETO DE LEI 01-0342/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Altera a Lei 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre incentivo fiscal 
para a realização  de  projetos culturais, no âmbito  do  Municipio  de São Paulo, e  dá  
outras proviciências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  0 Artigo 1 0  da Lei 10.923, de 30 cie dezembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica  instituído,  no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a 
realização  de  projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou  jurídica  domiciliada 
no município  de São Paulo. 
§1 0  0 incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo correspondera ao recebimento, 
por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Municipio, seja através  de  
doaçâo, patrocínio ou investimento,  de  certificados expedidos pelo Poder Publico, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 
§20  Os portadores dos certificados pocierão utiliza-los para pagamento de impostos 
sobre serviços  de  qualquer natureza ISS e sobre a propriedade a propriedade predial 
e territorial urbana - IPTU, até o limite de 14% (quatorze por cento)  do  valor devido a 
cada incidência dos tributos. 
§3 0  A Câmara Municipal de São Paulo fixara, anualmente, o valor que  dever à ser 
usado como incentivo cultural, que  poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem 
superior a 5% (cinco por cento)  da  receita proveniente do ISS e do IPTU. 
§40  Para o exercício  de 1991 fica estipulada a quantia equivalente a 5% (cinco por 
cento) da receita proveniente  do ISS e do IPTU, excluindo-se o valor destinado ao 
FUNTRAN." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes  da  execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessario. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Sala das Sessões,  21 de maio de 2008. Às Comissôes competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00521/2012 dos  Vereadores Floriano Pesaro (PSDB) 
Claudia Fonseca (PPS), Agnaldo  Timóteo  (PR), Alfredinho (PT), Attila 
Russornanno (PP), Carlos Apolinario (PMDB), Celso Jatene (PTB), Eliseu 
Gabriel (PSB), Marta Costa (PSD), Netinho de Paula (PC do B), Sandra 
Tadeu (DEM), Senival Moura (PT) e José Police Neto (PSD) 
""Institui o Programa para a VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS CULTURAIS 02 - VAI 2 
- no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura e da outras providências" 
A Câmara Municipal de  So  Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa para a VALORIZAÇÃD DE INICIATIVAS 
CULTURAIS MODALIDADE 02 - VAI 2 -  no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, com a finalidade de apoiar prioritariamente, por meio de subsidio 
financeiro, atividades artístico-culturais de jovens e/ou adultos de baixa renda e 
associações sem fins lucrativos, de regiões do Municipio desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, jà contempladas pelo Programa de Valorizaçâo de 
Iniciativas Culturais VAI, aqui denominado de VAI modalidade 01, desde sua 
instituiçâo conforme critérios da lei. 
§1 0 . Entende-se por jovem a faixa etária que vai dos 16 aos 29 anos e por adultos, 
aptos a participar  cio processo de seleçâo, a faixa etária que ultrapassa os 29 anos - 
desde que tenha sido contemplado pelo VAI modalidade 01. 
§20 . As associações sem fins lucrativos pocIerâo participar do processo de seleçâo 
como pessoa jurídica, sendo destinada uma cota de ate 30% dos selecionados para 
essa categoria. 
§3 0  No poderão ser contemplados no Programa VAI modalidade 2 - jovens e/ou 
adultos que estejam recebendo recursos financeiros, de forma concomitante, para o 
mesmo projeto, por outras formas de fomenta a atividades culturais promovidas 
pelo poder público municipal, estadual ou federal; 
§40  Podem se candidatar ao Programa VAI modalidade 2 jovens e/ou adultos que 
tenham concludo seus projetas apoiados pelo VAI modalidade 1, em qualquer de 
suas edições. 
Art. 2 0  D Programa VAI 2 tem por objetivos: 
I. estimular a criaçâo, o acesso, a formaçâo e a participaçâo do pequeno produtor e 
criador no desenvolvimento cultural da cidade !  
II. promover a  incluso  cultural, 
III. estimular dinâmicas culturais locais e a criaçâo artistica 
IV. possibilitar aos que  já foram contemplados pelo VAI - modalidade 01, que 
possam buscar a profissionalizaçâo, organizaçâo de circuito cultural, criaçâo de 
redes, montagem de espaça de  produção e difuso cultural, realizaçâo de mostras, 
institucionalizaçâo e potencializaçâo do ativismo cultural 
Art. 3 0  Poderão ser destinados ao Programa VAI 2 recursos provenientes de 
convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições 
publicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  Os recursos destinados ao Programa VAI 2 deverâo ser aplicados em 
atividades que visam fomentar e estimular a  produção  cultural no Município de  So  
Paulo vinculada a diversas linguagens artísticas, consagradas ou no, relativas a 
artes e humanidades ou a temas relevantes para o desenvolvimento cultural e 
formaçào para a cidadania cultural no Município. 
§1 0  - E vedada a  aplicação  de recursos do Programa VAI 2 em projetas destinado 
apenas a construçâo ou reforma de bens imóveis 
§20  - E vedada a aplicaçâo de recursos do Programa VAI 2 em projetos originárlos 
dos poderes públicos municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  Fica criada a  Comisso  de Avaliaçâo de Propostas do Programa VAI 2, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§1 0  A  comisso  sera composta por dez membros, sendo cinco representantes do 
Executivo e cinco representantes de entidades setor cultural da sociedade civil, 
desde que possuam atuação comprovada na área da cultura e juventude 
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§20  Os representantes do Executivo  deverão ser designados pelo Secretario 
Municipal de Cultura e os representantes da sociedade civil pelo Conselho Municipal 
de Cultura, dentre as entidades nele cadastradas. 
§3 0  A  Comisso  de Avaliaçâo será presidida por um dos representantes do 
Executivo, designado pelo Secretario Municipal de Cultura, 
§40  0 presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em 
casos de empate, 
§5 0  Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal 
de Cultura. 
§60  Os representantes da sociedade civil, e suas respectivas organizações, não 
poderão participar da seleçào do Programa VAI 2 no ano de sua participaçâo na  
comissâo. 
Art. 60  Poderá concorrera recursos do Programa VAI 2 toda pessoa física ou jurídica 
sem fins lucrativos, com domicilio ou sede comprovados no Município de São Paulo, 
hà no minimo dois anos, que apresentar propostas artístico-cultural de acordo com 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não  poderão concorrer aos recursos do Programa VAI 2 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus 
parentes em primeiro grau e cônjuges. 
Art. 7 0  A inscriçâo para o Programa VAI 2 devera ser feita de forma simplificada, 
em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Municipio. 
Art. 80  0 valor destinado a cada proposta será de ate R$ 60.000 (sessenta mil 
reais) corrigidos pelo IPCA ou indice que o Vier a substituir, podendo haver nova 
solicitaçâo, de acordo com avaliação realizada pela  Comissão  de Avaliação. 
§ 10  0 valor será repassado em ate três parcelas, a critério da  Comisso  de 
Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
§2 0  Alem da correçâo pelo IPCA, ou indice que venha substitui-lo, a dotação 
orçamentária do Programa VAI 2 deve contemplar - no mínimo - a mesma 
quantidade de projetas do ano anterior mantendo o valor médio de subsídios por 
projeto. 
Art. 90  Quando a proposta aprovada no  resultar em evento gratuito devera 
destinar no mínimo 10% de seus produtos ou ações como devolução publica, sob 
forma de Ingressos, doaçâo para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 0  A Comissào de Avaliaçâo selecionará os beneficiários analisando o mérito 
das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, 
criatividade, importância para a  região  ou bairro e para a cidade. 
§1 0  A seleção dos projetos a serem contemplados no VAI modalidade 2, deverá, 
entre outros critérios da lei e outros a serem definidos pela  Comissão  de Avaliaçâo, 
considerar os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas pelo 
candidato no âmbito do Programa VAI modalidade 1. 
§20 . A seleção de propostas realizar-se-à anualmente. 
§3 0  Serâo consideradas preferenciais, as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento, 
consolidação ou qualquer uma das opções citadas no item IV do Art. 2 0  desta lei. 
Art.11 Os projetos beneficiados, pelo Programa VAI .2 deverão prestar contas 
durante sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na 
forma que ela regulamentar. 
Art.12 A avaliação do Programa VAI 2 comparará os resultados previstos e 
efetivamente alcançados, os custos estimados é reais e a  repercussão  da iniciativa 
na comunidade ou localidade. 
Parágrafo Único - E necessária a aprovaçâo da prestação de contas para que o 
beneficiário do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 Ao final de cada ano a Secretaria Municipal de Cultura realizara uma 
avaliação coletiva do Programa VAI 2 com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 0 Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 dias. 
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Art. 15 0 Programa VAI 2  instituído  por esta lei 
própria, suplementada se necessário. 
Art,16 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçào. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0126/2013 altera os autores desse projeta. 

Publicação  original DOC 13/12/2012, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-00521/2012 dos Vereadores Florian° Pesaro (PSDB), 
Claudio Fonseca (PPS), Agnaldo  Timóteo  (PR), Alfredinho (PT), Attila 
Russomanno (PP), Carlos Apolinario (PMDB), Celso Jatene (PTB), Eliseu 
Gabriel (PSB), Marta Costa (PSD), Netinho de Paula (PC do B), Sandra 
Tadeu (DEM) e Senival Moura (PT) 
""Instituí o Programa para a VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS CULTURAIS 02 - VAI 2 
- no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura e da outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1°. Fica  instituído  o Programa para a VALORIZAÇÃO DE INICIATIVAS 
CULTURAIS MODALIDADE 02 - VAI 2 - no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, com a finalidade de apoiar prioritariamente, por meio de subsídio 
financeiro, atividades artístico-culturais de jovens eiou adultos de baixa renda e 
associações sem fins lucrativos, de regiões do Municipio desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, já contempladas pelo Programa de Valorização de 
Iniciativas Culturais VAI, aqui denominado de VAI modalidade 01, desde sua 
instituição conforme critérios da lei. 
§1 0 . Entende-se por jovem a faixa etária que val dos 16 aos 29 anos e por adultos, 
aptos a participar do processo de seleção, a faixa etária que ultrapassa os 29 anos - 
desde que tenha sido contemplado pelo VAI modalidade 01. 
§20 . As associações sem fins lucrativos poderão participar do processo de seleção 
coma pessoa  jurídica, sendo destinada uma cota de ate 30% dos selecionados para 
es sa  categoria.  
§3 0  Não  poderão ser contemplados no Programa VAI modalidade 2 - jovens e/ou 
adultos que estejam recebendo recursos financeiros, de forma concomitante, para o 
mesmo projeto, por outras formas de fomenta a atividades culturais promovidas 
pelo poder público municipal, estadual ou federal; 
§40  Podem se candidatar ao Programa VAI modalidade 2 jovens e/ou adultos que 
tenham concluído seus projetos apoiados pelo VAI modalidade 1, em qualquer de 
suas edições. 
Art. 2° 0 Programa VAI 2 tem por objetivos: 
I. estimutar a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e 
criador no desenvolvimento cultural da cidade, 
II, promover a  incluso  cultural, 
III, estimular dinâmicas culturais locais e a criação  artística  
IV., possibilitar aos que jà foram contemplados pelo VAI - modalidade 01, que 
possam buscar a profissionalização, organização de circuito cultural, criaçào de 
redes, montagem de espaço de produçâo e difusão cultural, realização de mostras, 
institucionalização e potencialização do atívismo cultural 
Art. 30  Poderão ser destinados ao Programa VAI 2 recursos provenientes de 
convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições 
publicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura, 
Art. 4° Os recursos destinados ao Programa VAI 2 deverão ser aplicados em 
atividades que visam fomentar e estimular a produção cultural no Municipio de São 

dever  à ter dotaçàdortamen 
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Paulo vinculada a diversas linguagens artisticas, consagradas ou não, relativas a 
artes e humanidades ou a temas relevantes para o desenvolvimento cultural e 
formação para a cidadania cultural no Município. 
§1° - E vedada a aplicaçâo de recursos do Programa VAI 2 em projetos destinado 
apenas a construção ou reforma de bens imóveis 
§2° - E vedada a aplicação de recursos do Programa VAI 2 em projetos originários 
dos poderes públicos municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  Fica criada a  Comissão  de Avaliaçâo de Propostas do Programa VAI 2, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§1 0  A comissão  será  composta por dez membros, sendo cinco representantes do 
Executivo e cinco representantes de entidades setor cultural da sociedade civil, 
desde que possuam atuaçâo comprovada na à rea  da cultura e juventude 
§2° Os representantes do Executivo deverão ser designados pela Secretario 
Municipal de Cultura e os representantes da sociedade civil pela Conselho Municipal 
de Cultura, dentre as entidades nele cadastradas. 
§3 0  A Comissão de Avaliaçâo  será presidida por um dos representantes do 
Executivo, designado pela Secretario Municipal de Cultura, 
§40  O presidente da Comissão de Avaliação  terá direito a um segundo voto em 
casos de empate, 
§5 0  Enquanto  o  Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal 
de Cultura. 
§60  Os representantes da sociedade civil, e suas respectivas organizações, não 
poderâo participar da seleção do Programa VAI 2 no ano de sua participação na 
comissão. 
Art. 60  Poderá concorrera recursos do Programa VAI 2 toda pessoa física ou  jurídica 
sem fins lucrativos, com domicilia ou sede comprovados no Município de São Paulo, 
hà no minima dois anos, que apresentar propostas artístico-cultural de acordo com 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI 2 
funcionãrios públicas municipais, membros da  Comisso de Avaliação, seus 
parentes em primeiro grau e cônjuges. 
Art. 7 0  A inscrição para o Programa VAI 2 devera ser feita de forma simplificada, 
em locais de fácil  acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  0 valor destinado  a cada proposta  será  de ate R$ 60.000 (sessenta mil 
reais) corrigidos pelo IPCA ou indice que o Vier a substituir, podendo haver nova 
solicitação, de acordo com avaliação realizada pela  Comissão  de Avaliação. 
§ 1 0  0 valor  ser à repassado em ate três parcelas, a critéria da Comissão de 
Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
§20  Alem da correção pelo IPCA, ou indice que venha substituí-lo, a dotação 
orçamentària do Programa VAI 2 deve contemplar - no minima - a mesma 
quantidade de projetas do ano anterior mantendo o valor médio de subsídios por 
projeta. 
Art. 9° Quando a  proposta aprovada não resultar em evento gratuito devera 
destinar no minima 10% de seus produtos ou ações corna devolução publica, sob 
forma de Ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outras. 
Art. 10 0  A Comissão de Avaliação  selecionará  os beneficiários analisando o mérita 
das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, 
criatividade, importância para a  regio  ou bairro e para a cidade. 
§1 0  A seleção dos projetos a serem contemplados no VAI modalidade 2, deverá, 
entre outras critérios da lei e outros a serem definidos pela  Comissão  de Avaliação, 
considerar os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas pelo 
candidato no âmbito do Programa VAI modalidade 1. 
§2°. A seleção de  propostas realizar-se-à anualmente. 
§3 0  Serão consideradas preferenciais, as propostas culturais de  carter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento, 
consolidação ou qualquer uma das opções citadas no item IV do Art. 20  desta lei. M
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Art.11 Os projetas beneficiados, pelo Programa VAI .2 deverão prestar cd 
durante sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultur 
forma que ela regulamentar. 
Art,12 A  avaliação  do Programa VAI 2 comparará  os resultados previstos e 
efetivamente alcançados, os custos estimados é reais e a  repercussão  da iniciativa 
na comunidade ou localidade. 
Parágrafo  Unico  - E necessària a aprovação da prestação de contas para que o 
beneficiario do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 Ao final de cada ano a Secretaria Municipal de Cultura realizara uma 
avaliação coletiva do Programa VAI 2 com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 0 Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 dias. 
Art. 15 0 Programa VAI 2 instituído por esta lei deverá  ter  dotação orçamentaria 
própria, suplementada se  necessário. 
Art.16 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes," 
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

  

PROJETO DE LEI 01-00120/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para a realizaçâo 
de projetos culturais e dà outras pro vidências". 
CAPÍTULO 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1.,°. Fica o Poder Executivo do Município de  So  Paulo autorizado a conceder 
incentivo - fiscal para a realizaçâo de projetas culturais para pessoa física ou 
jurídica domiciliada no Município. 
§ 10  Ci incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao 
recebimento, por parte do empreendedor de qualquer projeta cultural no Municipio, 
seja através de doaçâo, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor de incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores de certificados poderâo utiliza-los para pagamentos dos 
impostos, sobre serviços de qualquer natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20%(vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos. 
§ 3 0  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos 
certificados: 
a) no  sofrerá desconto quando incentivo ocorrer na forma de doação; 
b) sofrer à desconto de trinta' por cento quando 'o incentivo ocorrer na forma de 
patrocínio; e 
c) sofrer à desconto de cinquenta 'por cento quando o incentivo ocorrer na forma de 
investimento. 
§ 40  A Câmara Municipal de  So  Paulo  fixar, anualmente, na Lei Orçamentaria, o 
valor que  dever à ser usado corno incentivo cultural, que no  poder à ser inferior a 
1% (hum por cento) nem superior a 2,5% (dois e meio por cento) da receita 
proveniente do ISS e do IPTU. 
§ 50  Os recursos provenientes de doações, patrocínios ou investimentos deverâo 
ser depositados e movimentados em conta corrente especifica, em nome do 
beneficiàrio, e a respectiva prestaçâo de contas  dever à ser feita nos termos do 
regulamento desta Lei. 
Art. 2 0  So abrangidas por esta Lei as seguintes àreas: 

- música e dança; 
II  - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V -  artes plàsticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclores e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 
CAPÍTULO  II 
DO CERTIFICADO DE OBTENÇÃO DO INCENTIVO FISCAL 
Art. 3 0  Para obtenção do incentivo referido no art. 1° dever à o empreendedor 
apresentar à  Comisso cópia do projeta cultural, explicitando os objetivos e 
recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor dó 
incentivo e fiscalizaçâo posterior. 
Art. 4 0  Aprovado o projeta, o Executivo providenciar à a  emissão  dos respectivos 
certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
Art. 5° Os certificados referidos no Art. 1° terso prazo de validade, para sua 
utilização de 02 (dois) anos, a contar de sua expediçâo, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos indices  aplicáveis  na correção do imposto. 
CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 6c' Além das sanções penais cabíveis, ser à multado em 10 (dez) vezes o valor 
incentivado, o empreendedor que no  comprovar a correta aplicaçâo desta Lei, por 
dosa, desvio do objetivo e/ou dos recursos. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art, 7° As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os  níveis,  a toda clocumentaçâo referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta Lei. 
Art. 8° As obras resultantes dos projetos culturais beneficiadas por esta Lei,  serão  
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a  divulgação dó apoio institucional da Prefeitura do Municipio de  So  Paulo. 
Art. 9° Caber à ao Executivo a regulamentaçâo da presente Lei no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias a contar de sua vigência. 
Art. 10 As despesas decorrentes da presente Lei correrâo à conta do Orçamento do 
Municipio a 'partir do  exercício  de 2014, 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de 3aneiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 287 

PROJETO DE LEI 01-00769/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PROS) 
"Dispeie sobre a instituição de incentivos ficais em favor de pessoas  físicas e 
jurídicas de direito privado para a reatizaçâo de projetas cutturais, e dà outras 
providêndas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capitula I 
Disposições Preliminares 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para pessoas físicas e 
jurídicas  de direito privado, domiciliadas no Municipio de São Paulo ha no minima 
três anos (  que contribuam com projetos culturais devidamente aprovados pelo 
Poder Público. 
Art. 20  0 incentivo fiscal de que trata esta Lei consiste em dedução  de impostos 
municipais devidos, na proporção de quantia efetivamente despendida a titulo de 
doação ou patrocínio de produção cultural que tenha como finalidade: 
I - promover o livre acesso às fontes de cultura e o pleno exercício  dos direitos 
culturais; 
II - fomentar a produção cultural e artistica paulistana, com a utilização majoritaria 
de recursos humanos locais; 
III - difundir bens, produtos, ações e atividades culturais de valor universal no 
Municipio de São Paulo. 
Art , 3 0  Os projetas culturais só serão beneficiados na forma desta Lei quando 
visarem a exibiçâo, utilizaçâo ou a circulação públicas dos bens culturais deles 
resultantes, devendo atender a pelo menos ur -i dos seguintes objetivos: 
I - incentivo à atividade artistica e cultural, mediante: 
a) realização de cursos, conferências, palestras e debates, de carter cultural ou 
artistico, gratuitos ao público, no Municipio de São Paulo; 
b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas e técnicos em concursos e 
festivais realizados no Municipio de São Paulo; 
II - fomenta à produçâo cultural e artistica, mediante: 
a) produção de  espetáculos  de artes cênicas, de livras, de discos, vídeos, filmes e 
outras formas de reprodução fonovideogràfica de carter cultural, por produtores, 
autores, diretores ou intérpretes principals residentes ha no minimo três anos no 
Municipio de São Paulo; 

edição de obras relativas às Letras e às Artes, de autores residentes ha no 
mínimo três anos no Municipio de São Paulo; 
c) realização, no Municipio de São Paulo, de exposições, mostras e festivals de arte, 
vídeo e cinema, espetáculos de artes cênicas, música e folclore de autores, técnicos 
e artistas residentes ha no minima três anos no Municipio de  So  Paulo; 
d) participação de autores, técnicos e artistas residentes ha no minima très anos no 
Municipio de São Paulo em exposições, mostras e festivais de arte, video e cinema, 
espetáculos  de artes cênicas, música e folclore, no Brasil; 
e) cobertura de despesas com transporte de objetos de valor cultural, para 
exposição no Brasil, de autores ou proprietários residentes há no minima três anos 
no Municipio de São Paulo. 
III - preservaçâo e difusão do patrimônio artistico, cultural e histórico, mediante: 
a) formação, organizaçáo e manutenção de equipamentos, coleções e acervos de 
museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais de  exposição  pública, 
sem fins lucrativos, no Município de  So  Paulo; 

conservaçâo e restauraçâo de monumentos, obras de arte e bens móveis de 
reconhecido valor cultural, de propriedade privada, tombados, em comodato para 
museus ou em logradouros de exposição pública, instalados no Municipio de São 
Paulo; 
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III  - estatuto e relatório da instituição, se pessoa jurídica  de direito priVadó 
fins lucrativos, comprovando o exercício  de atividades culturais por no min .  
ano; 
IV - certidão negativa de débitas de tributos municipais com a Prefeitura Municipal 
de São Paulo, em nome do proponente: 
V - planilha de despesas e receitas do projeta; 
VI - cronog  rama de  realização  do projeta; 
VII - planilha de execuçâo física do projeta; 
VIII - descriçâo do enquadramento do projeto nas hipóteses do art. 3 0  desta Lei. 
Capitula III 
Da Trarnitaçâo dos Projetas 
Art. 8 0 A aprovação ou a rejeição dos projetas apresentados na forma desta Lei 
será publicada no Diário Oficial, apresentadas as justi fi cativas ao proponente, por 
via postal registrada, no prazo máximo de trinta dias a partir do protocolo do 
projeta junto ao órgão competente. 
Art. 90  Da rejeiçâo do projeta  caber à recurso, no prazo de dez dias, devendo ser 
analisado peto órgâo superior no prazo máximo de trinta dias. 
Art. 10. Sendo o projeta aprovado, será emitido em nome de seu proponente 
Certificado de Incentivo Fiscal a Projeta Cultural - CIFPC, do qual constara o nome 
do proponente e sua  qualificação, o número de protocolo do projeta, valor total 
autorizado do incentivo e prazo de validade para a captaçâo dos recursos, além de 
outras dados considerados necessários. 
Art. 11. 0 prazo de validade do Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - 
CIFPC será de 180 dias, a contar de sua emissão. 
§ 1° A captação de recursos só poderá ser realizada durante o prazo de validade do 
Certificado de Incentivo Fiscal a Projeta Cultural - CIFPC. 
§ 2 0  0 prazo máximo para a execução do projeta será de 210 dias a contar do fim 
do prazo de validade do Certificado de Incentivo Fiscal a Projeta Cultural - CIFPC. 
§ 3° A contagem do prazo de execução do projeta se dá a partir da primeira 
movimentação financeira, se a captação de recursos ocorrer antes do fim do prazo 
de validade do Certificado de incentivo Fiscal a Projeta Cultural - CIFPC. 
§ 40  Por solicitação  do proponente, poderá ser prorrogado, por um único período de 
noventa dias, o prazo de execução do projeta, desde que o pedido seja feito até 
trinta dias anteriores à expiração  do prazo do projeta. 
Art. 12. A não execuçâo do projeta incentivado no seu respectivo prazo de validade 
acarretara ao seu proponente a  suspenso,  pelo prazo de um ano, de recebimento 
dos beneficios de que trata esta Lei. 
Parágrafo  único. Cabe recurso da decisão que impõe a  suspensão  de que trata este 
art. 12, para a autoridade superior, no prazo de dez dias contados da comunicação 
oficial do proponente, devendo ser julgado em até trinta dias. 
Art. 13. 0 Poder Público confirmará o cronograrna de execuçâo do projeto, e 
emitirá, após parecer analisando a  solicitação de recursos, Recibo de Investimento 
em favor do projeta. 
Parágrafo único. Cabe ao responsavel pelo projeta cultural a troca do Recibo de 
Investimento por moeda corrente, junto ao investidor. 
Capitula IV 
Dos Incentivos Fiscais 
Art. 14. Com  o objetivo de incentivar as atividades culturais, as pessoas físicas  ou 
jurídicas  domiciliadas no Município de São Paulo há pelo menos três anos  poderão  
optar por apiicaçâo de parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou do 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 155 no apoio direto de projetos de 
natureza cultural aprovados nos termos desta Lei. 
Art. 15. Ds débitas tributários já inscritos em dívida ativa ou sob fiscalização em 
auto de infração não poderâo ser utilizados como incentivo nos termos desta Lei. 
Art. 16. 0 proponente do projeta cultural aprovado, na passe de Recibo de 
Investimento, ficará responsável pela sua troca por moeda corrente, junto aos 
investidores de que trata o art. 14. 
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Art. 17. Serâo prestadas contas dos recursos utilizados no prazo máximo d 
dias do término da validade do Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultur 
CIFPC, ao Poder Público, que acompanhará e certificará a execução do projeto. 
Art. 18. Os Recibos de Investimento serão utilizados pelos investidores para 
abatimento de impostos, em suas respectivas datas de vencimento. 
Art. 19. Para cada investidor, o percentual máximo de dedução do Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU ou do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 
ISS é de até 50 % (cinquenta por cento) do valor devido. 
Art. 20. Para financiamento dos incentivos aos projetos culturais nos termos desta 
Lei, serâo utilizados até 1%  (uni  por cent)) da receita proveniente da arrecadação 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do Imposto sobre a 
Propriedade  Predial e Territorial Urbana - IPTU, para cada exercício fiscal. 
Parágrafo único. A consignação de verba própria para o cumprimento desta Lei 
constará da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual. 
Art. 21. 0 limite maxima individuai para investirnento de cada investidor na forma 
desta Lei é de R$ 10.000 (dez mil reais) por projeto. 
Art. 22. 0 limite máximo individual para captaçâo dos recursos desta Lei é de R$ 
50.000 (cinquenta mil reais) por projeto. 
Art. 23. Os valores fixados em reais nesta Lei serâo atualizados anualmente pela 
variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - 1PCA, apurado peio lnstituto 
Brasileiro  de  Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo 
que no caso de extinção desse indice  será  adotado outro, criado por lei federal, que 
reflita e recomponha o poder aquisitivo  da  moeda. 
Capítulo V 
Das Disposições Finais 
Art. 24. É vedada a emissào  de  novo Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto 
Cultural - CIFPC para um mesmo proponente antes da  aprovação  da  prestação  de 
contas referente a um Certificado  de  Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - CIFPC 
anteriormente emitido, e da comprovação da execução do projeto pelo Poder 
Público. 
Art. 25. Os projetos incentivados por esta Lei deverào, obrigatoriamente, fazer 
constar em todo o material  de  divulgação e promoçâo dos projetos e  da  obra os 
seguintes termos: 
1 - brasão efou logomarca do  Municipi, acompanhado do texto "Apoio lnstitucional 
da Prefeitura Municipal de São Paulo" em áudio e por escrito em todo material 
impresso referente ao projeto e em área  no  inferior a 5% (cinco por cento) da 
capa de material visual e/ou em tempo não inferior a 5 (cinco) segundos em video; 
II - os realizadores  de  projetos beneficiados por esta lei  deverão  fornecer ao Poder 
Púbiico Municipai, a titulo de contrapartida, no minimo 10% (dez por cento) da 
quantidade total de produtos ou bens culturais, bem como o mesmo percentual em 
ingressos ou cortesias, no caso de eventos culturais; 
III - para projetos que possuam acima de 30% (trinta por cento) dos recursos 
utilizados financiados por outras fontes de receita,  será  estabelecida a contrapartida 
minima de 5% (cinco por cento) da quantidade total de produtos ou bens culturais, 
no caso  de  objetos culturais, bem como o mesmo percentual em ingressos ou 
cortesias, no caso de eventos Culturais. 
Art. 26. É vedada a contrapartida ou repasse, a qualquer titulo,  de  valores 
monetários ao investidor. 
Art. 27. Ocorrendo dolo, fraude, desvio ou simulaçâo na aplicação dos incentivos 
oriundos desta lei,  caber  à ao proponente a perda  do  direito de seu futuro usufruto e 
a aplicaçâo de multa correspondente a dez vezes o valor do total do incentivo, sem 
prejuízo das sanções penais  cabíveis.  
Art. 28. A no  execução, no todo ou em parte, por qualquer motivo, do projeto 
cultural incentivado por esta Lei, obrigara o proponente a recolher ao Município  de 
São Paulo o valor total captado, e não aplicados na realização do projeto,  incluídos  
os rendimentos financeiros do período,  n  prazo máximo de 240 (duzentos e 
quarenta) dias, contados a pa rtir do  fim  da  validade do respectivo CIFPC. 
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Art. 29. 0 Poder Público  regulamentara  a presente Lei no prazo de 90 (novent 
dias a contar de sua vigência. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor  no  exercício em que for considerada  na  estimativ 
de receita da lei orçamentaria, bem como tiver sido compatibilizada com as metas 
de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentarias, 
revogadas as disposições em contrario. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PAR 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	"6 	do 5toc.  
NUL.. 	 de  2013 :  
Paulo Victor Freire R11-7e-fr7 

RF 11.335 - SGP.12 

1071/2015 	 p10065-15 
 

PARECER 	 DA CW155 -À° DE CONST1TU1ÇÂO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÂO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0065/15 

Trata-se de proj to de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Andrea Matarazzo e Nelo 
Rodolfo,  q  viispor sobre o programa de incentivo aos Polos de Economia Criativa 
(PEC)4.D ative"o  Município de São Paulo. 

Segundo e propósitura, a economia criativa é um "conjunto de atividades realizadas por 
meio da criação e inovação que possuem valor económico no mercado". Os incentivos 
propostos no projeta "permitirão o surgimento de um espaça de criatividade, de liberdade 
criativa, um espaça de trace e experiência de trabalho em rede". 

A propositura estabelece que poderão ser incentivadas as atividades relacionadas ao 
patrimônio cultural, artes, midia e criações funcionais. 

0 projeta,  - - - -. -guintep incentivos possiveis: 

eduç 	da aliquota do ISS, conforme ab normativo da Secretaria 
Municipal de Finanças; 

2) autoriza  a  Poder Executivo a desenvolver plataforma digital-para integração virtuel 
dos Distritos Criativos; 

3) isenção do IPTU aos  imóveis tombados situados no perímetro do Distrito Criativo; 
4) autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do pagamento das taxas municipais 

de  fiscalização  de localização, instalação e funcionamento (TUF), de fiscalização de 
anúncios (TFA) e de  fiscalização  de estabelecimentos (TFE); 

5) institulp .1:ly,àrà de  ocupação criativa; 
6) :atttpri# lPoder  Publica  a realizar a cessão, permissão de uso de bens públicos e 

ra inék61ação e funcionamento das atividades e serviços listados no art. 

7) autoriza 	Poder Executivo a celebrar convênios, acordos de cooperação e e protocolos de intenções. 

Sob o aspecto jurídico, o projeta pode seguir em tramitação, especialmente ante a sintonia 
com  a  Plano Diretor Estratégica (Lei n° 16.050/2014). 

Os Polos de Economia Criativa estão expressamente previstos no Piano Diretor Estratégico, 
corn° uma .estratégia para alcançar os objetivos de desenvolvimento econômico 
sustentavel. £. dque reza  :o art. 176 do referido diploma legal: 

- 	' 
"Art. 176. São' objetivos especificos da Politica de Desenvolvimento 
Econômico Sustentével: 

Parágrafo único. Para alcançar os objetivos de desenvolvimento 
econômico sustentavel, o Municipio deve implementar as seguintes 
estratégias relacionadas com o ordenamento territorial: 
I - Polos estratégicos de desenvolvimento econômico; 

	

Centralidades lineares e polares; 	 RELCOM 
III — :Ekelos de  economia  criativa; 

1110/2015 'V-Parques  tecnolgoicos; 
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Folha 	 do Proc. 
N°I1::_kide 20 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.12 

>< GEO 	HATO 

(eue, 
SANDRA TADEU MARe0S-BEL-1-MRIO 

■ o.rleçDà  

AVID SOARES 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10065-15 1 

CitALIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10065-15 

N 7 Rotos de desenvolvimento rural sustentável; 
— Zona Predominantemente Industrial — ZPI". 

Os Polos de Economia Criativa são regrados pelo disposto nos artigos 182 a 185 do 
Plano Diretor Estratégico e de acordo com o art. 346 do referido diploma legal, um dos 
objetivos dos Planos Regionais das Subprefeituras é indicar áreas para  demarcação  de 
Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem e de Polos de Economia Criativa — 
Distritos Criativos. 

Assim, a propoSitura  não encontra óbices quanto à legalidade, cabendo, entretanto, às 
comissôde : córnriéténtes, quais sejam, Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

4111 
 Ambiente,..  Comissão  de  Administração  Pública e Comissão  de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia (art. 47, III, do Regimento Interno), a 
análise quanto a sua viabilidade técnica. 

No mais, deverão ser convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a 
tramitação da propositura, conforme o disposto no art. 41, I e V, e 150, § 2°, da Carta 
Municipal. 

Para ser aprovads> o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos  lermos  do art. 40, § 3°, XII e XVII da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos  PELA LEGALIDADE 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Le islação Participativa, em 2-)4 1 11 
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n 6  Em 
iriarnar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204- SGP -12 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
/2

01
5.

 M
AR

IA
 C

AN
DI

DA
 M

O
RE

IR
A 

PO
RT

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 
Vereador Andrea Matarazzo - PSDB 

Ofício n°  Lj  /2015 
São Paulo, 2 de Setembro de 2015. 

Folhe n° 	e•£c 	do 

Processo n° /g 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Insmar Alves de Sousa Jr. 
Comissão  de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente RF. 101.204 - SGP - 12 

ie 	Ref. Projeto de Lei 65/2015 - Conferência Municipal dos Distritos Criativos 

Senhores Vereadores, 

Informo que foi realizado no dia 25 de agosto de 2015, na Câmara Municipal de São 
Paulo, a 1° Conferência Municipal dos Distritos Criativos, ocasião em que se deu uma 
ampla e profícua  discussão acerca da economia criativa e formas de fomento à 
inovação e à criatividade através de distritos. Encaminho anexo programa do evento e 
as apresentações projetadas pelos palestrantes. 

Cordialmente, • 
ANDRE ÌÇMÀT AZZO 

Vere 	- PSDB 

-ftilbies-.&z- A05 aukI0,- 
-J?•  OZI  /(zois 

Viaduto Jacaref, 100 — 50  andar, gabinete 516/517, Centro, São Paulo — 
Telefones 11 3396-4390 / 4460 

andrea©andreamatarazzo.com.br  
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Inamar  Ave z de- bousa  Jr. 
RF. iü 1.2n 	3GP-12 

Conferência Municipal dos 
Distritos Criativos 
Com a presença de Geoff Mulgan 

rata mo.., 	3- Q7 	do 

Processo ne 

Terça-feira, 25 de agosto de 2015 
Das 18h30 às 22h. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Salão  Nobre - 8" Andar 
Viaduto Jacareí, 100 

Bela Vista. São Paulo-SP 
informações: 3396-4390 
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InsmarAlvez rz. n. usa  Jr. 
RF. 101.2e 	, , GP- 

Conferência Municipal dos 

Distritos Criativos 

Mataraeb 
kl IS  INNOVATION 

GREAT 
ONITAIN 

CAMA» MUNICIPAL DF 

SAO PAULO 

Füghil HP 
 

Processo n° 

18h30 - Recepção e abertura 

18h40 Políticas públicas para a economia criativa 
• Fabio Feklmann - Fabio Feldmann Consultores 

19h - 0 que é economia criativa 
• Lucas Foster • ProjectHub 

19h10 - Mini-cases 
• Patrimônio cultural - André Sturm (MIS) 
• Artes - Baixo Ribeiro (Choque Cultural) 
• Mídia - Bruno Torturra (Fluxo) 
• Criações funcionais - Guto Requena (Estúdio Guto 
Requena) 

19h50 - Rio Criativo 
• Marcos André Carvalho - Secretaria de Cultura do 
Estado do Rio de Janeiro 

20h - Parque Tecnológico de Sorocaba 
• Alexandre Álvaro —Centro de Estudos e Sistemas 
Avançados de Recife (CESAR) 

20h10 -  Apresentação  do projeto de lei Distritos 
Criativos - PL 65/2015 
• Lucas Baruzzi - Câmara Municipal de São Paulo 

20h20  - Representantes do poder público 
• Vereador Andrea Matarazzo — líder do PSDB, autor 
do PL 65/2015 
• Vereador Nelo Rodolfo — Coautor do PL 65/2015 

20h30 - Geoff Mulgan 
• Diretor Executivo da NESTA, Fundo Nacional para 
Ciência . Tecnologia e Artes do Reino Unido 

21h - Perguntas e debate 

22h - Encerramento 
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Começa a era da inovaçâo tecnológica em Sorocaba 

.Pubticada en 19/02/2013 às 21118 

• >pois de três anos, desde  a nicio da construçào do Parque Tfflicgógico, Sorocaba entrou oficiatmente 

inAavaçao tecnologica. Começou a funcionar nesta terça-feira (19) o primeiro laboratório  de pesquisas do PTS. 

Contando com 26 profissionais, a maioria Jovens recém-formados, o Centra de Estudos e Sistemas Avançados do Recife 

(Cenas) deu  micro aos primeiros  trabalhos voltados à area de TI. 
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Habitat de Inovação, Empreendedorismo e 
Sustentabilidade 
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Porto Digital é um parque tecnológico urbano... 

Recife Antigo Santo Arnaro 
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...localizado no centro histórico da cidade... 
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Porto Digital, no Recife, é um dos 'Vale do 
Silicio" brasileiros 
É dificil comparer o Vaie do Silício, nos EUA, com qualquer outro lugar. Afinal, a região 
reúne as  maiores empresas de tecnologia de ponta do mundo, como Google, Apple, 
Facebook, eBay, Yahool, entre tentas. Mas,o Brasil também abriga os seus vaies. São 
parques  tecnológicos e polos de inovação que crescem ern todo o pais. 

Entre eles se destacam cinco: o maior deles, o Porto Digital, no Recife (foto); o 
Parque Tecnológico da UFRJ, Rio; San Pedro Valley, Belo Horizonte; Parque 
Cientifico e Tecnologico da PUC/RS (Tecnopuc), Porto Alegre; e o Parque 
Tecnológico de São José dos Campos (SP). E que também abrigam grandes 
companhias, como Dell, HP, Embraer, Schlurnberger, Siemens, além de muitas 
outras de menor porte e start-ups. Ao todo, são 634 empresas. Que empregam 
mais de 15 mil pessoas e faturam acima de R$ 1,4 bilhão ao ano. 

A Largada :: Porto Digital, Julho de 2000... 

Investimentos públicos 

de R$ 30 milhões 

possibilitaram a 

estruturação do Porto 

Digital (operações 

imobiliárias e gestão)... 

...alavancando investimentos privados no bairro de R$ 

60 milhões.. 

,see  ett. 
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Governança do Porto Digital 

NCICLEO DE  GESTO DO PORTO DIGFTAL 

O QUE ? 

Instituição de direito privado sem 
fins econômicos, que implementa 
políticas públicas não exclusivas de 
governo. 

Qualificada como OS 
Organização Social, nos termos da 
legislação Estadual 
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Faturamento de R$ 700 milhões 
2% do PIB de Pernambuco 
9 rnil funcionários 

350 empresas instaladas 
500 empreendedores 
35 faculdades/universidades de TI  (raio  de 
101<m) 
Salário médio: R$  2.800,00 (3x a média de 
Recife) 
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Folha  _ 

Ptocessc, n° 

r Aivez dó 'ousa Jr. 
tn.20- .S P-12 

ARTit 

• Mapping the creative economy 

• New tools for funding: 
— Digital R&D 

— Arts impact fund 

• Creative mentoring programme 

• Creative skills 

• Hyper local media 

• Digital making 

• Cities and innovation 
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Dynamic Mapping process 
1. Occupations classified as creative if 2. Industries classified as Creative if > 30% 

they satisfy four out of the five criteria of employment in Creative occupations 

Non-Creative 
Occupation 

Employment in 

different occupations 

4 

Occupation 

Creative 
Occupation Industry Creative Industry 

02/09/20 15 

Creativeness of occupations assessed 
through five criteria: 

1. Mechanisation resistant — Does it have no clear mechanical 
substitutes? 

2. Novel process — Does it commonly achieve a goal in novel ways? 

3. Non -repetitiveness or non -uniform function — Does the 

transformation the occupation effects vary each time it is done? 

4. Creative contribution to the value chain — Is it creative 
irrespective of the context e.g. is the activity creative if done in a bank or a 
theatre? 

5. Interpretation, not just transformation — Does it do more than 
'shift' a service or artefact's form? e.g. designing a new building 
vs. creating a CAD model of a building from existing plans 
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The Global Innovation Index 2014 
The  Human Factor in Innovation 
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Paul Keating, Prime Minister 
Creative nation: Commonwealth cultural policy, October 1994 
30 October 1994 
Creative:inàtiOn:.CommonwealtftcUltural polidy, (}ctober.  1994  
This historie report marked the first time an Australian federal government formally developed a cultural poney. 
Releaseci in 1994 by then Prime rvlinister Paul Keating, Creative Nation WaS the first Lime an Australian federal government 
formally developed a cultural poney. $250 million in additional funding was promised to cultural institutions. 

The report emphasised culturels importance to national icientity,and defined culture more broadly thon carter 
conceptions, by including film, radio, libraries and more. it ais° stressed the  economie  potentiel of cultural activity and 
arts, stating that: 

"This cultural policy is also an economic policy. Culture creates wealth. Broadly defined, our cultural industries generate 
13 billion dollars a year. Culture employa. Around 336,000 Australiens are empioyed in culture-related industries. Culture 
adds value, it makes an essentiel contribution to innovation, marketing and design. lt is a badge of our industry. The levei 
of our creativity substantially determines our ability to aclapt to new economic imperatives. It is a valuable export in itself 
and an essential accornpaniment to the export of other commodities. It attracts touriste and  studente. lt is essential to our 
economie success." 

As of ,lune. 2012 a new national cultural policy is in development and due for release - for related publications see 
National Cultural Policy 

Originally published by the Department of Communications and the Arts - known in 2012 as the Office for the Arts 
Archived by Pandore, the National Library of Australia's web archive 
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1. 	
Origins of Creative 
Industries Poney 

Introducing Creative Industries: The UK 
DCMS Task Force 

The formai origins of the concept of creative industries can be found in the decision in 1997 
by the newly elected British Labour government headed byTony Blair to establis h a Creative 
Industries Task Force (CITF), as a central activity (dits new Department of Culture, Media 
and Sport (DCMS),The Creative Industries Task Force set about mapping current activity in 
those sectors deemed to be a part of the UK creative industries, measuring their contribution 
te, Rr;ta;rec rtver,s11 ernne■mìr etprftwrnanre •Irtrl irlent;fiiinty nnliev rnp•IctIroc th .t.  
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United Nations 
Educational, Scientific and 

Cultural Organization 
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REATIVE ECONOMY REPORT 
T r;I,; 

CREATIVE  ECONOMY REPORT.  
■ ••• ■113 

CREATIVE ECONOM 
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FIGURA 2: A Economia Criativa e a dinâmica de funcionamento dos seus elos 

produçâo clifusà'cl 
distribuicào 
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FIGURA 7: Escopo dos Setores Criativos 
Ministério da Cultura (2011) FIGURA 3: Arranjo produtivo da  música  
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Progra m m ers and software development professionals 

/ (SOC 2136) employed in computer prograrnming 

activities (SIC 6201) 
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Graphic designers (SOC 3421) employed 

in specialised design activities (SIC 7410) 

Product, clothing and related designers 
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Creative  Business Mentor Network 

Every year vve offer ambitious creative companies one- 
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Folha nes_E:Ldo 
Proc. 

de 20...1.L_ 
Paulo Victor Freire Ribe: Ftr 	ÇGP,12" 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 02/09/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n° 	2 S do Proc. 
N° 0 - 
Paulo Victor Freire RIber.  RF 11.M mACP:1P 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 

REUNIÃO: 15900 	DATA: 02/09/2015 	FL: 1 DE 11 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de presidente da Comissão 

de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 30a 

audiência pública, no ano de 2015. 

Estão presentes os Vereadores Aurélio Miguel, Juliana Cardoso, Souza Santos e 

Gilson Barreto, com ausência justificada dos Vereadores Paulo Frange e Dalton Silvano, que 

estão acompanhando atividades da Lei do Zoneamento. 

Esta audiência pública vem sendo publicada no  Diário  Oficial do Município, 

diariamente, desde o dia 28 de agosto de 2015; foi publicada no  Diário  de S.Paulo, no dia 31 

de agosto de 2015, no jornal Folha S.Paulo, no dia 1° de setembro de 2015. 

Há retificação da pauta que foi publicada nos dois jornais Diário de S.Paulo e Folha 

S.Paulo, no dia 2 de setembro. 

O primeiro item da pauta: "Dispõe sobre a criação do Parque Municipal Flavio 

Range l e dá outras providências, localizado entre a Avenida Miguel Conejo e a Rua Ribeiro de 

Morais, no Distrito Freguesia do (5.". 

Em discussão. Há alguém para se manifestar a respeito do projeto? (Pausa)  Não 

havendo inscritos, encerramos a  discussão. Damos por realizada a audiência pública. 

Item dois — PL 807/2013, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura. 

O SR. SOUZA SANTOS — Item dois, PL 807/2013, do Vereador Alfredinho, do PT. 

"Autoriza o Executivo a contratar entidades de representação de moradores dos bairros da 

Cidade, devidamente certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São 

Paulo, mediante remuneração.". 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. 

Damos por realizada a audiência pública do PL 807/2013. 

Item 3, PL 127/2014. Solicito à Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura. 

A SRA. JULIANA CARDOSO — Item 3, PL 127/2014, do Vereador George Hato, do 

PMDB. "Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do 
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Folha n° 	(e)  	do Proc. 

- (0 5  CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 	 M'Of 	de 20 (  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	 Paulo Victor Freire Ribe' •  
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 	 RF 11.335 . SGP.12AP 

REUNIÃO:  15900 	DATA: 0210912015 	FL: 2 DE 11 

Municipio de São Paulo e dá outras providências.". 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto? (Pausa) 

Tem a palavra, pela ordem, a Vereadora Juliana Cardoso. 

A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu não sei se tem alguém aqui da assessoria do 

Vereador George Hato para me explicar um pouco melhor. Trata-se de venda,  reprodução e 

criação de animais domésticos no âmbito do Município, mas será que é público? 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Como é uma audiência pública, não tenho 

nenhuma objeção, já que há dúvidas, de adiar o projeto para a próxima audiência pública. 

A SRA. JULIANA CARDOSO — Não, não. Era só uma dúvida, mesmo. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Sobre o PL 127/2014, do Vereador 

George Hato, há dúvida de que já existe um projeto idêntico, inclusive em condições de pauta. 

(Pausa) 

Há um entendimento da mesa para que seja adiado o PL 127/2014, para uma 

próxima audiência pública. Solicito à assessoria que verifique o projeto anterior. Se for o caso, 

faremos audiência dos dois, ou anexação. 

Portanto, fica adiado o projeto para uma próxima audiência pública. 

Item quatro, solicito ao Vereador Aurélio Miguel que proceda à leitura do item. 

O SR. AURÉLIO MIGUEL — Autoria do Vereador Paulo Fiorilo, PL 139/2014. "Cria o 

Parque Municipal São Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto? (Pausa)  Não havendo inscritos, está encerrada a  discussão. 

Damos por realizada a audiência pública do PL 139/2014. 

Item cinco. PL 140/2014, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura. 

O SR. SOUZA SANTOS — Item cinco, PL 140/2013, do Vereador Reis, do PT. 

"Estabelece diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Morumbi Sul, e dà 

outras providências.". 
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Folha n° 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 15900 	DATA: 02/09/2015 	FL: 3 DE 11 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto? (Pausa)  Não havendo inscritos, encerramos a discussão. 

Damos por realizada a audiência pública do PL 140/2014. 

Item seis, "Dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Polos de Economia Criativa - 

PEC - Distritos Criativos no Município de São Paulo.". 

Em discussão. Está inscrito o Sr. Rafael Barbosa, da Secretaria de Finanças. 

O SR. RAFAEL BARBOSA — Boa tarde a todos os presentes, Srs. Vereadores, 

meu nome é Rafael Barbosa, sou diretor da  Divisão  de Legislação, Normas e Consultas, da 

Secretaria de Finanças, hoje tenho o privilégio de representar a Secretaria, nesta audiência 

pública, expressando a opinião da Secretaria acerca do Projeto de Lei 65/2015, dos Srs. 

Andrea Matarazzo e Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a criação dos Polos de Economia Criativa, 

no Município de São Paulo. 

O foco da nossa análise, na Secretaria de Finanças, diz respeito aos aspectos 

fiscais do projeto, que prevê a renúncia de receita por meio da criação de isenções, tanto para 

Impostos de Serviços de Qualquer Natureza, o nosso ISS, quanto para o IPTU, nesse caso, 

especificamente para os imóveis tombados, bem como para as taxas mobiliares que estão 

sendo cobradas na Cidade. Bom, primeiro, precisamos fazer o reparo relativamente ao artigo 

50 , as atividades que estão relacionadas e que  serão incentivadas nos distritos criativos estão 

expressas de forma ampla. Recomendar-se-ia que essas atividades estivessem expressas já 

no texto legal de acordo com a mesma nomenclatura que é utilizada pela legislação fiscal 

municipal para evitar dificuldades de interpretação e para evitar a necessidade de 

regulamentação em ato posterior. Tratando-se de legislação que isenta, em tese, deveriam 

estar expressas no próprio texto legal quais as atividades que seriam beneficiadas com as 

isenções propostas. 

Em relação ao imposto sobre serviços, está prevista uma isenção no artigo 6° do 

projeto. Existe a  previsão  de que a redução de alíquota poderá constar em ato normativo da 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
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Folha n°  1 11  	do Proc. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÀFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO:  15900 	DATA: 02/09/2015 	FL: 4 DE 11 

Novamente, a redução de alíquota tem que estar prevista em lei porque as 

alíquotas do ISS  estão previstas em lei e, portanto, a boa técnica legislativa recomendaria que 

essas reduções estariam expressas no próprio texto da lei, sem as quais inclusive  não  

conseguimos analisar o impacto orçamentário da medida, que é condição imprescindível para a 

conformidade do projeto de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Em relação à isenção do IPT, ela está restrita aos imóveis tombados. Existe, sem 

dúvida, a preocupação de favorecer a ocupação de imóveis tombados. Reconhecemos que, às 

vezes, o tombamento gera uma dificuldade, diminui a atratividade do imóvel. Contudo, também 

precisaríamos analisar qual seria o impacto orçamentário dessa medida, especialmente porque 

não  existe a definição territorial desses distritos criativos na lei, o que torna bastante difícil para 

que possamos analisar qual será a renúncia de receita. 

Em relação ao artigo 9° do projeto, que prevê a isenção das taxas municipais de 

instalação, as taxas mobiliárias (2:34), ressalto que a TLIF - Taxa de Fiscalização de 

Localização,  Instalação e Funcionamento - não existe mais desde 2002 e tem sido substituída 

pela TFE, que está prevista no projeto. 

O parágrafo 2° do mesmo artigo estabelece que os requisitos para  concessão  do 

incentivo podem ser estabelecidos em ato regulamentador. Vias de regras, não  se criam 

requisitos em atos infralegais, apenas se esclarecem os já previstos na lei. Portanto, eventuais 

requisitos deveriam estar previstos já no texto legal. 

Sem outras observações, ressaltando que a nossa análise se restringiu às questões 

fiscais. Agradeço a todos em nome da Secretaria de Finanças pelo tempo e pela  atenção  e, 

aos Srs. Vereadores, agradeço a palavra. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o Sr. Lucas Baruzzi, 

assessor do Vereador Andrea Matarazzo. 

O SR. LUCAS BARUZZI — Presidente Gilson Barretos, demais Vereadores, boa 

tarde. Agradeço aos colegas da Secretaria de Finanças pela contribuição. Manteremos contato 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
/2

01
5.

 M
AR

IA
 C

AN
DI

DA
 M

O
RE

IR
A 

PO
RT

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 196
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 

REUNIÃO: 15900 	DATA: 02/09/2015 	FL: 5 DE 11 

Folha n° I 7 9  do Proc. 

para aprimorar a proposta e quero até destacar a  versão  que está disponível no site da Câmara 

Municipal;  não é a mesma que foi publicada no  Diário Oficial, está faltando o anexo único, mas 

já pedimos para a Secretaria de Apoio Parlamentar corrigir. 

Quero relatar que no dia 25, terça-feira passada, foi feita uma discussão ampla 

sobre Distritos Criativos aqui na Câmara Municipal com mais de 300 participantes inscritos, 

com representantes do Reino Unido, de Recife e de Sorocaba. Há um relatório sobre essa 

conferência realizada que vou deixar com o Sr. Presidente para ser juntado ao processo. 

É isso. Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado. Encaminharei à Secretaria para 

ser anexado ao processo. 

Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a este 

PL. Se necessário, realizaremos outras audiências públicas. 

Item 7°. Solicito ao nobre Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura do PL 

769/13, de autoria da Vereadora Noemi Nonato. 

"Dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e 

jurídicas de direito privado para a realização de projetos culturais, e dà outras providências". 

"Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a  concessão  de incentivos fiscais para pessoas 

físicas e jurídicas de direito privado, domiciliadas no Município de São Paulo há no mínimo três 

anos, que contribuam com projetos culturais devidamente aprovados pelo Poder Público." 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Está inscrito o Sr. Márcio  

Albuquerque. 

0 SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Boa tarde aos Srs. Vereadores e a todos. Meu 

nome é Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria de Finanças e trabalho também 

na  Divisão  de Legislação e Normas dessa Secretaria. É uma honra estar de volta a esta Casa. 

Já tivemos a oportunidade de nos manifestar uma primeira vez sobre o PL 769/13, que dispõe 

sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de direito 

privado para a realização de projetos culturais. 
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Folha n° 	)° do Proc. 

0 artigo 14 do projeto diz que "com o objetivo de incentivar as atividades culturais, 

as pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo  há pelo menos três 

anos poderão optar por aplicação de parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou 

do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS no apoio direto de projetos de natureza 

cultural aprovados nos termos desta Lei". 

0 artigo 4° do projeto traz um rol de diversas atividades, dentre elas as artes 

plásticas, biblioteca, cinema, circo, hip hop, literatura, dentre outras. 

Logo após a publicação desse PL no Diário Oficial, foi publicada a Lei 15.948, de 26 

de dezembro de 2013, que instituiu o Programa Municipal de Apoio aos Projetos Culturais — o 

Pro-Mac, que também dispõe sobre diversos incentivos fiscais a essas atividades, 

especialmente ao que tange ao ISS e ao IPTU. 

É importante notar, e já  foi abordado numa primeira oportunidade, que essa lei que 

já  existe traz um rol muito maior, muito mais amplo de atividades incentivadas e dispõe sobre 

incentivos de forma mais específica, mais direta do que o projeto de lei que  está sendo 

debatido neste momento. 

Outro ponto também a ser apresentado é a  previsão  do referido projeto de lei, a 

entrar em vigor somente quando estiver previsto na legislação  orçamentária  do exercício 

seguinte, ou seja, hoje temos uma lei em vigor que é muito mais ampla do que dispõe o PL 

769/13, para o qual já havíamos proposto o arquivamento ou  não prosseguimento, ou que 

fosse maturada essa ideia e colocada de acordo com a lei que  já  existe hoje. 0 problema é que 

haverá duas legislações expondo sobre o mesmo assunto e pode ser que ocorra um conflito. 0 

PL, portanto, em vez de ajudar, poderá atrapalhando a lei que hoje está em vigor. 

Então,  a nossa ideia é pelo arquivamento do referido projeto, PL 769/13, e a 

efetivação da Lei 15.948, que  já estava em vigor anteriormente. 

Eram essas as observações, confirmando a nossa manifestação na primeira 

audiência pública. 

Muito obrigado pela atenção. 
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I ) Folha n° 	I 	do Proc. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado, Sr.Márcio Albuquerque, 

representante da Secretaria de Finanças, pela colaboração. 

Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 769/13. 

Item 8°. Solicito à nobre Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura do PL 

167/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 

"Dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de 

Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo, e dà outras providências." 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Inscrito o Sr. Edson 

Domingues, assessor do Vereador Aurélio Nomura. 

0 SR. EDSON DOMINGUES — Boa tarde, Sr. Presidente e demais Vereadores. 

Quero aproveitar a oportunidade para cumprimentar não só o Presidente da Comissão de 

Política Urbana, mas o Relator e os demais membros pelo esforço que têm realizado na 

condução da  revisão  da Lei de Zoneamento nesta Casa e também rodando toda a Cidade com 

muita transparência e com democracia. Acho que a  discussão tem sido bastante profunda e 

está havendo um esforço imenso, que deve ser reconhecido por nossos funcionários e por toda 

a Cidade. 

Quero lembrar que o PL 167/14, que prevê a criação do Conselho Gestor das 

Estações de Transbordo de  Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo surge a 

partir de duas ações. A primeira quando o Vereador Aurélio Nomura era membro da  Comissão 

de Meio Ambiente e, a partir de reclamação dos moradores do entorno da  Estação Transbordo 

da Vergueiro, que fica na confluência da Avenida Ricardo Jafet com a Rua Vergueiro, em razão 

dos fortes odores e do impacto de circulação de caminhões, da presença de vetores, a 

produção de muito ruído e a produção de chorume, que é derrubado durante a circulação de 

caminhões na chegada e na saída de carretas. 

Além disso, na  Comissão Parlamentar de Inquérito das Áreas Contaminadas, cujo 

Relator foi o Vereador Aurélio Nomura, tivemos oportunidade de visitar outra estação de 
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transbordo localizado na Ponte Pequena. Graças ao importante papel que o médico e Vereador 

Paulo Frange exerceu juntamente com o Ministério Público, a  concessionária  Loga, que opera 

o serviço naquela unidade de transbordo, realizou uma modernização nessa estação, que 

ocorreu em parte, pois, a exemplo da estação da Vergueiro, há 50 anos operou com 

incineração de resíduos. Nos dois sítios são "encontrados dioxinas e furanos, poluentes 

orgânicos persistentes em região  de moradia e de creches". 

Por isso, ha a necessidade da criação de um Conselho Gestor tripartite, que 

envolva a concessionária, o Município e a comunidade do entorno, que tem muito a colaborar 

em prol da melhora da qualidade de vida na  região. 

Eram essas as considerações. Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado. 

Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a esse 

PL 277/14, de autoria do Vereador Reis. 

"Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá 

outras providências." 

Como não ha inscritos para  discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 277/14. 

PL 289/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Solicito à nobre Vereadora 

Juliana Cardoso que proceda à leitura. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bituqueiras' nos passeios 

públicos utilizados como área de fumantes no âmbito do Município de São Paulo, e dà outras 

providências". 

Como não  ha inscritos para  discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 289/14. 

PL 438/14, de autoria dos Vereadores Jair Tatto e Ricardo Young. 

Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel. 

0 SR. AURÉLIO MIGUEL — Sr. Presidente, no PL 50/08, que abrange muitas mais 
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questões climáticas, está também inserida a questão da água de reuso. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Nobre Vereador, vamos proceder da 

mesma forma como vimos procedendo em relação aos outros projetos de lei. Por isso, vou 

adiar o projeto e solicitar a junção dos dois projetos para uma próxima audiência pública. 

PL 445/14, de autoria do Vereador Abou Anni. 

"Proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em estabelecimentos 

denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável desse comércio no âmbito 

da cidade de São Paulo, e dá outras providências." 

Tem a palavra, para discutir, a Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador 

Abou Anni. 

A SRA.  CRISTIANE  DE FRANÇA — Excelentíssimo Sr. Presidente Vereador Gilson 

Barreto, nobres Vereadores presentes, colegas, eu, Cristiane de França, em nome do Vereador 

Abou Anni, venho defender as razões do PL 445/14, que proíbe o uso exclusivo de água na 

lavagem de veículos em estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares e estimula o 

modo sustentável desse comércio no âmbito da cidade de São Paulo". 

0 artigo 2° do projeto prevê que "os estabelecimentos comerciais que pratiquem a 

lavagem de veículos a qualquer título, deverão utilizar o método de limpeza a seco ou a vapor, 

visando à economia de água. Parágrafo único. Será permitido o uso de água desde que  não  

seja o principal recurso para lavagem de veículos". E o artigo 3° prevê que "a infração ao 

disposto nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes cominações, de acordo com a gravidade 

do fato, sem prejuízo das demais sanções legais: I - advertência nos casos de primeira 

infração; Il - em caso de primeira reincidência no prazo de 01 (um) ano, multa de R$ 2.000,00 

(dois mil reais); III - interdição do estabelecimento até a adequação aos termos da presente 

Lei". É grande verdade que já há a  compreensão  de que a água é um recurso natural escasso. 

Isso  já é uma realidade. 

No que diz respeito ao comércio de serviço de lavagem de veículos com água,  

deve-se levar em conta que, para a lavagem de apenas um veículo,  são gastos 300 litros de 
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água. Já com a utilização de métodos a seco ou a vapor, numa lavagem serão utilizados 1,5 

litro a 10 litros, configurando-se, assim, uma grande economia. 

São  essas as razões que vim defender. Sem mais, agradeço a oportunidade. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado. 

Não havendo mais inscritos para  discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 445/14. 

PL 90/15, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto, Natalini, Adolfo Quintas, 

Alfredinho, Aníbal  de Freitas e Andrea Matarazzo. 

"Autoriza a instalação e o funcionamento de Centros Municipais de Educação 

Infantil — Cemei — nos termos em que especifica, e dá outras providências." 

Como não há inscritos para  discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 90/15. 

Não há mais itens na pauta. 

Informo à  Comissão  que foi recebido um e-mail da Sra. Márcia Vairoletti solicitando 

mais duas audiências públicas para tratar de ZEIS na  região  do Butantà, dentre outros 

assuntos. A  Comissão  informa à requerente que a audiência pública no Butantà  ocorrerá em 

data já prevista e na própria audiência verificaremos a necessidade ou não de realização de 

outras audiências. Que a Procuradoria desta Casa providencie uma resposta junto à 

assessoria. 

Informo também que o PL 438/14, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, já está 

em segunda votação. Gostaria que verificassem se  são  os mesmos termos do projeto, 

independentemente da audiência pública, para que não haja conflito. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a presente audiência 

pública. 

Muito obrigado. 
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METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
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FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 65/15 

Trata-se do Projeto de Lei n° 65/15, de autoria dos nobres Vereadores Andrea 

Matarazzo e Nelo Rodolfo, que dispõe sobre o programa de incentivo aos Polos de 

Economia Criativa (PEC) - Distritos Criativos no Município de São Paulo. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto. 

A propositura visa regulamentar os instrumentos de incentivo ao 

desenvolvimento dos Polos de Economia Criativa na cidade de São Paulo, também 

chamados "Distritos Criativos", instituídos pelo novo Plano Diretor Estratégico, em 

seus artigos 182 a 185. 

Os Polos de Economia Criativa preveem basicamente a concessão de 

benefícios fiscais e a simplificação dos procedimentos para a instalação e o 

funcionamento para o fomento de atividades econômicas relacionadas ao ciclo de 

criação,  produção e distribuição  de bens e serviços que têm a criatividade como o 

principal insumo, além de outras ações para a sua concretização. 

Considerando que a propositura contribui para a efetivação de um importante 

instrumento de desenvolvimento urbano previsto pelo Plano Diretor Estratégico, a 

Comissão  de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se 

favoravelmente à sua aprovação. 

A  Comissão  de Administração Pública, considerando a relevância da 

iniciativa, no que se refere aos aspectos da gestão pública, manifesta-se com parecer 

favorável à propositura. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazer e Gastronomia entende que a proposta traz contribuições significativas para o 

fomento de atividades econômicas na cidade, posicionando-se favoravelmente ao 

projeto de lei. 
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A  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes reconhecendo o mérito da 

proposta, também se manifesta favoravelmente ao projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor à propositura, posicionando-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala das Comissões Reunidas, em o og 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 

AURÉLIO MIGUEL 	 NELO RODOLFO 

DALTON SILVANO 	 PAULO FRANGE 

JULIANA CARDOSO 	 SOUZA SANTOS 

SÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANDREA MATARAZZO 

MÁRIO COVAS NETO 

PASTOR EDEM1LSON HAVES 

VA AS  
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COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

TONINHO PAIVA 

ADOLFO QUINTAS 
	

SEN IVAL MOURA 

ATILIO FRANCISCO 
	

VAVÁ 

CLÁUDIO FONSECA 
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1351 
01- d? 	ct541 

SESSÀO: 270-SE 
DATA: 07/10/2015 
FE: 29 DE 105 

- "PL 65/2015, do Vereador ANDREA MATARAZZO (PSDB) E NELO RODOLFO 

(PMDB) Dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Polos de Economia Criativa (PEC) — 

Distritos Criativos no Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante 

voto favorável  da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 65/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

• 	votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Declaro abertos os trabalhos da primeira 

audiência pública da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, realizada no 

ano de 2015, tendo como objetivo expor e debateras seguintes projetos de lei. 

0 primeiro item da pauta: PL 140/2014, do Vereador Reis (PT): "Estabelece 

diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Morumbi Sul, e dà outras 

providências". 

Não  há oradores inscritos. Dou como encerrada a audiência do PL 140/2014. 

Passemos ao segundo projeto, PL 065/2015, dos Vereadores Andrea Matarazzo 

(PSDB) e Nelo Rodolfo (PMDB): "Dispõe sobre o programa de incentivo aos Polos de 

Economia Criativa (PEC) - Distritos Criativos no Municipio de São Paulo". 

Não  há oradores inscritos. Dou como encerrada a audiência pública do PL 

065/2015. 

Passemos ao projeto seguinte, PL 140/2015, dos Vereadores Ricardo Nunes 

(PMDB), Alfredinho (PT) e Arselino Tatto (PT): "Revoga o Parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 

16.124, de 9 de março de 2015, que estabelece parâmetros específicos para a  instalação, 

reforma e regularização  de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social, e 

dà outras providências". 

Não  há oradores inscritos. Dou como encerrada a audiência pública ao PL 

140/2015. 

Passemos ao próximo projeto, que é do Executivo, que trata da... Que introduz... 

Antes de ler o projeto, do Executivo, indago quem é da Secretaria de Finanças que 

está presente. (Pausa) 

Você me passa o nome dos dois representantes da Secretaria de Finanças. (Pausa) 

Anuncio a chegada do Vereador Police Neto. (Pausa) 

Vou chamar um representante da Secretaria de Finanças para explicar um pouco do 

projeto aqui apresentado, um de vocês. Seu nome é...? Flávio. Quem que vem de vocês dois? 
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Você mesmo? Flávio? Aqui não tem Flávio, na relação, mas pode vir o senhor. Flávio Sampaio 

Dantas. Pode vir fazer parte da Mesa. 

Em seguida, chamo os componentes da próxima audiência pública, que vai ser do 

Código de Obras. 

Com a presença do Sr. Flávio, representante da Secretaria de Finanças, vou fazer a 

leitura da ementa do projeto apresentado pelo Executivo: PL 247/2015, do Executivo: "Introduz 

alterações na legislação tributária municipal relativa ao processo administrativo fiscal e ao 

Domicílio Eletrônico do  Cidadão Paulistano - DEC, conferindo nova redação ao § 1° do artigo 

• 50 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e ao "caput" do artigo 41 da Lei n° 15.406, de 

8 de julho de 2011. passo agora a palavra para o Sr. Flávio para que ele possa explicar o 

projeto aqui apresentado. 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - 0 projeto trata de duas coisas principais: uma 

alteração do processo administrativo fiscal, pela introdução de um prazo específico para a 

representação  fiscal apresentar suas contrarrazões; e a parte principal do projeto seria a 

alteração relativa ao DEC - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano, o contribuinte. 

Atualmente o DEC está sendo colocado como obrigatório apenas para as pessoas 

jurídicas, mas temos algumas outras pessoas - digamos, pessoas quase jurídicas, por 

exemplo, os condomínios - que  não estão abarcadas pela lei, e que deveriam ser abarcadas. 

Por isso, estamos solicitando essa alteração. Juntamente com isso, também 

estamos solicitando a introdução da obrigatoriedade também para os advogados e para os 

cartorários. 

Basicamente são essas alterações solicitadas nessa lei. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Pergunto se o Vereador Police Neto quer fazer 

algum questionamento. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Não, só algumas informações que, talvez, no curso 

do processo, sejam importantes. A abrangência que pretende a Secretaria atingir, qual o 

volume de advogados regularmente constituídos que pretende a Secretaria passar a ter uma 
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relação eletrônica de comunicação eletrônica e não mais formalizada por outros instrumentos. 

Da mesma forma, condomínios edilícios residenciais e comerciais 

Então,  na realidade, para tentar reconhecer para a abrangência desse avanço 

tecnológico, num momento em que a gente discute tanto avanços tecnológicos na  relação 

entres pessoas. 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - Na verdade, para os advogados, seria a 

abrangência para todos que estejam como representantes de alguém em algum processo 

administrativo. • 	0 SR. JOSÉ POLICE NETO - Então  está dizendo, inclusive, aqueles que 

porventura só advogando em São Paulo, que não estão sediados em  São Paulo, mas estão 

advogando para algum cliente na cidade de São Paulo. 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - Sim. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO -  Então essa é uma legislação que tem abrangência 

mundial. Portanto,... 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS -  Não, não necessariamente. 

Então,  na verdade, basicamente, o que nós vamos pegar são aquelas pessoas que 

estão constituídas e que  estão com a OAB vinculada a São Paulo. Essas pessoas vão ter de 

acessar o sistema para poder verificar as informações que a Prefeitura de São Paulo estaria 

passando para elas, na função de representantes dos  mandatários. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO -  Então,  na realidade, é advogado regularmente 

constituído em processos administrativos? 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - Exatamente. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Processos administrativos públicos no Município de 

São Paulo.  Então,  se alguém... 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - Mas, obviamente, que não vamos conseguir 

alcançar que os advogados que estejam constituídos no Rio de Janeiro ou em Brasília, por 

exemplo, se inscrevam do DEC. Não vai ser, a gente não vai conseguir ter essa abrangência 
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tão  grandegrande assim. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Perfeito. 

0 SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - A lei  está colocada de maneira genérica. 

Digamos que  não estamos excluindo a possibilidade de ele entrar no DEC, mas  não estamos 

obrigando. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Registro a presença do Vereador David Soares, 

também da  Comissão  de Justiça. 

Pergunto se  há alguém que queira também se manifestar. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Só mais um questionamento, que acho fundamental 

para a representação da Secretaria de Finanças discorrer um pouquinho: o dispositivo alterado 

pelo artigo 41 cita que serão observados condições e prazos previstos em regulamento. 

Como que é hoje - para podermos antecipar, para aquele que  passará  a ser tratado 

por via digital - essa questão de prazos e obrigações estabelecidos na relação e na 

comunicação, que deixa de estar formalizados por documento físico e passa a estar 

formalizado por documento eletrônico? 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - 0 DEC ainda não  esta em operação. Essa 

alteração esta sendo feita antes da entrada efetivamente da alteração do sistema. 0 sistema 

deve estar, provavelmente, para ser liberado para os contribuintes neste mês de outubro - no 

mais tardar em novembro. 

Então,  a partir do ano que vem, seriam colocadas as obrigatoriedades para todo 

mundo. No caso, se a lei for aprovada, também para os advogados, condomínios e cartorários. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO -  Então  a gente ainda não tem o sistema em operação 

e a gente vai colocar o sistema em teste, antes da  obrigação? Qual que é... ? 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - Os testes  já foram feitos. A gente esta com 

alguns trâmites internos, principalmente a elaboração de uma disposição normativa que vai 

regulamentar o sistema para ele poder entrar em operação. 
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0 SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vou fazer uma sugestão. Como a gent 

realizar uma segunda audiência pública, a Secretaria trazer os resultados dessas simulações 

ou desses testes que foram realizados, porque, se a gente está trazendo isso para o ambiente 

da lei, e, portanto, tornando isso uma obrigação, me parece absolutamente adequado contar à 

sociedade qual foi a experiência até o momento com esse modelo de comunicação.  Então é 

fundamental conseguirmos criar essa informação de quais as etapas que foram cumpridas para 

essa nova modalidade de  comunicação... 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - Apenas deixar claro que os testes foram 

realizados em ambientes simulados, não com contribuintes reais, porque só poderíamos 

colocar contribuintes reais a partir do momento que toda a legislação estivesse conforme. 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO - Mas hoje a gente  não tem nenhuma obrigação, mas 

nada nos impede de criar a modalidade de comunicação eletrônica. Quer dizer, não temos 

obrigação, mas nada nos impede de ter comunicação eletrônica. Portanto, há condições reais 

de realizar a simulação, não mais em ambiente virtual, mas em ambiente de contribuinte real. 

O SR. FLÁVIO SAMPAIO DANTAS - Ok. 

P — Então, na realidade, talvez esse seja o passo fundamental. Falo isso porque 

recentemente discutimos aqui na Casa a questão da retirada de (Ininteligível) do IPTU por 

conta da legislação de 65, ou 66, que estabelece um modelo de terra ociosa, que é 

• 
absolutamente conflitante com a legislação que define o cumprimento de função social da 

propriedade. A legislação de 66 estabelece que três vezes a área não ocupada, cinco vezes a 

área  não ocupada, e dez vezes a área não ocupada, torna o imóvel ocioso para fins tributários. 

E a legislação que vai acolher a ociosidade, e, portanto, o não cumprimento, trabalha com 

parâmetros urbanísticos. Portanto, 10% da área permitida para edificação não estar edificada. 

A gente passa a ter dois controles de função, um deles para a  função tributária. Só 

que, em momento algum, a gente sugeriu utilizar um mecanismo digital para dizer ao cidadão 

que o imóvel dele, nesses quase 80 mil imóveis, que a partir da sanção da lei perderem a 

trava, vão ter tal valor de IPTU pago ano que vem, que a autoridade pública, fiscal, já tem a 

informação. Então vamos fazer com que o cidadão contribuinte só tenha a informação que 

todos nós temos quando ele receber o boleto. E essa informação já é prévia. Portanto, 

qualquer simulador que o cidadão  entrasse com o SQL dele ou a  informação básica de qual é o 

vai 
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seu imóvel, ele teria condição de saber qual o imposto que o ano que vem ele vai pagar, à 

medida que a legislação que produziu esse efeito já esta aprovada. Até porque já tivemos 

sistema de simulação no site da Prefeitura até o começo da gestão Haddad, para depois serem 

retirados. Não entendi até hoje por que foram retirados, mas foram retirados. 

R — Talvez não seja interessante colocar esse sistema de simulação por um motivo 

simples: todo ano há uma atualização dos valores, e ela ainda não foi definida. Se nós 

colocarmos nesse momento um simulador, da maneira como está sendo colocada, poderia 

gerar uma falsa expectativa no contribuinte sobre o valor que ele iria pagar, mas, na realidade, 

seria um valor acima daquele, porque ainda haveria uma variação de atualização monetária. 

P — Sim, mas veja só. Eu tenho uma informação pública de qual o valor que seria 

cobrado nesse momento, correto? 

R — Sim. 

P — E eu  não dou essa informação ao cidadão,  eu prefiro reservar a informação 

para dá-la quando cobrarei. E, portanto, não me parece a  Administração,  que quer ter sistema 

de comunicação eletrônica para cobrar, não informar o quanto quer cobrar na informação que 

dispõe nesse momento. Nesse momento eu sei o quanto eu vou cobrar, eu  não sei qual vai ser 

o indexador da planta genérica para aumentar um pouco mais, mas menos do que isso que 

tem hoje não será. Portanto, temos condições reais de dizer ao cidadão que o valor minimo a 

ser arcado por ele o ano que vem, segundo a legislação aprovada pelo Município e sancionado 

pelo Prefeito, é "x". E aí ele será adicionado à  correção  que é acionada todo ano. Essa é a 

informação que está à disposição do  cidadão,  se imaginarmos que o fisco não é somente um 

cobrador, já que desenvolve uma política fiscal de tentar mostrar ao cidadão a importância do 

pagamento do tributo. 

Como estamos discutindo uma forma de domicílio eletrônico do  cidadão, e estamos 

dizendo a ele que o Poder Público quer novas formas de se relacionar com ele, para facilitar a 

operação  do fisco, a gente precisa facilitar também a operação do  cidadão, dando a ele 

funcionalidades que hoje servem só para o fisco, e não  para o cidadão, porque a legislação 

esta à  disposição  do  cidadão,  mas o conjunto de cálculos que ele tem que fazer para conseguir 

gerar essa informação me parece tarefa típica do agente público, porque é a legislação que dá 

à autoridade pública a  condição  de tributar. Correto? 

R — Sim. 

P — Essa informação é pública. 0 que a gente está falando é: torne fácil a 
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informação daquilo que a legislação produz. É a legislação que produz o tributo, e, portanto, é 

uma simulação da própria lei.  Então é possível informar ao cidadão o quanto ele paga no dia 

de hoje, se fosse antecipar, inclusive, o pagamento, ou o que vai pagar o ano que vem, com as 

correções  necessárias.  Na realidade, é só para estabelecer uma relação de transparência e 

informação. 

R — Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Antes de passar ao próximo item, quero 

anunciar a presença do Sr. Miguel Biazzo Neto, da Secretaria de Licenciamento; do Sr. Diogo 

de Júlio Vasconcelos, da Secretaria de Finanças. 

Passemos ao próximo item, a Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002, dos 

Vereadores Salomão, Andrea Matarazzo e Patricia Bezerra, que dispõe sobre a instituição da 

contribuição para o custeio de iluminação pública — Cosip. 

Não há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Farei uma brevíssima reflexão. 

0 projeto de lei apresentado pelos Vereadores do PSDB trata de uma questão, 

nesse momento, fundamental: o Município discute a transferência dos recursos da Cosip para 

o agente privado diretamente, para que ele faça a operação do sistema de iluminação da 

cidade. Então a alteração que a bancada do PSDB preconiza pode tornar impossível a 

transferência direta desses recursos, necessitando, para tanto, a autorização legislativa prévia, 

com legislação exclusiva, autorização de transferência de recursos de uma contribuição 

especifica para uma parceria público-privada, que exorbita aquilo que é iluminação pura e 

simples. Lembrando que o modelo de parceria público-privado adiciona ao sistema de 

iluminação da cidade outras externalidades positivas, que não constam da legislação que dá 

suporte à cobrança da contribuição. A contribuição é para financiar um modelo de iluminação 

pública que prevê uma função básica, que é segurança. 

Todo debate da parceria público-privado traz inovações, na minha opinião, 

absolutamente positivas, como transporte de dados pela via de energia, e uma série de outras 

externalidades absolutamente positivas, mas que  não podem ser remuneradas pela autoridade 

pública como uma contribuição exclusiva para a oferta de segurança a partir da iluminação. 

Então me parece fundamental o debate aprofundado desse tema com o Tribunal de Contas, 

que, por mais de três vezes, já suspendeu esse edital, não reconhecendo que o Município tem 
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legislação própria para dar suporte a uma parceria público-privado, a uma concorrência de 

mais de sete bilhões de reais para mais de 20 anos de transferência de competências. Então 

eu acho que é um tema sobre o qual a Câmara deve ser debruçar, porque imaginar que 

podemos ter, num processo de dissolução de um parceiro privado do Município, por qualquer 

ocorrência econômica, a interrupção do fornecimento de iluminação pública na cidade de São 

Paulo é uma catástrofe. Por pior que possa ser o nosso sistema, hoje ele mantém a cidade 

iluminada e com fornecimento regular para os ambientes públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) —  Está melhorando um pouco, né? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sempre melhorando; não dà para a gente gastar 

41) mais, e piorar o serviço, em especial com os avanços tecnológicos. Mas eu acho que a gente 

tem que estar muito atento para as modalidades em que a gente aceita a participação do 

agente privado. 0 agente privado é absolutamente necessário  no setor público, mas com o 

controle e com o rigor que sabe que  não coloca a  situação  da cidade em risco. E as mais de 

620 mil pontos de iluminação que a cidade de São Paulo pretende ter nessa licitação tem de 

ser observador por mais de um ângulo. No caso, segurança de iluminação da cidade é o 

primeiro, mas os outros, que trazem outras externalidades positivas, em especial de receita 

para o Município, não devem ser abandonadas. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Muito obrigado, Vereador Police Neto. 

Consulto se o Vereador David Soares quer usar a palavra. Não havendo mais nenhum inscrito, 

encerro a audiência pública para o PL 236/2015. 

próximo item é um PL do Executivo, a Lei 453/2015, que dispõe sobre a restrição 

ao tráfico  de veículos em vilas, ruas sem saídas e ruas sem impacto no trânsito local. 

Para integrar a Mesa, convido os representantes do Governo, Sr. Danilo Pitarello, 

da Secretaria de Relações Governamentais, e o Sr. Vicente Petruccelli, da Secretaria Municipal 

do Transporte, e o Sr. Fernando Bruno, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

Tem a palavra o Sr. Danilo Pitarello. 

O SR. DANILO PITARELLO - Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais 

presentes. Eu sou o Danilo, da Secretaria de Relações Governamentais. 

Em primeiro lugar, queria explicar por que é a nossa secretaria que esta aqui 

falando pelo projeto, que não é uma secretaria que fecha as ruas e nem fiscaliza o fechamento 

das ruas sem saída, nem fiscaliza o trânsito. 

O motivo é porque esse projeto foi elaborado em resposta a uma demanda dos 
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moradores de vilas e ruas sem saída, e foi elaborado por meio da formação de um grupo de 

trabalho, coordenado pela Secretaria de Relações Governais. 0 GT reuniu a Secretaria de 

Transportes, de Desenvolvimento Urbano, Coordenação de Subprefeituras, Finanças, 

Procuradoria-Geral do Município e a Secretaria de Governas. Juntas, as secretarias discutiram 

um projeto a ser apresentado pelo Executivo para substituir uma lei que foi derrubada por vício 

de iniciativa. 

Havia já uma lei anterior que regulava o fechamento de vilas e ruas sem saída, que, 

no entanto, foi questionada na justiça e foi derrubada por uma questão formal. Era uma lei que 

se originou de um projeto de lei apresentado por um Vereador, quando deveria ter sido 

originada de um projeto de lei apresentado pelo Executivo. Então,  para corrigir esse vício de 

iniciativa, essa questão formal, e dar a oportunidade de a Câmara debater a  questão, o Prefeito 

Haddad decidiu pela apresentação desse projeto que permite o fechamento de vilas, ruas sem 

saída e ruas sem impacto no trânsito local. 

Tenho aqui cinco pontos que eu queria mencionar, algumas inovações que o novo 

projeto traz. 

Esse novo projeto se baseia na lei anterior, mas traz algumas inovações. 

A primeira inovação é uma maior objetividade nas definições do que é vila, rua sem 

saída e do que é rua sem impacto no trânsito local, porque substituir a definição da lei anterior 

de "ruas similares a ruas"... 

P - Só para ajudar, para o senhor já me responder. 

Esse parâmetro de dez metros de largura. Isso foi feito um estudo. Poucas ruas na 

cidade de São Paulo, principalmente na parte mais da periferia, você tem dez metros de 

largura, porque a maioria delas são estreitas, ruas sem saída, principalmente. Então, quando 

eu vi "dez metros". 

R - É a largura máxima. 

P - Então tem definição também de largura minima? 

R -  Não tem largura minima, é largura maxima somente. 

P - Mas o que eu questiono é o seguinte: se alguém se apegar por aqui, várias 

dessas ruas não vão atender esse requisito de dez metros. É para isso que eu estou 

chamando a atenção. 

R - Mas é até dez metros, então uma rua de cinco metros pode ser fechada. Tudo 

que é menor pode. 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
/2

01
5.

 M
AR

IA
 C

AN
DI

DA
 M

O
RE

IR
A 

PO
RT

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 219



Folha n° 	do Proc. 

N0 0q,e5 de 20 ir CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  
REUNIÃO: 16025 	DATA: 15/10/2015 	FL:10 DE 53 

Paulo Victor Freire Ribeir .  

RF 11.335 SGP.1 fie!' 

P — Aí esta certo. 

R — Esse é um dos pontos que mantém a  legislação anterior; os outros pontos 

inovam. 

A  autorização prévia — os moradores de uma vila ou rua sem saída, ou sem impacto 

no trânsito local, vão ter que solicitar autorização da subprefeitura da sua  região  para realizar o 

fechamento. Na lei anterior, era só fechar e comunicar a subprefeitura. Então essa é uma 

diferença. No entanto, para que a autorização não fique perdida numa gaveta, há um prazo 

para a Prefeitura responder: 180 dias. Caso a Prefeitura não responda nesse prazo, a 

autorização é concedida por decurso de prazo, exceto no caso de rua sem impacto no trânsito 

local, para as quais é necessária a  autorização  da CET, e não tem um prazo definido. E não há 

a autorização por decurso de prazo. 

Outra inovação são as contrapartidas ambientais: os moradores dessas vias vão ter 

o direito de solicitar o fechamento das suas ruas, mas vão ter que propor contrapartidas 

ambientais definidas na lei, como plantar árvores, cuidar de jardins, permeabilizar as calçadas. 

Essa é uma das inovações. 

Outro ponto que vale a pena destacar é que a lei anterior não tinha nenhuma 

penalidade, o que dificultava qualquer tipo de sanção. É caso de os moradores vir a incorrer 

em alguma irregularidade. Então essa lei prevê uma multa por imóvel, e segue o procedimento 

de multa das calçadas, da lei das calçadas. Ou seja, caso os moradores tenham sido 

notificados de alguma irregularidade, eles têm até 60 dias para regularizar, para sanar a 

irregularidade, e a multa é estornada, não é cobrada. É uma multa com um valor razoável. No 

entanto, se houver regularização em 60 dias, a multa é estornada. 

Bom, um ponto importante é a responsabilidade solidária também. Os moradores 

que solicitarem o fechamento da rua, o mínimo de 70%,  são solidários entre si, de modo que 

respondem por qualquer intimação, multa, de forma solidária. Basta a Prefeitura notificar um 

morador, um imóvel, e todos estarão notificados por solidariedade. 

O último ponto que eu queria destacar é que essa autorização  para fechamento das 

ruas tem um caráter precário. A Prefeitura pode suspender essa autorização de acordo com o 

interesse público, caso seja constatado prejuízo ao tráfego de veículos no entorno da rua. 

Então ela não constituir a aquisição de um direito eterno, vitalício. Na verdade, esse direito 

pode ser suspenso a qualquer momento pelo Poder Público ou pela Prefeitura. 

Bom, e no que conserva alguns aspectos da lei anterior, o Vereador já citou: os 10 
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metros no  máximo  de leito carroçável. Só podem ser fechadas as ruas de residências, porque 

não pode ter nenhuma atividade comercial, nem e quipamento público, nem servir de acesso a 

áreas verdes, parq ues, praças, e deve conservar a livre  circula ção  de pedestres. A lei anterior 

já tinha esse dispositivo. Na lei atual, conservamos esse dispositivo, permitindo que as vias 

fechassem os portões totalmente, das 22h às 6h da  manhã. 

O SR. FERNANDO BRUNO — Fernando Bruno. Sou da Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento Urbano. Eu queria destacar que vocês  vão reparar q ue, ainda que a 

leg isla ção anterior, a norma anterior tenha servido de base, o arranjo administrativo não está 

• posto aqui. Nós compreendemos que  tão  ou mais importante do que regra é a gestão desse 

programa; e não está previamente definido aqui que essa seja a responsabilidade exclusiva da 

subprefeitura. Ainda que a CET tenha um papel... É claro, evidente que ela tem que ter um 

papel q uanto ao mérito do fechamento; mas nós entendemos que  tão  ou niais importante do 

que a regra aprovada, é que nós possamos montar, dentro da Administração, uma forma de 

gestão desses pedidos, e que isso não seja exclusivamente atribuição da subprefeitura ou do 

órgão A, B ou C. Acho que parte dos problemas, parte da  repercussão vem da maneira como 

isso será gerido e não apenas da regra em si. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Tem a palavra o nobre Vereador David 

e Soares. 

O SR. DAVID SOARES — Sr. Presidente, nobre Vereador Alfredinho, nobre 

Vereador José Police Neto e todos integrantes da Mesa, a perg unta q ue me vem é sobre um 

dos pilares que V.Exa. mencionou, das Secretarias Governamentais, q uer é a questão da 

precariedade. Anteriormente, V.Exa. falou que poderão ser propostas contrapartidas 

ambientais. Di gamos que a comunidade presta essas contrapartidas ambientais. Essa 

precariedade vai permanecer, mesmo após a execução dessas contrapartidas ou a 

municipalidade vai discutir isso? As pessoas esforçam-se, fazem todo um esfor ço para cumprir 

o que foi requerido, e ainda assim não há garantia de que aquilo vai permanecer a qualquer 

momento? A Prefeitura pode tirar isso. Quer dizer, fazem um benefício, sem ter certeza que a 
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contrapartida vai ser igual ao benefício que foi feito. 

Gostaria que me explicassem como funcionaria nesse caso. 

NÃO IDENTIFICADO — No caso, são os próprios moradores que vão propor as 

contrapartidas. A lei propõe uma lista de contrapartidas, mas os moradores vão propor, na 

medida do possível. A gente sabe que as vilas, ruas sem saída e ruas sem impacto no trânsito 

local têm diferenças grandes entre si. Há ruas que vão poder receber uma série de 

contrapartidas e outras não vão ter condições de ter contrapartidas ambientais muito fortes. 

O SR. DAVID SOARES — A partir do momento em que se estabelecem quais 

contrapartidas e se isso é executado, e ainda assim o direito fica precário,  eu entendo que fica 

uma coisa um pouco instável, uma relação instável, nunca havendo segurança de que a vila 

será fechada. Amanhã se der na cabeça do Sr. Prefeito, S.Exa. pode revogar. Quer dizer, as 

pessoas fizeram todo um esforço para cumprir aquilo que foi proposto, sem ter a garantia de 

que algo vai ser permanecido. 

NÃO IDENTIFICADO — É uma observação muito valiosa. Esses procedimentos 

todos vão estar em decreto. Esses critérios todos têm que estar bem claros, em quais 

circunstâncias a Prefeitura pode retirar os portões. No interesse público, se houver prejuízo no 

tráfego  de veículos, no entorno; mas esses critérios podem estar melhor detalhados, para 

trazer maior segurança para os moradores, com certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police 

Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Primeiramente, nós completamos um ano, em 

setembro deste ano, quando o municipio perdeu a ação legislativa de controle de circulação 

nas ruas sem saída. Então, desde setembro do ano passado, com a decisão do TJ, deixamos 

de ter legislação. Depois houve uma modulação, por parte do Tribunal de Justiça, que permitiu 

às vilas que tinham regularidade nesse fechamento a manutenção do fechamento. De maneira 

muito correta, na minha opinião, o Executivo optou por um debate público. Abriu espaço para a 

sociedade manifestar-se no curso desse debate e fez chegar à Casa um projeto que é um 
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avanço da situação anterior, que era nenhuma lei, na medida em que a lei existia desde a 

época da ex-Prefeita Luíza Erundina. Vamos nos lembrar de que essa não é uma lei de 2009. 

Em 2009, só foi realizada a consolidação de cinco diplomas legais, que vinham em operação 

na Cidade. A gente tem também que entender quais  são  as origens de vilas e ruas sem saída. 

Muitas das ruas e vilas sem saídas têm uma característica de lotes que foram desmembrados 

e, portanto, produziu-se um volume maior de unidades em um ou dois lotes. Portanto, são  lotes 

menores do que aquele lote histórico, de frente à rua. Portanto, as vilas acomodaram-se, 

durante muito tempo, a habitação mais simples da Cidade, tanto é que a origem de vilas são  as 

e 
vilas operárias, que acomodavam a população de menor renda. 

A forma com que se permite ou não se permite controle de acesso a esses espaços 

vem sendo tratada como controle de circulação de carros; e assim é o enunciado da matéria. 

Restringe à circulação de veículos, e se permite uma não circulação de pessoas das 22h às 6h 

da  manhã.  Eu venho acompanhando esse tema desde setembro do ano passado, quando da 

decisão; e o maior valor de ocorrências que chegou ao nosso mandato apontam para horários 

distintos desses, quando a  circulação está sendo obstada. É o sábado e essencialmente o 

domingo de  manhã  que tantos arrastões, nos condomínios verticais, como furtos e roubos nas 

• 

	

	vilas, acontece. Então, o que a gente está fazendo? A gente está oferecendo regras de 

autossegurança para o cidadão  no momento em que isso não acontece. 

Então, quando pegam as ocorrências que correm, na internet, todos os dias, porque 

os moradores de vilas fazem questão de tirar a localidade, mas externalizar a ocorrência, 

vemos que elas acontecem, na maior parte das vezes, nos domingos no período da manhã, no 

período que se mantém aberto pela regra oferecida. 

Se a discussão anterior não foi a tentativa de o Ministério Público anunciar que o 

fechamento das vilas está proibido, por conta do direito de ir e vir - porque direito de ir e vir é 

universal, a todo tempo. Não há direito de ir e vir fora de um horário e dentro de um horário, do 

ponto de vista da lógica - se eu estou trabalhando, neste momento, com a decisão do TJ, que 

reconheceu exclusivamente o vício de iniciativa e o Executivo optou por legislar por controle de 
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acesso - e controlar acesso durante o dia inteiro ou parte dele é controlar o acesso - a principal 

demanda que chegou à Câmara, desde a apresentação do projeto, é que o controle do acesso 

tem que ser realizado durante as 24 horas. Portanto, a regra de abertura e fechamento sempre 

estará permitida. A única coisa é que há controle no ingresso, por uma questão objetiva: 

Quanto a uma vila que tem doze casas e que não leva a nenhum outro lugar que essas doze 

casas,  não  me parece que possa obstar de alguém, se não estiver dentro desse hipotético 

viário, que pode até não ser um equipamento público ou uma área verde, não me parece que 

controlar o horário seja algo definitivo para essas regras de circular na Cidade ou de direito de 

• 	ir e vir. 

Associando isso à leitura de que a grande parte dessas vilas nascem do novo 

parcelamento de lotes já parcelados... O loteamento foi feito. Aquele lote grande no meio da 

vila não tem mais funcionalidade e equação econômica. Ele foi dividido em outros seis ou 

outros oitos, com uma via menor do que a via original, que tinha doze metros ou quinze metros, 

mas passou a ter quatro, cinco ou seis. Portanto, há acesso a esses seis, oito ou dez unidades 

habitacionais, até porque a lei prevê que, quando há atividade econômica, não se permite o 

fechamento. Quando não há o desmembramento, a gente tem a possibilidade de haver a 

ocorrência do loteamento, que tentou aproveitar a gleba no seu limite. Portanto, ao invés de 

ligar o seu loteamento com outro, finalizou o loteamento com uma rua sem saída, para maior 

performance desses lotes, que estariam lindeiros a outro loteamento, que ainda não havia sido 

parcelado. Então,  parte das ruas sem saída também nascem de um modelo autorizado pelo 

setor público, de haver ruas sem saída. 0 setor público autorizou a existência delas, algumas 

com boise:5es de áreas verdes e outras não. Eu estou falando isso porque se a maior demanda 

da sociedade tem sido por controle de acesso 24h, obstar isso é quase fulminar a eficiência da 

lei. 

0 que está se dizendo? É o ingresso naquele espaço que fragiliza a segurança. 

Mas por que fragiliza? Porque se o efetivo militar que a Cidade tem a sua disposição, o efetivo 

civil que tem à disposição de segurança não dá conta das vias que circula, imaginem aquela 
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onde não há circulação. Então, talvez esse seja um primeiro dos pontos a ser debatidos, repito, 

por conta da ousadia do Sr. Prefeito, de mandar, pela primeira vez, projeto com essa 

dimensão. Então, aqui estamos dizendo que é o primeiro Prefeito que teve a ousadia de 

mandar projeto. É verdade também que, anterior a isso, os Executivos não legislaram, porque 

a tarefa foi típica do próprio Parlamento. Então, é a primeira vez que o Executivo põe-se a essa 

disposição. Então,  esse é um primeiro ponto. 

0 segundo ponto que eu queria aqui discutir é sobre as penalizações. A sociedade 

reúne-se para se proteger, porque o Estado não consegue ofertar segurança. Nessa tentativa 

de se proteger, pode-se errar no processo, e, sem dúvida alguma, colocarem um portão sem 

autorização expressa, mas não estão fazendo isso porque querem levar vantagem ou querem 

tirar algo de alguém. Estão fazenda isso para se protegerem, para garantir a segurança que o 

Estado não dá. 

Então, dizem: "Vou tornar todos vocês solidários. Vocês vão pagar mil reais de 

multas por tentar se proteger". Então, isso é para a gente tentar entender a situação. É lógico 

que nós  não transferiremos a responsabilidade de segurança para o Sr. Prefeito, mas também 

a gente não pode transferir para o cidadão.  Se não fizerem nos conformes da lei - espero que 

• todos tentem... Não sei se a melhor forma de punição é uma multa pecuniária, como a que está 

estabelecida, mil reais de multa para aquele solidário; cada unidade vai ter mil reais de multas 

e todos são solidários àqueles que não pegarem. Aqui é para a gente fazer um pouco a 

reflexão do que estamos autorizando. Nós estamos reconhecendo uma incapacidade de o 

Estado oferecer segurança e estamos dizendo: "Olha, essas são  as regras para vocês 

protegerem-se. Se vocês  não  se protegerem direitinho, eu vou multar vocês, porque, para se 

proteger da violência da Cidade, ou vocês fazem do jeito do que a gente deixa ou, além de 

desprotegidos, vocês vão ser multados". 

Então,  a gente tem que estar muito atento a isso, para que a regra corrobore com 

algo que é óbvio também. Na medida em que as vilas tornarem-se seguras, o aparato de 

segurança vai se dedicar a outra tarefa, que não a proteção das vilas. Eu estou dizendo isso 
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porque há muitas vilas na periferia. As pessoas pensam que vilas estão aqui nessa região  mais 

central. Quem visita a periferia e conhece um pouco de como foi edificada a periferia, em 

especial pela mão pública, quando realizaram os seus condomínios da Cohab ou do CDHU, 

alguns verticalizados, vê que todos eles têm ruas públicas, que hoje estão fechadas 

exatamente para garantir segurança dos carros que  estão estacionados em todas essas vias. 

Quando a gente pega os sobradinhos edificados, em especial pela Cohab e alguns 

deles também pela CDHU, nas sobras de áreas onde se não verticalizou, o efeito de vilas é 

idêntico. Então,  a gente tem ocorrência para unidades populares, unidades de classe média e • 
ricos. Então, aqui estou tentando, ao reconhecer esse esforço feito pelo Executivo, ajustar três 

ou quatro parâmetros, que me parecem fundamentais no debate, que já aconteceu com a 

sociedade, aqui na Casa, com o mandato e com o mandato de outros Vereadores, mas que 

agora é permitido fazer isso com o Executivo, até porque o Executivo recebeu da sociedade 

muitas contribuições. Esses foram os pontos. Foram trazidos dois pontos muito abordados. 

Há um terceiro que eu quero aqui também trazer, que é não renovar tarefas 

burocráticas já cumpridas pelo cidadão. Imaginem só:  O  cidadão, ao longo desses últimos 30 

anos, conseguiu, em todas as vezes que a lei foi alterada, autorização para fechar, e está 

fechado. Inclusive,  não alcançou a ele a  decisão  do TJ, de tornar a lei inexistente, por 

inconstitucionalidade. Vão ter que fazer todo o processo burocrático de novo. Resistiram 

inclusive ao Tribunal de Justiça. Nós vamos agora tirar deles aquilo que conseguiram ganhar, 

inclusive na modulação feita pelo TJ? Para quê? Para trazer mais trabalho para a gente? Estou 

falando mais trabalho para gente no setor público e mais trabalho para eles à sociedade. Aqui, 

onde já se pacificou, a melhor coisa é a gente não inovar, para não criar mais dificuldades para 

frente. Então, dà-se o tempo de informações, criando-se uma regra transitória. Quanto àquilo 

que  já havia a autorização formalizada ou de não se inovar, poderiam pedir todo um novo 

volume de documentos, que talvez seja absolutamente desnecessário. 

Então,  eu estou apresentando essas duas ou três primeiras questões, que foram 

trazidas de maneira muito contundentes no debate, após a apresentação do projeto. Ficou 
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clara também uma questão do Executivo, de  não utilizar a legislação para fins arrecadatórios. 

Então, também temos que reconhecer que o Sr. Prefeito não trabalhou com nenhuma elevação 

de imposto ou coisa que o valha para vilas, mas definiu regras de contrapartida, que, na minha 

opinião, ainda não estão claras e objetivas. Eu apoio a questão de as vilas oferecem serviços 

ambientais para a Cidade, mas a gente tem que deixar claro o que é esse serviço ambiental, o 

que é arborizar e o que é tornar drenante o piso, para também não se lançar, na lei, algo que 

não vai ser conseguido na materialidade. 

Então, são  esses três ou quatro pontos que vêm sendo debatidos Essa primeira 

audiência pública é fundamental para a gente trocar impressões. Fico muito feliz ao ver o Sr. 

Fernando acompanhando esse processo, na confiança que, com outras pessoas, vão ter 

capacidade de reunir as informações dos Vereadores e também da sociedade, para que a 

legislação que vai dar suporte ao controle de acesso nas vias, para garantir segurança, de fato, 

vai representar um avanço. 0 Ministério Público questionava muito a participação da 

sociedade. A gente realiza o debate aqui como realizamos em diversos outros fóruns dentro de 

vilas, dentro de subprefeituras para mostrar que, se há desejo de debater, ele é absoluto. Falo 

isso porque até hoje não recebi nenhuma manifestação de quem se opõe a isso. Ninguém 

chegou para mim e disse que tem que deixar tudo aberto; ninguém chegou para essa 

orientação para nós. Portanto, vai ganhando corpo a tese de que me parece importante ter 

algum controle de acesso, logicamente, limitado àquilo que não tem importância nenhuma para 

a circulação. Porque, torno a repetir que, se uma via que não é bem uma via, já que só dà 

acesso a 8, 10, 12 unidades habitacionais, que não leva nada a lugar nenhum, ou melhor, que 

é só destino,  não é passagem, conseguirmos, de fato, dar essa leitura à segurança, que pode 

ser permitida e não obrigatória a seus moradores, e disciplinada por uma regra muito clara e 

objetiva, todos ganham. 

Quero reconhecer, Sr. Presidente, a capacidade de legislar sempre com o apoio do 

Parlamento. Acho que há condições para ter uma segunda votação, já que já foi votado em 

primeira. Que o texto substitutivo também nasça deste entendimento: de o Executivo 
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Folha n° 1. 1 	do Proc. 

N°  egoç  de 20  (Ç  

reconhecer que tem condições de avançar na matéria naquilo que a sociedade traz. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Apesar de a fala ter sido longa, parece que 

não conseguiu estrangular o projeto, que, portanto, vai permanecer de pé. 

Registro a presença do Vereador Eduardo Tuma, membro da  Comissão, e da 

Secretária Paula Motta Lara. 

O primeiro inscrito é o sempre presente Sr. Laerte Brasil, que conhece muito sobre 

ruas sem saída. 

e 

0 SR. BRASIL LAERTE — Boa tarde. Sou Presidente da Confederação 

Sustentabilidade do Trabalho e Empreendedorismo da Cidade e do Estado de São Paulo. 

O PL 453/15 é um projeto de grande relevância para a cidade de São Paulo. 

Tivemos uma participação marcante nas 40 audiências públicas da Lei de Zoneamento e uma 

das teses avançadas que apresentamos foi a das cotas ambientais para empreendimentos 

para mais de 500 metros quadrados, inclusive para vilas e ruas sem saída. 

A cidade de São Paulo é constituída de 96 distritos, que reúnem mais de 2.300 

bairros e cerca de mais de oito mil ruas sem saída e de 150 vilas. 

Para manter a segurança, essas vilas usam grades, mas elas não são 

• 

fundamentais, porque mesmos os grandes prédios de luxo da cidade de São Paulo, que 

contam com um forte esquema de segurança, estão sendo assaltados e sofrendo arrastões de 

quadrilha todos os dias. A cidade de São Paulo, portanto, está à mercê da falta de segurança 

que oferece o Governo do Estado. 

Aos incisos I, II e III do artigo 10 desse projeto, quero acrescentar que esta Casa 

aprovou uma lei obrigando que os cidadãos da Cidade reformem suas calçadas, que hoje só 

podem ser trafegadas por superatletas. A nossa tese é que a construção das calçadas da 

cidade de São Paulo seja um dever do Estado e um dever dos municipes a sua manutenção. 

Hoje a lei obriga que os municipes, os comerciantes precisam pagar por sua calçada, mas, 

quando as empresas vão fazer alguma obra, quebram as calçadas e deixam tudo esburacada. 

Esta é a minha tese: que, nessa lei, as calçadas sejam dever do Estado e o 
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municipe tenha a incumbência de fiscalizar e fazer sua recuperação. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Muito obrigado. 

Tem a palavra a Sra. Angélica Calixto da Silva, moradora de vila. 

A SRA. ANGÉLICA CALIXTO DA SILVA — Bom dia a todos. Sou moradora de uma 

vila localizada na Vila Prudente que foi  construída em 1959. Ao redor da Vila Prudente, ha os 

bairros da Mooca, conhecido como o bairro das vilas, o Tatuapé, a Penha; em toda a zona 

41 

	

	Leste, em Aricanduva, há várias vilas. Sem contar que há outros bairros com vilas em São 

Paulo como o Ipiranga, na zona Sul. 

O que temos percebido é que a maior parte das pessoas pensa em vilas como 

locais de alta rentabilidade, de poder aquisitivo enorme. Nós estamos falando de uma 

população de maioria aposentada, já que as vilas  são muito antigas em São Paulo. 

Então,  eu queria que os Vereadores pensassem nisto: que  não estamos falando em 

altos condomínios, de vilas de alto luxo. Nada disso. Nós estamos falando de pequenas 

moradias. 

Verificamos o projeto de lei do Prefeito, e o agradecemos por tê-lo enviado, mas ele • ainda não nos atende, principalmente na questão da segurança. Nós não podemos ter as vilas 

abertas no período em que o Prefeito exige. Nós etmos um problema de segurança, nós 

moramos em becos. Na minha vila, da minha casa, por exemplo, não consigo ter  visão 

nenhuma do que se passa numa rua mais movimentada ou no tráfego. Não posso ter  portões 

abertos para qualquer um, porque, de repente, já estou com um assaltante na minha casa, 

porque eles fazem dos nossos becos ponto de uso de drogas, de desova de carros, como já 

aconteceu na minha vila. 

Nós fizemos um projeto de lei, que agora está de posse de dois Vereadores da 

Casa, pedindo a substituição do projeto de lei do Prefeito. Esse projeto de lei foi feito, com todo 

o carinho, pelos moradores de vilas; alguns inclusive estão aqui hoje representando várias vilas 
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de São Paulo. Esse projeto apresenta tudo o que nós entendemos que deve ser adequado aos 

padrões de vilas que há em São Paulo. 

Quanto à questão da reciprocidade, do meio ambiente e tudo o mais também foi 

abordado no nosso projeto, que inclui itens como permeabilizaçâo de calçadas e plantio de 

árvores.  Nós moradores de vilas entendemos que isso é necessário para São Paulo e também 

incluímos essa questão no nosso projeto. 

Isso que nós fizemos esta bem adequado à necessidades que temos como 

moradores de vila. 

11, 
Obrigada. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Obrigado, Angélica. 

Tem a palavra a Sra. Maria Cristina Ferreti. 

A SRA. MARIA CRISTINA FERRETI — Bom dia a todos. Realmente o Vereador 

José Police Neto já disse exatamente o que eu queria dizer a respeito dessas leis. 

Eu também sou moradora de vila em Santana que existe desde 1950. 0 

fechamento das vilas foi autorizado por lei; não me lembro exatamente do número da lei, mas é 

de 1990, e desde essa data temos os portões fechados. Houve depois algumas alterações e 

11) 	
refizemos os portões de acordo da lei em 2006. 

0 Vereador Police Neto disse muito bem: como vai ser se for aprovado esse 

projeto? Teremos que começar tudo de novo? Teremos que remover o portão e começar a 

fazer anuência dos 70%, fazer requerimento? Como será isso? Os 21 moradores da minha vila 

realmente estão muito assustados 

Endosso a fala da minha vizinha. Como a vila onde eu moro é de 1950 e é um lugar 

muito gostoso num bairro antigo, 90%  são moradores aposentados. São senhores e senhoras 

que estão apavorados. Durante alguns meses, realmente nós tivemos alguns problemas de 

denúncias de coisas absurdas, e a Prefeitura retirou o portão por alguns meses. Nesses seis 

meses, vocês não imaginam o que nós passamos. Foi horrível sem o portão; inclusive 

enfrentamos problema de drogas. Então,  as pessoas estão realmente apavoradas e 
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assustadas com essa lei do Executivo. 

Se não me engano, duas coisas estão sendo abordadas nessa lei: portão para 

veículos e portão  para pedestres. É isso mesmô? Eu queria entender. São duas coisas 

diferentes? Já  foi aprovado o portão para veículo e agora  estão discutindo a questão de portât:, 

para pedestres? Será que entendi certo? 

- Manifestação fora do microfone. 

A SRA. MARIA CRISTINA FERRETI — São duas condições. Então, o de veículos já 

está...? 

(NÃO IDENTIFICADO) — Ainda estamos discutindo aqui. 0 projeto de lei que versa 

sobre fechamento de portões para veículos e pedestres ainda vai ser aprovado. 

A SRA. MARIA CRISTINA FERRETI — Eu entendo que o direito de ir e vir é de 

pedestre e não de carro, porque, se é uma vila, uma rua sem saída, vou de carro para onde? 

Não  há  para onde ir. Também acho que o pedestre não tem esse direito, porque a rua é sem 

saída, não tem para onde ir, só se fosse a casa de um amigo, de um parente. Agora, o ir e vir 

de carro, pensamos nós que  não tem cabimento. 

São,  então, duas situações que estão sendo discutidas: o fechamento de portão 

para veículos e o fechamento de portão para pedestre. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Muito obrigada, Sra. Maria Cristina. 

Tem a palavra o Vereador Eduardo Tuma. 

0 SR. EDUARDO TUMA — Agradeço o Presidente Alfredinho, na figura de quem 

cumprimento os demais membros da Mesa. Cumprimento ainda a Secretária Paula Motta, da 

Secretaria Especial de Licenciamentos, e a parabenizo pela  condução  dos trabalhos. 

Acompanho e tenho a honra de acompanhar a profícua  gestão  da senhora e o belo trabalho 

que a Secretaria, que foi criada recentemente, desenvolve. Publicamente confesso que  não 

houve um dia em que eu fui à sua Secretaria em que não fui bem-recebido por seu staff ou que 

não tenha recebido respostas técnicas de imediato. Fica,  então, essa menção. 

Alguns projetos estão pautados para hoje, mas o de nosso maior interesse é o que 
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permite o fechamento das vilas, ruas sem saída ou espaços com essas características. Eu 

pude entrar um pouco nesse debate quando a sentença do acórdão do TJ, proferido em 2014, 

estabeleceu que as vilas que tinham sido fechadas na cidade de São Paulo até 30 de julho de 

2012 poderiam permanecer fechadas e aquelas que tinham sido fechadas posteriormente a 

essa data deveriam ser,  então, abertas. 

0 que nos causou espanto foi que as subprefeituras, de uma forma inadvertida e 

indiscriminada, mandaram abrir todas as vilas, numa clara afronta a uma decisão judicial; talvez 

por desconhecimento ou por excesso de zelo. Naquele momento, me pronunciei no Plenário e 

enviei informações aos 32 subprefeitos exigindo que obedecessem a essa regra. 

Obviamente, instalou uma grande  confusão  na sociedade, principalmente entre 

aqueles que moram nas vilas, e esse assunto chegou a esta Casa e ao Prefeito. Fica,  então, o 

registro também da boa vontade do Prefeito de encaminhar um projeto desse teor, que merece 

alteração e vai ser alterado, principalmente nos pontos ressaltados pelo Vereador Police Neto, 

que também é um dos que encabeçam esse movimento juntamente com outros Vereadores 

para que as vilas possam ser mantidas fechadas 24 horas e, se tiver multa em relação ao 

descumprimento de qualquer norma que venha a ser estabelecida, que seja diminuta, porque 

não me parece crível uma multa de mil reais por casa pelo descumprimento; é mais um 

excesso contra os moradores de vilas. 

Para terminar esta minha explanação,  eu quero dizer que sou favorável a esse 

projeto e eu tinha um projeto, rejeitado ontem numa das Comissões, elaborado com base da 

decisão  do TJ, que dizia que o Legislativo não podia estabelecer uma norma concreta; o meu 

projeto versava sobre uma norma abstrata cuja regulamentação ficaria a cargo do Executivo. 

Os colegas entenderam de forma diferente e, desculpe-me a  expressão,  mas pai de 

criança bonita todo mundo quer ser.  Então, já que não foi permitido a mim dar continuidade a 

esse projeto, aderi à ideia do projeto do Executivo para que ele tenha êxito e de uma maneira 

que favoreça à sociedade. 

Essa foi a minha posição ontem, está sendo hoje e será amanhã. 
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Muito obrigado, Presidente. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, posso fazer um brevíssimo adendo 

que acho fundamental? 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Sim. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Há no projeto uma questão não abordada, que deve 

ser na Lei de Parcelamento e Uso do Solo, que trata da segurança econômica das vilas. 

A restrição ao remembramento de lotes internos a vilas ou remembramento de lotes 

externos a internos permitirão que as vilas sobrevivam ao processo de verticalização da Cidade 

à medida que, ao se observa o desenho urbano, são espaços de respiro da Cidade. 

Se há parte da Cidade que conseguimos manter não verticalizada e que dão um 

pequeno respiro a ela são as vilas que sobreviveram. Então, se há uma questão que vamos ter 

que trabalhar com muito carinho e cuidado é a restrição a remembramento de lotes internos a 

vilas e remembramento de lotes internos e externos para não permitir uma insegurança do 

ponto de vista econômico, que é o fato de as vilas não conseguirem sobreviver como espaços 

não verticalizados de bairros que notadamente tiveram verticalizaçâo mais frenética nos últimos 

20 anos. 

Essa é uma questão também para a gente trabalhar do ponto de vista da 

conceituaçâo urbanística da cidade. É importante que a cidade se adense, sim. É importante 

que a cidade se verticalize para oferecer mais unidades habitacionais para uma população  que 

ainda não alçou essa possibilidade. Mas há necessidade também de modular, e se você 

consegue reconhecer serviços ambientais prestados pelas vilas, talvez as vilas, acessos 

internos a quadras, possam funcionar, sim, como esse modulador de microclima local, de 

arborização mais intensa para o miolo dos bairros. Se há algo que ainda pode ser uma 

contribuição  importante para o desenvolvimento saudável da cidade, em especial nesse 

conceito ambiental da cidade que se verticaliza, as vilas também podem cumprir uma função 

absolutamente fundamental. 

Para isso nós temos dois instrumentos caminhando paralelamente: a Lei de Vilas, 
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que permite uma segurança do morador, e a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, 

que pode permitir um conforto à cidade, porque aí a vila acaba dando um conforto que  não só 

se tem dentro, mas que pode ter na quadra, nas quatro quadras do entorno. Então acho que a 

gente pode também caminhar nesse sentido, que ela dá mais vigor aos serviços prestados pela 

vila para a cidade. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho — PT) — Muito obrigado, Vereador. Passo a 

palavra para o Danilo responder aos questionamentos e, assim, vamos encerrar nossa 

audiência pública do PL. 

0 SR. DANILO — Vou comentar brevemente os pontos que anotei aqui, depois 

passo a palavra para o Fernando e o Vicente complementarem. 

0 Vereador Police lembrou muito bem, o projeto versa sobre a restrição ao tráfego 

de veículos em vilas, ruas sem saída e ruas sem impacto em trânsito local. 

É atribuição  do município legislar, definir regras sobre o tráfego de veículos, regras 

aprovadas por este parlamento. Não é atribuição  do município a segurança pública, é 

atribuição do estado. Realmente é importante envolver outros entes da Federação no debate 

de segurança. 0 fechamento das vilas, o enclausuramento não é uma solução para segurança 

pública. 0 conceito desta administração é que o fechamento ao tráfego, a abertura aos 

pedestres, a  ocupação das ruas pelos pedestres, pelas pessoas por si só aumenta a 

segurança. É o conceito que permeia todas as nossas iniciativas no que diz respeito a 

discussão de restrição ao tráfego de veículos, esse tipo de política. 

Falando sobre o fechamento 24 horas, a gente não propôs o fechamento 24 horas 

primeiro porque a gente se baseou na lei anterior, que já garantia a livre circulação de 

pedestres durante todo o tempo. A lei anterior permitia o fechamento a veículos, mas garantia a 

livre circulação de pedestres. E por uma questão de risco jurídico. Se a gente colocar na lei que 

é permitido o fechamento 24 horas aos pedestres, aí sim alguém poderá questionar a lei 

porque ela fere o direito de ir e vir. A lei caiu simplesmente por um vício formal, ela não caiu 

pelo direito de ir e vir, porque ela garantia o direito de ir e vir dos pedestres nas ruas; então foi 
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simplesmente por uma questão formal. A gente vai aceitar o debate, o resultado do debate aqui 

na Câmara, mas a gente levanta esse risco de ser aprovada aqui uma lei que depois pode ser 

questionada pela Justiça ou na Justiça. 

Com relação à multa, as leis, as regras têm que ter poder de execução, o 

en forcement,  que normalmente se usa em inglês. A lei tem que ter dentes, ela tem que morder. 

Se ela não morde, se ela não tem dentes, ela não vai ter poder de  aplicação, não vai ter efeito 

real, por isso a necessidade da multa. Se esses dentes são muito afiados, se estão 

• assustando, a gente pode discutir um ajuste. No entanto, como eu falei aqui, essa multa pode 

parecer um bicho-papão,  mas na verdade você tem um prazo de regularização. É só fechar a 

porta do guarda-roupa que o bicho-papão some, ele não vai pegar ninguém. Você tem um 

prazo de 60 dias para regularizar qualquer apontamento feito pela prefeitura. É um prazo 

bastante razoável para você se adequar às regras. 

Sobre a não obrigação das vilas que tinham direito anteriormente de fechar as ruas, 

de colocar portões, isso é algo que eu não consigo dar uma resposta aqui. Acho razoável o 

pedido, no entanto não havia processo burocrático, pelo menos de acordo com a lei anterior. 

Na lei anterior era só comunicar à subprefeitura e a autorização estava automaticamente 

e concedida. A gente não vai obrigar essas vilas a novamente enfrentar um processo burocrático, 

porque não havia esse processo burocrático de acordo com a lei anterior. Mas é um ponto que 

a gente pode levar para  discussão  do grupo. 

Em relação às contrapartidas, elas não são uma obrigação na lei, elas são uma 

obrigação da vila propor, mas a lista de contrapartidas ambientais é exemplificativa. Ela tem 

que ser realmente melhor definida em decreto, melhor definido o modo de exigir e de aplicar 

essas contrapartidas. 

Esses  são  os pontos que tenho anotados, que respondi. Se o Fernando e o Vicente 

quiserem complementar... 

0 SR. VICENTE - Bom dia, Vereadores. Bom dia, Secretária Paula Mota e 

presentes. Eu só queria comentar um ponto que não foi abordado aqui. 
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of 

A CET foi convidada a participar deste grupo e o que coube à CET nessa discussão 

foi definir a sinalização necessária para essas vilas, porque esse viário já não é utilizado pelos 

motoristas, as vilas não fazem falta para a cidade. 0 que a gente sugeriu e foi acatado pelo 

grupo foi incluir nessa lei algumas vias que não  são vilas nem ruas sem saída, são vilas que 

têm características de rua sem saída, então elas podem começar numa rua e terminar na 

mesma rua, ela não é uma vila, mas ela não tem utilidade para o sistema viário. Nesses casos 

vale a mesma regra, quer dizer, largura minima, anuência dos moradores e vai ter também um 

estudo da CET se a via  não vai fazer falta para o sistema viário. Algumas a gente já sabe que 

• 

	

	estão perfeitamente enquadradas nesse critério, outras a gente vai precisar estudar. Esses 

cacos vão passar pela CET. 

É isso que eu queria complementar. 

0 SR. FERNANDO - Eu faço minhas as palavras do Danilo e do Vicente, só 

reafirmando dois pontos. Primeiro, a ponderação que há de haver acerca da possível criação 

de duas classes de vilas. Aquelas que já obtiveram autorização para o fechamento e a 

sentença do TJ, o acórdão do TJ, ao modular os efeitos meio que convalidou essa situação, 

mas, independente dessa convalidaçâo, do ponto de vista urbanístico nós estaríamos, sim, 

criando duas categorias: as vilas que já foram autorizadas e aquelas que ingressariam no novo 

regime. Isso há de ser ponderado. 

Com relação às multas, Vereador Police, eu também gostaria de fazer um corte aí. 

Primeiro é o corte daquele grupo, daquela comunidade que fecha a vila sem autorização. Se o 

senhor observar, inclusive o artigo 13 e o artigo 15 tratam como situações diferentes. Outra, tão 

importante quanto, é daquele grupo, daquela comunidade que consegue obter autorização 

para o fechamento e descumpre ou as contrapartidas ou as condições. 

Há urna condição que eu queria usar como exemplo, que está apenas tangenciada 

aqui, mas que considero de suma importância, que é a garantia ou o dispositivo explícito no 

sentido de que a vila tem que manter a sua visibilidade. Há uma questão paisagística muito 

importante na vila, dos seus aspectos arquitetônicos e de paisagem no sentido estrito, que 
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hoje, em várias situações, não é respeitada com a colocação de portões. Isso não é só uma 

questão estética, é uma questão de ambiência de onde a gente mora. Então esse tipo de 

descumprimento, ambos, na verdade, seriam penalizados, tanto o fechamento à margem da 

autorização, como as alterações nas condições de fechamento posteriores, o descumprimento 

das contrapartidas ambientais ou das regras do fechamento. 

Estamos falando, portanto, de multas ou penalizações para duas condutas 

diferentes e elas estão sendo tratadas diferentes aqui, no 13 e outra no 14. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Obrigado ao Fernando, ao Danilo, Vicente. 

Dou por encerrada a audiência pública. Mas, antes, tem a palavra a nobre Vereadora Sandra 

Tadeu. 

A SRA. SANDRA TADEU — Eu quero fazer uma pergunta. Talvez seja uma 

ignorância essa pergunta. Haveria uma maneira de nós classificarmos essas vilas? Porque 

como disse aquela senhora que acabou de falar, são idosos, são isso e aquilo. Então ninguém 

aqui pode imaginar que você mora num lugarzinho, que a gente sabe que tem casas na frente 

e só tem um portão e você entra e as pessoas não têm essa visibilidade. Não teria 

possibilidade do Prefeito classificas essas vilas e fazer de uma maneira que fosse um 

• condomínio, que houvesse uma desafetação daquela rua, num preço que também precisa ser 

acessível para as pessoas que moram ali, que a gente sabe que só aquele ali. Porque a gente 

também sabe que tem outros lugares que poderia ser um valor maior ou uma outra coisa. 

Haveria essa possibilidade? Eu vou lhe falar mais uma coisa, porque quando os políticos 

querem fazer, fazem até coisa que Deus duvida. Então isso é uma coisa que hoje a gente não 

pode tirar das pessoas a segurança e a gente não tem segurança. Eu estava pensando numa 

maneira assim, como não é competência minha eu estar fazendo essa classificação como 

Vereadora nesse projeto, já que estão todos aqui estou questionando isso, se há essa 

possibilidade. 

0 SR. FERNANDO — Eu acho que o pano de fundo da  discussão é que quando nós 

falamos vilas e vielas parece que estamos falando da mesma coisa e concretamente não 
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A SRA. SANDRA TADEU — É. Tem vilas e vilas e vielas e vielas. 

0 SR. FERNANDO — 0 Vereador Police inclusive demonstrou muito bem que a 

origem da viela conduz a tipologias completamente diferentes entre si. São, pelo cadastro de 

logradouros, mais de duas vilas ou vielas na cidade de São Paulo. Desses, há um percentual 

enorme, por exemplo, daquelas que nunca foram abertas. Como nós vamos discutir o 

fechamento de algo que nunca foi implantado. Então o problema é esse. Além dos dois fatores 

que o senhor apontou, Vereador Police, há um terceiro que vem da legislação anterior de 

e parcelamento do solo, que era a proibição da quadra muito grande, da quadra acho que de 

mais de 300 metros aqui em São Paulo.  Então,  de fato, Vereadora, a questão central, o pano 

de fundo é que quando falamos de vilas e vielas parece que estamos falando da mesma coisa 

e não estamos falando da mesma coisa. Por isso acho que qualquer dispositivo, e essa foi uma 

diretriz do grupo de trabalho, encabeçado pelo Danilo, com participação de todos nós, foi 

realmente ao mesmo tempo em que estabeleceu algumas restrições básicas, dar uma certa 

flexibilidade ao Executivo para atender a especificidades como essa que a senhora apontou, 

porque se formos querer trazer todas as especificidades, todas as tipologias concretas na 

Cidade, nós vamos ter aqui uma coisa extremamente engessada. É preciso garantir essa 

flexibilidade. 

A SRA. SANDRA TADEU — Nós teríamos que ter uma classificação  de tipos de 

vila, tal vila, tal vila, tal vila, porque, na verdade, esse negócio de deixar o portão até 22h, isso 

não funciona, a gente é assaltada durante o dia. Até hoje o ladrão não quer ter o trabalho de 

não dormir a noite, ele já vai e assalta durante o dia. Então eu acho que esse negócio de noite, 

eu acho assim. E hoje, a gente tem que relevar as condições do País, a violência é uma coisa 

que está absurda. A gente sai de casa e não sabe se volta, ou se de repente você chega em 

casa e tem um visitante indesejado là dentro. Então, por exemplo, o projeto que o Executivo 

nos mandou ele não agrega, ele não ajuda muito nessa questão em relação aos horários. Fala-

se em outros substitutivos e tal. 
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Mas eu acho, uma maneira aí que o Ministério Público pudesse interferir seria isso, 

se nós pudéssemos transformar essa questão em condomínio, de acordo com a vila, penso eu, 

não é muito minha área essas questões, mas era uma maneira definitiva de você resolver, 

porque de repente vem outro là e diz: "Mas isso infringe aquilo, outro infringi não sei o quê". 

Então eu gostaria que, se pudessem, os técnicos que cuidam disso, acrescentar isso, seria, 

não sei se para todas, mas para uma boa parte, principalmente essas bem pequenas, antigas, 

que  são  a maioria de aposentados, pessoas que querem ficar naquela casa, querem morrer 

naquela casa e, se vacilar, ainda querem fazer o velório naquela casa. Então acho que a gente 

• 
poderia ter um lado dessa maneira. 

Era só isso, Presidente 

O SR PRESIDENTE (Alfreclinho) — Obrigado, Vereadora Sandra Tadeu. 

O SR. DANILO — A gente vai considerar essas sugestões no grupo de trabalho e 

voltamos com as resposta. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vereador Alfredinho, só para deixar a informação, a 

segunda audiência pública desse projeto vai ser realizada no dia 22, às 20h, no auditório 

Sérgio Vieira de Melo. Vai ser na  Comissão  de Finanças e Orçamento. A gente optou por fazer 

uma na Comissão de Constituição e Justiça e outra na Finanças para permitir inclusive horários 

distintos já que a  Comissão tinha uma reserva à noite, o que permite uma participação mais 

intensa da sociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Dou como encerrada a audiência pública do 

PL 453/2015. 

Muito obrigado a todos pessoal da Secretaria de Assuntos Governamentais, da 

Secretaria de Transportes e CET. 

Passo ao próximo item. 

Quero cumprimentar a Secretária Paula Maria Motta Lara, da Secretaria de 

Licenciamento, para fazer parte da Mesa. 

Audiência pública do PL 466/2015, do Executivo, que aprova o Código de Obras e 
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Edificações do Município de São Paulo, introduz alterações nas Leis 15.150, de 06 de maio 'd 

2010 e 15.764, de 27 de maio de 2013, que introduz o Código de Obras na cidade de São 

Paulo. 

De imediato a Secretaria vai fazer uma apresentação. Tem a palavra a Sra. 

Secretária. 

A SRA. PAULA MARIA MOTTA LARA — Bom dia. Bom dia, Sr. Presidente, bom 

dia Sr. Vice-Presidente, bom dia Vereador, bom assistência, senhoras e senhores, eu optei por 

trazer uma apresentação dos conceitos do Código, da minuta da lei, que é uma minuta grande. 

São mais de 120 artigos com alguns anexos com uma parte um pouco mais técnica. 

Essa apresentação pode nos dar uma ideia do conteúdo desse Código e, 

basicamente, quais foram os nossos objetivos ao elaborar essa minuta. 

Para começar, tenho que falar que é um projeto elaborado a muitas mãos dentro da 

Prefeitura. Todas as Secretarias que, de alguma forma, se envolvem na aplicação do Código 

de Obas participaram dessa minuta, assim como as coordenadorias das Subprefeituras, 

Desenvolvimento Urbano, Verde e Meio Ambiente, Pessoa com Deficiência, Finanças, 

Transporte e Negócios Jurídicos, além, naturalmente, da Secretaria de Governo que 

acompanha toda a elaboração desses projetos de maior vulto. Paralelamente, entidades dos 

profissionais da arquitetura e dos empreendedores, como o Secovi e o Sinduscon. 

Nós temos um grupo de trabalho, no qual são discutidas várias questões da 

Secretaria, assim como foi discutida a minuta do novo Código de Obras que  está  na Casa para 

apreciação  de V.Exas. 

0 objetivo básico está aqui nesse slide: transformar esse nosso processo tão 

doloroso hoje de iniciar uma identificação num processo mais ágil, transparente e seguro para 

o cidadão e para o Poder Público, de uma forma mais moderna. Isso tudo voltado ao que o Sr. 

Prefeito tem nos dito  tão constantemente — foi o objetivo da criação da Secretaria — que é 

permitir o desenvolvimento da cidade de São Paulo, com produção habitacional, geração de 

emprego, tributos, naturalmente, que vêm a partir do momento em que uma obra ou um 
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empreendimento se instala na Cidade. 

Diretrizes básicas  da lei: racionalidade, simplificação, responsabilização de 

empreendedores e profissionais e a compatibilizaçâo com a minuta da Lei de Parcelamento, 

Uso e Ocupação do Solo, que nós até estamos trabalho e vamos, tão  logo definido o Relator, 

conversar com ele, porque como a minuta da Lei de Uso e Ocupação do Solo também  está em 

elaboração, talvez, teremos que fazer algum ajuste para que as Leis não sejam antagônicas 

entre si. 

A questão da responsabilização de empreendedores e profissionais é um item que 

já  existe desde sempre, acho que até no Código Arthur Saboya, que abriu vielas, mas isso não 

é uma cultura na Cidade de que a responsabilidade de tudo o que acontece, desde o protocolo 

do processo até a edificação, é da Prefeitura. 

Então, nós precisamos dividir as competências e as responsabilidades. E, agora, de 

uma forma mais clara e firme do que no Código de 1992, estamos estabelecendo que o 

profissional que  está elaborando o projeto é responsável pelo atendimento da legislação. É ele 

que é o profissional, tão Arquiteto ou tão Engenheiro Civil quanto os da Prefeitura que estão 

analisando. Existe uma distorção hoje em dia. 

Costumo conversar com o Sr. Prefeito e, constantemente, com meus  funcionários, 

porque, ao longo de um tempo recente, a Prefeitura trouxe para si essa responsabilidade. E, 

quando acontece um desvio qualquer num projeto, nunca ninguém ouve falar "0 Arquiteto 

fulano de tal errou barbaramente naquele projeto; não atendeu a norma de acessibilidade; não 

atendeu questões de segurança". 

A culpa é sempre do Técnico e da Prefeitura que não viram que aquele profissional 

não respeitou alguma norma. 

Então, nós estamos querendo dividir essas responsabilidades de uma forma muito 

clara. 

0 empreendedor, o dono da casa, é o responsável pelo conjunto da obra, vamos 

dizer assim, e o responsável técnico, pela execução do projeto da forma que ele foi aprovado. 
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difr  
• os Partindo desse princípio, vamos propor mudanças na forma de apresentação 

projetos, para aquela forma que hoje funciona na Subprefeitura com os projetos pequenos, que 

são apresentados de forma simplificada, na qual vamos, como Poder Público, analisar esses 

tópicos que  estão  na tela. Ou seja, analisar os aspectos urbanísticos que aquela obra pode ter, 

implicações para a questão urbana, de vizinhança, ambientais e de direitos, como 

acessibilidade, segurança e uso. 

Toda questão interna da edificação será de responsabilidade do profissional. 0 

Poder Público não vai mais entrar para ver se peitoril da escada ou do terraço tem 90 

centímetros ou 1 metro e 10, se ele se esqueceu de medir, o que torna esse procedimento 

muito lento e moroso. 

Então, o Poder Público não vai verificar aspectos estruturais — o que há muito 

tempo  não verifica — e, também, as questões internas da edificação. Vamos examinar 

contaminação, manejo arbóreo e todas as questões de uso e ocupação do solo, Plano Diretor, 

Operação Urbana, questões de tombamento, melhoramentos viários, tudo o que tenha alguma 

implicação para a Cidade, para o bairro, para o urbano. 

A proposta traz uma inovação que é a eliminação da obrigatoriedade de 

licenciamento do que a gente está chamando de atividade de pouca relevância urbanística. 

Dentro desse conceito de que vamos examinar o que é importante 

urbanisticamente falando, algumas obras foram encaradas como não tendo essa relevância 

urbanística e, portanto, não precisariam passar por um processo de licenciamento para que 

fossem executadas. 

Além da reforma interna — pelo próprio conceito de que  não vamos olhar 

internamente -, pois  não vamos licenciar reformas internas, mas coisas como muro, piscina, 

saliência, obra complementar até 30 metros, serviços de reparo, serviços de limpeza, no 

Código hoje em vigor, a maioria dessas pequenas intervenções devem ser comunicadas à 

Subprefeitura. 

Esse processo de  comunicação acabou se transformando num processo muito 
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grande, muito complexo, que é quase um licenciamento e não, uma comunicação. 

Na linha da agilização da simplificação dos procedimentos, outra medida que  está 

sendo proposta é a eliminação da figura do projeto modificativo, como existe hoje no Código de 

Obras. Ele já  foi alterado no Plano Diretor, que permite pequenos ajustes no projeto através de 

um projeto modificativo, mas, por conta da mudança da regra do jogo, não dà mais para fazer o 

que se faz. 

Ontem, atendi a uma pessoa que entrou com uma residência unifamiliar em 2006; 

agora,  está saindo na instância do Prefeito — se é que vai sair — uma escola com mais de 3 mil 

metros quadrados. Isso tudo dentro de um mesmo processo. Na verdade, agora, é uma 

reforma e não mais uma construção. 

São procedimentos muito complexos e complicados, nos quais todos acabam se 

perdendo dentro deles. Não só os profissionais como o Municipe, o dono do negócio, a dona 

da escola estava abalada. Ela percebeu que tudo o que foi feito dentro do processo, daquela 

pastinha, era dela. 

Aqui há três aspectos que estamos levantando como relevantes na alteração, 

sempre na busca da agilização, simplificação e transparência, como falei no começo. 

A proposta é que num único alvará  se recebe a licença para fazer tudo o que você 

tem que fazer no seu terreno para que aquele empreendimento fique em pé. 

Hoje se tem que entrar com movimento de terra, muro de arrimo, stand de vendas, 

cada um é um pedaço do processo que, raramente, se consegue juntar no final, porque acaba 

saindo para todo lado. 

0 cadastro eletrônico — que hoje já funciona para os elevadores; os senhores já 

devem saber que houve a possibilidade de fazer isso no ano passado. Então, não ha mais 

aquela verificação técnica se o projetista do elevador está fazendo o elevador certo, correto, se 

o cabo de aço está com a medida certa. 

Essa é uma empresa, cadastrada junto ao Governo Federal, com os códigos 

específicos para poder fabricar elevador. 0 que a Prefeitura farà é acompanhar isso. Então, o 
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cadastro, no qual o profissional registra o equipamento e, a partir daí, no caso do elevador, a 

manutenção anual é feita dentro do sistema. 

Se apontar algum problema, daí, sim, a fiscalização entra. 

Então, estamos propondo agora para tangues e bombas o mesmo sistema, já está 

sendo desenvolvido um sisteminha específico e para o sistema de segurança também. 

Aqui é só um lembrete dessa compatibilizaçâo com a Lei de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo. 

Todas as áreas não computáveis que  estão  na Lei de Uso e Ocupação do Solo 

ficarão  là, e as que não estão là  ficarão  no Código, por se tratar de questões muito ligadas ao 

projeto da edificação. 

Propomos, também, um aumento de prazo do alvará de aprovação — isso por conta 

do momento que estamos vivendo, em que o mercado está bastante retraído —, o que é uma 

solicitação do mercado. 

Então, o alvará de aprovação que hoje tem validade de um ano passa a ter validade 

de dois anos. 

Aumento do prazo, especificamente, para os processos que  estão  agora em 

tramitação,  para mais um ano, para três anos, dentro dessa mudança do Plano Diretor que 

trouxe muita dúvida de mercado, até os profissionais se adaptarem às novas regras e 

conseguirem desenvolver projetos para a Cidade. 

Aqui há uma regrinha interna nossa proposta que é fundamental para esse 

processo de mudança de regras e de procedimentos que é, no processo que  está em 

andamento, se você quiser migrar para o projeto simplificado, você deve abandonar esse 

processo e protocolar outro. Porque não seria possível, num projeto como esse de que falei, 

que está na instância do Prefeito, cheio de problemas, de repente, some tudo de là de dentro, 

aparece um projeto simplificado e sai aprovado. Se quiser ir para o simplificado, terá que 

protocolar um processo novo. 

De novo, estamos propondo a diminuição do número de instâncias de  decisão.  
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Na criação da Secretaria, nós já tínhamos eliminado uma instância. Agora, estam 

tirando a instância do Prefeito. 

Então, serão três instâncias internas da Secretaria de Licenciamento ou da 

Subprefeitura ou do sistema eletrônico, dependendo de qual situação em que o processo 

esteja. 

Os processos em andamento, inclusive, aqueles de anistia, que ainda estão 

correndo, passam para essa nova regra das instâncias de  decisão. Será um único comunique-

se, um único prazo, para acabar com essa ladainha do comunique-se eterno e o indeferimento 

sumario. 

Na verdade, isso tudo, se formos ler o Código de 1992, todas essas regrinhas já 

estão là. Só que a implementação do Código de 1992 se deu num momento de mudança 

administrativa. 

Então, uma Administração elaborou o projeto, e a Administração seguinte implantou 

o projeto. Isso criou muita dificuldade, inclusive para os técnicos conseguirem aprender todas 

aquelas mudanças que tinham sido propostas e que acabaram — tem coisa que até hoje é feita 

como se estivesse na lei anterior a esta que  está em vigor hoje. 

Para aproveitarmos uma mudança da lei do código de obra para implementarmos, 

de fato, mudanças urgentes que precisam ser implementadas nessa questão do licenciamento. 

Não dà mais para termos que atender aos Srs. Vereadores buscando informações sobre o 

processo porque aqui é uma caixa preta; ninguém entende o que acontece là dentro; são 

milhões legislações e procedimentos. 

Então, tudo aqui é voltado para que essa seja uma coisa a mais simples possível. É 

óbvio que não pode ser tão  simples assim porque é um processo de construção de cidade, de 

ambiente, onde as pessoas irão  viver, trabalhar e conviver, então nem é nossa pretensão  que 

seja tão rápido e sem complexidade, porque a vida na nossa cidade é complexa, uma vida 

urbana. Mas, na medida do possível, a minuta traz uma série de propostas que nos permitiriam, 

de fato, mudar a lógica do licenciamento em São Paulo. 
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Na parte técnica, vou destacar a questão da requalificação, da reabilitação, ou seja, 

o aproveitamento de edificações existentes, antigas, das quais a grande maioria está na  área 

mais central da Cidade, mas  há também muita coisa já nos bairros mais próximos. Então, 

estamos propondo uma série de regras específicas, bastante flexíveis, para qualquer 

edificação existente, anterior a 1992, que queira se modernizar para receber novos usos. 

Como sabemos, há uma quantidade enorme de prédios abandonados no centro da 

Cidade, porque não se consegue fazer um uso condizente com as exigências de uma vida 

moderna, tanto para prédio de escritório, quanto para a própria moradia, porque são prédios 

difíceis. A própria Secretaria está no Prédio Martinelli, onde vivemos isso, ou seja, quando a 

gente quer trazer uma inovação tecnológica temos de fazer tudo de novo, porque o que existe 

là em termos de conduite, de infraestrutura, não suporta. 

Então serão aceitas soluções que não atendam absolutamente as regras do código 

ou a lei de uso e ocupação do solo, e traz para o Código de Obras o conceito que está na 

legislação federal sobre a acessibilidade, que é a adaptação razoável, onde diz que nenhuma 

adaptação pode criar um ônus tão grande e desproporcional ao empreendimento e que acaba 

inviabilizando uma reforma, ou o uso de um prédio, pelo custo que pode acarretar. 

•  O próximo destaque vai para melhoramento e alinhamento. Esse é um pequeno 

drama interno: a fixação de alinhamento em logradouro existente não só dos oficiais, mas dos 

loteamentos também e os melhoramentos executados pelo poder público. 

Todas as grandes avenidas de São Paulo que  são abertas através de Operação 

Urbana, ou de uma lei específica de alargamento, ou de abertura de via, podem sofrer 

alteração na sua execução, em decorrência da própria obra, da implementação. Então a gente 

sempre fica num impasse de  não conseguir resolver o problema. 

No Largo de Pinheiros, onde teve aquele concurso internacional, reabilitou o 

espaço e fez um trabalho maravilhoso de requalificaçào, mas diferente da lei que foi aprovada 

na Operação Faria Lima. Então, embora esteja tudo pronto hoje, há uma lei de melhoramento 

que entra um pedaço dentro do terreno de um empreendimento que está là, e a gente tem de 
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obrigar o cidadão a atender porque a lei está em vigor. Esse é o último caso. 

Por esse motivo, estamos especificando aqui: melhoramento executado pelo Poder 

Público em que haja uma manifestação das Secretarias envolvidas de que aquele 

melhoramento não será mais mexido será considerado como oficial. E para o melhoramento, 

vamos fazer um encaminhamento provavelmente para esta Casa para a  revogação  do 

melhoramento anterior, para não ficar essa legislação pendente. 

Outra novidade é não considerar, para efeito do licenciamento, os melhoramentos 

viários anteriores a 2002, que é a data do Plano Diretor Estratégico anterior a esse, que foi • 
revisto agora. 

Há uma série de legislação viária que está passando por revisão da Siurb, aqui na 

Câmara também tem um trabalho de revisão dos melhoramentos. Mas isso é um empecilho 

muito grande para que esse processo de licenciamento seja rápido e com uma análise objetiva, 

porque a gente obriga o cidadão, mesmo sem Declaração de Utilidade Pública, e tem muito 

melhoramento público da década de 70, de 60, é coisa muito antiga, que  não tem mais nada a 

ver com o sistema viário de hoje. No entanto, aquela proposta continua em vigor e tendo de ser 

aplicada. Isso gera um custo muito grande ao municipe, que tem de considerar um 

• melhoramento que todos sabem que não será executado, mas cuja lei deve ser atendida. 

Então, a proposta é que, para fins do licenciamento, não sejam considerados todos esses 

anteriores a 2002. 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Só para entender, ele não é considerado porque se 

autoriza o empreendimento? Mas se a lei continua valendo, posso dizer que, ao agravar em 

uma posição posterior de realizar aquele melhoramento, o proprietário acaba por perder todo 

investimento que fez em cima daquela via em que tinha o melhoramento? 

A SRA — Hoje já é assim, Vereador. Hoje tem um melhoramento que abrange um 

pedaço do lote, e se  não houver Decreto de Utilidade Pública — que é quando o Executivo 

manifesta a sua intenção de manifestar um melhoramento — ele constrói sob risco próprio, 

abrindo mão de indenização. E se posteriormente houver o melhoramento ele tem que tirar. 
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Isso já está em vigor. 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — A gente passa a dar referência aquilo que é 

posterior à aprovação e sanção do Plano Diretor anterior ao que vigora, que, na verdade, 

recepcionou todos os anteriores. 

Então, quando falamos que o corte é a lei, o Plano Diretor recepcionou os 

melhoramentos, senão  a gente fica imaginando que o Plano Diretor, em tese, tem condão  de 

revogar os melhoramentos anteriores a ele quando a gente estabelece o prazo da 

anterioridade. Na verdade, é para conseguirmos estabelecer o grau de prioridade não pelo • 
tempo, mas pela importância que tem para a Cidade, porque tem melhoramento antigo que tem 

mais  importância  do que melhoramentos novos na Cidade. Temos de fazer esse esforço. 

A SRA. — É muito difícil esse esforço. 0 Vereador sabe que  há décadas o 

Executivo vem tentando fazer uma triagem desse mundo de melhoramentos viários  que 

existem. Sei que já tiveram algumas iniciativas desta Casa, e me parece que tem alguma em 

curso de separar o que ainda pode vir a ser utilizado na Cidade do que já não tem mais o 

menor sentido. 

0 que estamos propondo aqui é que, para fins da aprovação, não  será 

considerado. Não estamos revogando nenhum melhoramento, nem poderíamos fazê-lo numa 

lei de Código de Obras e melhoramento. Talvez seja uma forma até de "forçar" esse processo 

de limpeza. 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Uma das formas de dar mais estabilidade àquele 

que vai realizar a construção é dar a ele a possibilidade de nos convencer que deixou de ter 

interesse, porque, na realidade, o poder público fica lutando para tornar importante todos os 

melhoramentos que existem, mas por outro lado há um conjunto da sociedade querendo 

realizar onde o melhoramento está lançado e não foi realizado. 

A lei prevê a possibilidade de o empreendedor proprietário, aquele que está 

tentando empreender na Cidade, nos provar que de fato aquele melhoramento não precisa 

mais persistir e, portanto, você abre a possibilidade do ingresso de informações que até nós 
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não mobilizamos. 

A SRA. PAULA MOTTA LARA - Vou dar um exemplo. Tem uma leizinha que, volta 

e meia, aparece para a gente. Aqui na Rua Dona Adma Jafet, próximo ao Sírio Libanês, tem 

um melhoramento que prevê um acerto de alinhamento de mais ou menos 1 metro, que  não vai 

executado nunca mais. Se tivesse que ter sido executado, já o teria na década de 60 ou 70, 

época da lei, se  não  me engano. Grandes avenidas, sistema viário, obviamente não estamos 

falando disso, porque isso implicaria um prejuízo urbanístico muito grande para a cidade de 

• São Paulo. Estamos falando dessas pequenas leizinhas de muito acerto de alinhamento, que 

era uma técnica que existiu na Cidade. Como as ruas eram abertas de qualquer forma,  não 

havia tanto loteamento, não havia projeto viário, elas iam se abrindo e ficavam tortas mesmo. 

Como o exemplo que eu dei, há uma série de leis que promovem um alinhamento.  São  coisas 

no centro da Cidade, com prédios de 11 andares construídos no alinhamento, e jamais  haverá 

a menor possibilidade de o Poder Público dispender um recurso para desapropriar esses 

prédios. Também nem tem como eles doarem, porque já estão construídos, então não 

conseguem doar. É uma série de situações que deveriam, de fato... Tentamos várias vezes em 

várias reuniões com o próprio Prefeito nós mesmos revogarmos. Propusemos essa revogação 

da lei como Executivo, ou por meio de uma iniciativa desta Casa propondo a revogação.  Há 

vários estudos sendo feitos. Só que é um processo que ainda não teve final feliz. 

A proposta então é que  não seja para tudo, naturalmente. Já há um corte temporal, 

mas qualquer coisa anterior é muito simples: é só soltar um DUP. Porque uma lei da década de 

70 que nem decreto de utilidade pública tem parece ecoar para a sociedade como sem 

nenhum interesse público sobre aquele melhoramento. Então,  a travada seria um DUP. Se 

aparece um projeto, e a Secretaria de Transportes ou Siurb dizem: "Esse aqui precisa", emite-

se um DUP e aí se suspende a aplicação. 

Exigências técnicas são muito poucas dentro dessa linha de que a responsabilidade 

pelo atendimento de toda a normativa — federal, estadual e municipal — sobre a edificação será 

do profissional, mas haverá alguns capítulos, como esse na tela, muito básicos, sobre assuntos 
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polêmicos, como a questão da APP, por exemplo, medição individualizada, aquecimento s 

Essas são questões ambientais ainda muito novas e que a lei procura exigir para que elas 

comecem a ser implementadas na Cidade. Também condições de acessibilidade, garantias de 

aeração e insolação. Em relação a estacionamento, estamos ainda um pouco na dependência 

da Lei de Uso de Solo para ver como vai ficar no final o corte, se é mínimo ou máximo. Por fim, 

instalações sanitárias, não da forma como é hoje, que dá uma porcentagem de quantas bacias 

o empreendedor tem que colocar à disposição do seu público, mas exigência de distância, 

localização etc., havendo até uma proposta de proporcionalidade entre o uso masculino e • 
feminino em locais de reuniões, estádios de futebol. Há uma série de questões a serem 

discutidas. 

Era isso o que eu gostaria de falar para iniciar o debate. A última tela mostra aonde 

a gente pretende chegar com essa história; além de tudo o que já falei, de ser um momento, de 

ser um instrumento para que a gente possa de fato mudar a regra de como a coisa é feita hoje, 

dar mais transparência, dar mais segurança para o técnico que analisa, para o profissional que 

projeta, para o empreendedor, através do projeto simplificado e através de um sistema 

eletrônica. 0 sistema eletrônico sem o projeto simplificado é impossível. É impossível a gente 

analisar — vou dar o pior exemplo — um shopping center com aquele piso em que vocês todos 

já passearam um dia, ver aquilo numa tela desse tamanho e fazer análise de número de 

banheiro, como é hoje, de largura de não sei o quê, número de vagas, ficar contando. 

Acho que foi a grande falha do sistema eletrônico que foi montado, e que nós 

acabamos na SEL optando por não utilizar, é que ele reproduziu a forma de trabalho no papel, 

transportando aquilo para dentro do sistema eletrônico. Então, em vez de melhorar, a nossa 

avaliação é que piorou. Funciona para projetos menores porque são projetos simplificados, 

então você analisa só implantação, volumetria da edificação e esses outros itens que eu falei. 

Mas nós estamos agora também, na SEL, a pedido do prefeito, coordenando esse 

sistema eletrônico. Já implementamos a aprovação de residência unifamiliar. São cinco dias 

úteis de aprovação, alguns estão saindo no dia seguinte. Parece o "sonho de uma noite de 
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verão", entra num dia, no dia seguinte sai o alvará, dentro de algumas condicionantes, d se 

que o cidadão tenha todos os documentos e que ele protocole aquilo de forma correta. E 

estamos avaliando e fazendo modificações no sistema para absorver habitação  de mercado 

popular, que é aquela tipologia um pouco acima... seria o Minha Casa Minha Vida dois, um 

pouquinho mais para cima, para a gente começar a testar o sistema em empreendimentos 

maiores, para um dia a gente chegar talvez no shopping center e colocá-lo dentro do sistema, 

mas com uma nova regra, uma regra de fato informatizada e não  de digitalizaçâo de planta e 

• 	dessa coisa toda, que é como nós encontramos. 

É isso, Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Muito obrigado, Secretária Paula Motta. 

Vamos passar para os vereadores, mas antes de passar para o Vereador Police 

Neto, que foi o primeiro a pedir, só quero fazer uma pergunta para a senhora e, depois que 

todos os vereadores falarem, a senhora responde a todas. 

Certificado de uso: hoje parece que ele é emitido pela Secretaria de Habitação e é 

um documento que, pelo menos na  região  que a gente mora, não sei se o problema maior é 

dos mananciais, uma série de loteamentos irregulares que existem por là, é uma dificuldade 

41) 
 tremenda. Quando eles solicitam à secretaria, eles abrem um comércio, qualquer tipo de 

empreendimento, conseguem as licenças provisórias, que é possível abrir, quando chega no 

certificado de uso demora de três a quatro anos, segundo informações que a gente obtém de 

alguns que tentam. Não sei se é por estar na Secretaria de Habitação, que faz uma série de 

exigências. Não era melhor ou levar para a própria Secretaria de Licenciamento, ou para a 

própria subprefeitura local, que sabe se o local onde está sendo solicitado tem condições de ter 

comércio, indústria ou  não. Simplesmente a subprefeitura vai là, verifica se há condição e emite 

um parecer dizendo que há condição ou  não.  No entanto fica esse tempo todo, de três a quatro 

anos, para se obter uma certidão  de uso que é o desejo de consumo de vários comerciantes 

que tem nesses lugares, principalmente na periferia de São Paulo. 0 desejo de consumo deles 

é ter, porque tendo isso ele resolve o problema de quase toda a documentação que ele 
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necessita. 

É pergunta que eu faço, gostaria que a senhora respondesse. Passo agora para o 

Vereador José Police Neto. 

0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, comemorar muito a presença da 

Secretária Paula Motta, mas comemorar mais o tema que ela traz para a gente debater. Na 

realidade, se há algo na cidade de São Paulo que durante muito tempo vem sendo um desafio 

à lógica é a forma como se licenciam as construções e a atividade econômica na cidade. Todos 

os rankings das dificuldades de licenciamento põem São Paulo como uma das cidades em que 

411P 
se leva mais tempo, portanto o desafio imposto para a Secretária Paulo Motta não é pequeno. 

Também demonstrou uma prudência muito grande em ir separando as coisas e 

resolvendo problemas. Se não consegue resolver todos de uma vez só, a responsabilidade que 

se tem é ir separando, e o projeto tem essa lucidez de estar inserido no debate em que a 

cidade mergulhou a partir do processo revisional do Plano Diretor. 

Estamos falando de dois momentos importantes, o momento 2006-2009, primeira 

tentativa de  revisão frustrada; depois o processo do novo Plano, agora com regras bastante 

objetivas, e que ele também invade parte dos parâmetros urbanísticos. Lembrar que parte da 

11, 
cidade já teve a sua Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo aprovada junto com o 

Plano Diretor. Quando a gente pega os grandes eixos, eles já vieram; quando a gente pega as 

ZEIS,  já vieram com toda a orientação, então a cidade já pode ser realizada naquilo que é eixo 

de transformação, então caracterizando que esses são os espaços importantes de serem 

transformados. 

E as Zonas Especiais de Interesse Social, que a gente vem lutando muito para que, 

ao final de sua implantação, ganhem uma nova nomenclatura de Zona Mista, que na realidade 

cumpre a intervenção social na realização do bairro para aquelas familias que pretende ter o 

interesse social revelado, mas depois disso passa a ser um bairro misto, porque se pode 

habitação e pode atividade econômica, depois que cumpriu a  função  da implantação do bairro 

ou daquela caracterização, ganha uma condição de bairro misto, para a gente não ficar 
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também tipificando área de pobre e área de não pobre, que acho que a gente tem também  se 

começar a superar. 

Quero abordar hoje uma única questão que me traz a este debate neste momento. 

No ano passado, no final do primeiro semestre, eu consegui aprovar aqui na Câmara um 

projeto de lei que trata de reaproveitamento e reutilização das edificações verticais da cidade, 

depois de um estudo de quase quatro anos. E ele vinha muito do processo revisional do Plano 

Diretor que acabou por interpretar que a Operação Urbana Centro em nada conseguiu avançar 

no aproveitamento das construções da  região  central. • 
Em 2011, por causa de uma lei aprovada, de minha autoria, da função social da 

propriedade, se reconheceram na  região  central mais de 1.059 imóveis que  não cumpriam 

função social. E que imóveis eram esses? Prédios literalmente abandonados. Para ter um 

número muito preciso, 98 prédios inteiros estão ocupados na  região  central. Eram 100 até a 

semana passada, mas dois foram desocupados nesta semana. A gente passou quase dois 

meses com 100 prédios ocupados. Dados do Tribunal de Justiça apontam que nós temos mais 

de cinco mil reintegrações de posse na cidade de São Paulo, que reúnem mais de dez familias 

dentro desse imóveis — para começar a entende o ambiente em que a gente esta. 

•  A legislação que a gente elaborou, que infelizmente não teve a sanção do prefeito, 

tratava exatamente da simplificação da autorização de — termo que convencionado 

internacionalmente — retrofit. Na realidade, a única coisa que a gente colocou é que para a 

região central, já que a gente  não dava curso à Operação Urbana, o retrofit tinha uma 

característica de familias, portanto renda familiar a ser ocupada. Na realidade, se eu quero 

ocupar com maior velocidade a  região  central e trazer o trabalhador que é trabalhador da 

região  central para a  região  central,  não adiantava só apresentar regras que simplificavam a 

nova utilização de edificações verticais no Centro porque, na realidade, eu precisava também 

dizer qual tipo de familias, para cumprir duas questões essenciais: que tipo de família vem 

habitar esse imóvel que no passado foi comercial e agora precisa de regras simples para 

assumir uma condição  de residencial; e enfrentar temas polêmicos no Brasil, o que me parece 
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que a  Secretária  está muito disposta a fazer. Esse prédio é um dos exemplos. Nossa escada 

externa aqui foi fechada porque não podia ser aberta. Qualquer pessoa que viaja o mundo vai 

enxergar muitas escadas de segurança externas abertas. Não vou dizer que é preguiça de 

bombeiro nosso, mas me parece que o grau de exigência que  está imposto para um volume de 

construção é para tornar cada vez mais distante do acesso da maior parte da sociedade. Se a 

gente tem mais de 1 milhão de metros quadrados ociosos na  região  central, quero resgatar um 

pouco o projeto que tratava do reaproveitamento e reutilização, porque o texto que a senhora 

traz ao nosso debate toca de maneira muito objetiva nesse ponto, ponto ao qual me dediquei • 
em parte do meu mandato. Infelizmente, como ele carregou a Copa do Povo, para o Prefeito foi 

mais importante a Copa do Povo do que o programa de retrofit social, que, em minha opinião, 

daria no mínimo 50 Copas do Povo. Saímos daquele processo sem a Copa do Povo e sem o 

programa de retrofit social. 

Então, quero neste momento me somar a esse debate fundamental do 

reaproveitamento das edificações verticais, em especial da  região  central. Esse processo de 

reocupação, sim, enfrenta a Cracolândia. Se a gente acha que é outra política, que  não  a de 

trazer povo para morar no centro, que vai enfrentar a Cracolândia, não é; vamos enxugar gelo 

para os próximos 50 anos se continuarmos com o centro esvaziado ou com o centro mal 

ocupado, como ocorre hoje. É inimaginável que, no dia seguinte a que o Prefeito aponta para o 

Green Building como uma das alternativas de desenvolvimento da Cidade, pensarmos em 

jogar ao chão tudo o que  está  na  região  central. Porque, infelizmente, o texto do Plano Diretor 

que saiu da Casa traz isso. 0 coeficiente de aproveitamento das edificações verticais do centro 

acompanha a nova construção. É quase como dizer: se formos destruir o Martinelli, vai se 

poder construir os 19 de C.A. que há nele. Então, isso é um pouco para entendermos qual é o 

adversário do processo de reaproveitamento das edificações verticais, que, se tiver uma 

condução social, em minha opinião, dá  equação  inclusive econômica. Mas, se tivermos 

adversários do tamanho desse... Quero dizer o seguinte: se jogarmos ao chão o Mirante do 

Vale, a gente pode construir os 22 que o Zarzur construiu ali de Coeficiente de Aproveitamento. 
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Pode chegar a um momento em que dà equação se jogar ao chão  para fazer de novo, e a 

gente sabe o custo social e ecológico que isso significa. 

Estou querendo aqui trazer meu apoio incondicional à matéria que a senhora nos 

traz, em especial desse, do reaproveitamento, da reutilização das edificações verticais. Mas 

quero lembrar que se ele não tiver um tratamento social, a gente corre o risco de espantar mais 

uma vez do centro aquele que esta no cortiço do centro, que poderia ir para uma habitação um 

pouco melhor. Trago isso como elemento para o debate, para contribuir com algo que estudei 

bastante, na certeza de que o COE, que historicamente é tratado como uma lei fria, pode ter 

conceituações sociais, sim, advindas dessa leitura em que parte dos elementos dele produzem 

uma nova cidade não só pela construção que se permite, mas pelo modelo de recheio que a 

Cidade deve tratar. Aí, então, acho que a gente tem uma condição real de reaproveitar não só 

o centro neste momento como outros centros que vêm sendo esvaziados. 

Porque observamos a formação de segundos centros.  Já tivemos o processo de 

derrocada de Pinheiros e sua  recuperação,  mas foi por uma operação urbana. Se a gente for 

observar um trecho de Santana, a  região  de esvaziamento de moradias de là é muito parecida 

com a que se formou em Pinheiros. Quando a gente vai para parte da Mooca, onde se 

• 

pretende fazer operação urbana, também teve esvaziamento muito similar. Assim, dà-se o 

"efeito cracolândia", ou esvaziamento econômico por perda da vocação ou por disputa de 

espaço inclusive, como ocorreu no centro, que perdeu espaço para a Paulista, que perdeu 

espaço para a Berrini. Se tivermos uma legislação sólida de reaproveitamento das edificações  

verticais, a gente pode ter um sistema de realocação de familias muito eficiente, consumindo 

parte daqueles que  já não conseguem realizar construção. É o caso de pequenas empresas 

que se dedicam a dois, três empreendimentos durante sua vida útil, durante os 15 a 20 anos 

em que têm vigor no mercado. Então, pode ser que a gente encontre, inclusive, tarefa para um 

conjunto de empresas de médio e até de pequeno porte, que podem se dedicar com maior 

vigor a intervenção que qualificam prédios que foram desabilitados, em certo momento, do 

mercado do aproveitamento. 
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Trago isso como contribuição  de meu mandato com a certeza de que o Código de 

Obras - e de modo muito preciso colocado pela Secretária - é uma consequência dos dois 

outros diplomas já aprovados: o Plano Diretor e a Lei de Parcelamento e Uso. Mas ele pode, se 

tiver competência, corrigir inclusive algumas das falhas que historicamente o COE não 

conseguiu corrigir. Se a gente pega o nosso Plano Diretor anterior e a Lei de Parcelamento 

anterior, como não houve um COE para  complementá-los,  este ficou desassociado. Então, 

podemos, pela estabilidade que o COE tem, porque ele acaba por recepcionar muitas normas 

da ABNT e portanto coisas que  são convenções mundiais, ele tem mais estabilidade do que as • 
leis de parcelamento, uso e ocupação  do solo, inclusive até mais que o próprio Plano Diretor, 

que pode ir criando novas diretrizes. Agora,  materialização daquilo como um ambiente 

saudável, salubre, estável para se morar ou para se praticar atividade econômica, sei que ele 

tem mais estabilidade; por isso, quero poder contribuir em especial com a  questão  do 

reaproveitamento, daquilo que  já está edificado, especialmente as edificações verticais. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Passo a palavra para o Vereador David 

Soares. Em seguida, Vereadora Sandra Tadeu. 

0 SR. DAVID SOARES Na verdade, só quero fazer um complemento do que o 

• 

Vereador Police falou. Julgo, pelo que a senhora expôs e pelo que já estamos analisando na 

Casa, que é um projeto moderno, simplificador e finalmente vamos dar fim a muitas dores de 

cabeça que as pessoas que  estão entrando com projeto sofrem hoje. 

Fica minha observação para que a senhora, junto com sua equipe na Secretaria, 

estude a questão desses percentuais que, muitas vezes, em edificações, precisam ser um 

pouco ultrapassados. Que se estude como ficaria essa situação de quando se ultrapassassem 

os percentuais, se haveria esse número mágico de 5% que está estabelecido ou se haveria 

outra saída. Enfim, que possamos estar juntos para corresponder a esse dinamismo que a 

cidade de São Paulo demonstra. 

E em relação ao artigo 36, que fosse colocado em estudo a  questão  dos 

certificados de regularização. Que possa ser estudada a possibilidade de pagamento de 
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outorga onerosa nas áreas computáveis já executadas. Acho que essa é urna coisa que 

poderia ser colocada em estudo, o que ajudaria muito a quem já está com projeto em 

andamento e a outros que estão pensando em entrar junto à Secretaria para aprovação de 

novos projetos. 

No restante, gostei do que ouvi e julgo que temos colaborar para construir uma lei 

ainda mais concisa e dinâmica. Fica minha contribuição. Agradeço V.Exa. pela sua vinda e 

pelos esclarecimentos prestados a esta  Comissão. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Vereadora Sandra Tadeu. 

A SRA. SANDRA TADEU - Eu queria agradecer à  Secretária Paula por ter vindo a 

esta  Comissão esclarecer algumas dúvidas sobre o projeto. Nós aqui estamos ainda 

começando a estudar, porque ficamos parte do tempo na questão do zoneamento e o trabalho 

acabou se acumulando. Mas esperamos que realmente essas novas leis tragam facilidade para 

o municipe, porque hoje ainda há algumas dificuldades. Eu até iria marcar uma hora para falar 

com você, mas você veio aqui. Eu tenho ido a algumas subprefeituras e tenho encontrado 

dificuldade em relação aos processos eletrônicos, que às vezes desaparecem e às vezes fica 

complicado dar um retorno ao municipe. Há bairros com casas cujos proprietários são pessoas 

idosas que muitas vezes não têm habilidade de entender essas questões. 

• 	Como você acabou de dizer, e também já me disseram, là tem uma parte que ficou 

no papel, que é apresentada em plantas. Pergunto, então, se não há possibilidade de repassar 

o que você fez na Secretaria para as subprefeituras, porque algumas demoram mais de três 

meses, mas não por culpa da pessoa que  está  là, mas porque esse processo eletrônico que 

acabaram de instalar em todas as subprefeituras é mesmo meio complicado. 

Outra coisa que me preocupa é se, de repente, apagar tudo. Como ficaria isso? 

Porque em algumas subprefeituras aconteceu de tirarem o pagamento das pessoas, e os 

funcionários tiveram que fazer tudo a mão. 

Diante dessas dificuldades, poderíamos pensar em fazer da maneira como você 

apresentou na sua Secretaria e isso ser repassado para as subprefeituras. Parece que na 
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Subprefeitura de Pinheiros tem algo mais moderno, mas  não sei bem qual é o processo. Não 

sei por que há diferença entre uma e outra, mas pelas quais tenho andado que ficam na 

periferia é complicado. Tem que se ter um papel na  mão, porque depender apenas de um 

processo eletrônico é complicado. 

Esse é o apelo que faço a você para que possamos facilitar o processo, já que 

muita gente na Cidade de São Paulo não depende apenas de um botãozinho; são pessoas 

velhas que, como eu,  não é da geração dos  botões. Já me considero me encaminhando para a 

terceira idade, e temos que também levar isso em conta. 

• Era o que tinha a dizer. Agradeço a participação. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Tem a palavra a Secretária Paula Motta Lara. 

A SRA. PAULA MOTTA LARA — Vou responder começando pela questão da 

Vereadora Sandra Tadeu. É um problema mesmo. Na verdade, são vários problemas. Como 

eu comentei, o sistema foi colocado no ar em 2012 de uma forma muito afoita, já que, em 

nossa opinião, não estava totalmente desenvolvido e testado para abruptamente acabar com o 

papel e trabalhar somente com o eletrônico. 

Sempre cito o exemplo do imposto de renda, que antes era feito no papel e 

• 

entregue assim à Receita. Depois veio o disquete flexível, que tinha que ser entregue 

pessoalmente. Depois veio o pen-drive e só então passou, primeiro opcionalmente, a ser feito 

pela internet; anos depois, atualmente, é tudo feito pela internet e todo mundo aprendeu a 

fazer. É um sistema muito simples como todo sistema deverias ser: o sistema nos conduz, não 

ha como não saber preencher o imposto de renda hoje; diferentemente do papel, cujo 

preenchimento contava com a ajuda de um manual. 

A grande falha que hoje encontramos no sistema foi pela falta de teste, seus ajuste 

aos poucos, já que não é um sistema que é muito complexo de licenciamento e que abrange 

desde o protocolo, hora em que o profissional abre o processo, à geração, conferência e 

análise  de guia de recolhimento, além de  emissão  de um documento, que é armazenado numa 

nuvem no sistema da Prefeitura caso posteriormente a própria pessoa ou o Ministério Público 
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queira acessá-lo ou ter uma cópia. É, portanto, uma operação bastante complexa que foi feita 

de uma forma muito rápida, justificada na época pelo que estava acontecendo na Prefeitura, 

quando se precisava dar uma resposta. 

Vereadora, as falhas estão sendo analisadas, corrigidas, e pelas informações que 

já  me foram passadas, estão sendo vencidas. Lembro-me de um empresário que veio me 

mostrar seu primeiro alvará de  aprovação  logo que cheguei a São Paulo. Seis meses depois 

ele ainda não tinha conseguido obter o alvará de execução porque o sistema não o emitia. Na 

pressa, fizeram o alvará  de aprovação e se esqueceram do de execução. 

Estamos, então, aos poucos, testando e melhorando o sistema e acreditando que, 

até o final do ano, se tudo der certo, quando o colocarmos no ar esse novo sistema da 

habitação  de mercado popular, todos esses probleminhas que o sistema tem apresentado 

serão solucionados. 

Não temos como continuar no papel; a cidade de São Paulo não comporta mais 

isso. Não sei se vocês conhecem o Arquivo Geral da Prefeitura. Qualquer processo pedido, 

não  importa a data, mesmo que de cem anos atrás, é achado e entregue à pessoa em três 

dias. No entanto, apesar dessa organização, é assustador: são galpões enormes, com 

prateleiras enormes. Não há  mais como ser assim, porque o solo da cidade de São Paulo é 

muito caro. 

0 papel dificulta muito. Se, por exemplo, há um papel que precisa passar pela 

Secretaria do Verde, pela Secretaria de Transporte e pela nossa Secretaria, a de 

Licenciamentos, ou chamamos todo mundo para um mesa para analisar o mesmo papel ou, 

como é feito hoje, o papelada é juntada e montada em sete dossiês, que vão via malote para 

as sete Secretarias e só então é marcada uma reunião.  Se isso tudo fosse feito via sistema, 

bastaria clicarmos para cada Secretaria analisar e mandar sua resposta. 

Há muitas facilidades que a informática nos traz que não podemos desprezar, da 

qual não podemos abrir mão,  mas o sistema tem que ser simples o suficiente, como é o do 

imposto de renda, já que, afinal de contas, é a nossa vida, pagamos ou recebemos de volta 
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tudo apenas preenchendo aquilo que dà para a pessoa fazer sozinha em 90% dos casos. 

Esperamos que o nosso sistema também chegue a um ponto em que qualquer 

técnico ou cidadão consiga entendê-lo. 

Sobre a questão da outorga onerosa no certificado de regularidade, infelizmente 

não é matéria do Código de Obras. Esta Casa aprovou via Plano Diretor a possibilidade de o 

Executivo fazer uma lei especial de regularização, chamada de anistia, que, na verdade, não 

tem nada de anistia, tanto que estamos tentando acabar com o estoque de processos de 2011. 

Agora,  então, é ainda mais impossível,  já  que o próprio Plano Diretor determina que o 

Executivo faça uma lei específica de regularização. 

Então,  esse assunto da obra irregular construída em desacordo e que pode ser 

regularizado através da outorga onerosa deverá ser tratado por lei específica, que, acho, não 

será  a nossa Secretaria que vai elaborar, porque é muito difícil para o técnico fazer uma regra 

para a nova, para a velha, para a coisa irregular, e assim por diante. Mas é um assunto que  já 

está  no Executivo e tenho notícias de que também está nesta Casa e, com certeza, após 

elaborada a lei, com certeza haverá  a figura da outorga onerosa para algumas situações. 

Lembro que Governo Marta Suplicy tinha uma proposta de outorga onerosa, 

inclusive para além do que a lei permitia, o que culminou numa ação  do ajuizada pelo 

• Ministério Público, que ganhou e, portanto, tivemos que aprovar outra lei. Por isso tem que ser 

feito com cuidado. Já  existe uma outorga onerosa acima do coeficiente básico e essa lógica vai 

continuar, mas vamos discutir isso num apartado específico sobre o assunto, pois não dà para 

discuti-lo no Código de Obras. 

Sobre a questão do reaproveitamento das edificações abordada pelo Vereador 

Police, nós concordamos totalmente nas ideias. Esse é um pleito bastante antigo, mas 

especificamente no centro há vários instrumentos, pois uma série desses prédios está em 

região  de ZEIS. Por isso temos que criar condições para que o programa Minha Casa, Minha 

Vida ou qualquer outro programa se concretize dentro desse prédio que  não atende às 

condições ideais. 
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É um grande problema a acessibilidade, mas agora, com esse novo conceito da 

adaptação razoável, uma série de problemas poderá ser resolvida. Há outros problemas, como 

o da  função  social, uma lei do Vereador, a ser aplicada nesses prédios para que o proprietário 

de a ele uma função e, se não for uma ZEIS, dar a ele outra destinação, cujas regras também 

devem ser claras. 

Sobre o Certificado de Uso, Vereador Alfredinho, me parece que é emitido é a 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano. Se bem entendi, esse documento, que existe em 

vários municípios,  mas que em São Paulo nunca foi sistematizado, informa em que zona esta 

localizado o imóvel  e, consequentemente, informa quais usos podem ser instalados nele. 0 

documento é um tipo de diretriz mesmo, só que  não  de parcelamento de solo, como é a diretriz 

que emitimos na nossa Secretaria. 

Essa competência seria da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e, quando não é 

um caso complexo, o próprio sistema eletrônico do  alvará  de funcionamento dá  conta disso, já 

que busca informações nos bancos de dados da Prefeitura e emite um documento 

automaticamente. 0 problema é quando é Incra, quando são zonas que, no Plano Diretor e na 

Lei de Uso e Parcelamento do Solo, apresentam sobreposições. Nesse caso,  não há banco de 

dados, tem que ser feito no papel e é um assunto da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 

do Secretário Fernando de Mello. Não é nossa competência nem da subprefeitura, pois eles 

são  os  guardiões das informações urbanísticas, principalmente as de zoneamento, que  são 

necessárias para aplicar as outras. 

0 SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Obrigado, Secretária Paula Motta Lara. 

Agradeço aos Vereadores a presença. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a audiência pública sobre 

o PL 466/15. 

Muito obrigado a todos a participação. 
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REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 65/2015 

que  «Dispõe  sobre o programa de incentivo aos Polos de Economia Criativa (PEC) 

- Distritos Criativos no  Município  de São Paulo", de autoria do vereador Andrea 

Matarazzo — PSD (Legislatura 2013/2016). 

Sala das Sessões, 

INE CARDOSO 

Vereadora — PSDB 
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